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ÂFRESENTâCâO

Este tri^.balhc- e uia peqtí.e.ao glossário d$ scedidas

de pclxtica económica que influir&m no processo brasileiro da

industrialização, Ests issí ímÍrc5.ã ^ qwé taato pode ser díretâ

cosjo indiretaj, e aiíida iateB.c,íotíáJ.l oií. aio - eaqwanto res»^l£a~

do de disposi tlvoâ acio-asdoa polo poder público paxã atixigir

explicitametite decsrrainÃdGS objativos, mas que pode-ín gerar e-

feitos índireíc-s - se coGstitui ^ a meu juía:o„ numa das 'princ_i

pais preocupações daqueles que estuáasi o dssen-volviaerttvo lia -

dustrial da econor;iâ brasileira.

Â ideis da x^eal i aaçio desse trâbalà© aasceii ^-^^

tamente do fato de a maioria dos prcffessores do Departamento

de Economia trabalhar sobre vSrios temas de eccaoaiâ brasilei^

ra» pax-r iculartaente em raz&Q de côiitÍbío firniadc coas o Barico

Nacional de De seavo 1 vítseato Econçmico » • Aaiisovv-ms tas^bSm a

ideia de que esse trabalho poderia ser 5£il para consulta e

pesquisa era outros trabalhos de economls brasileira & políti-

ca económica, cada vmz nsâis nuííisrosos aas universidades e &m

centros de pesqyisâ de nosso

um glossário deste tip'Gi, embora lÍEÍtaáô 5 P'^ii.

tica aconomica mais diretaments viacíxiads & ittdws tr ialisacao

do que a outros setores ecoaSisicos ^ de maneifâ algussa pode

ser considerado completOj sxesmo no que se refere as priacipa""

is medidas de políticâ ©conotsica tocadas aessiô período histõ"-

rico. B istc se dêve* muito ®aís as miafcgs próprias 1 Imita ~

çoss »

No que se refere ao período abrsrigido por este

glossário, acredito que ele abarca & etapa histórica que com-

preeade o dss envolvimento de aosso processo de industrializa'»

CosRo se notara pela sua leitura., siao coloquei

âspss em aeabxim dos testos qust acoiapanham âigwmas das laedidas

relacionsass * A citação da fecte^ eatre pariiateses em csds me

dída^ indica a swa origeas bibl iogrSf ica ^ que e aaessda ao f£^

cai do trabalho. Erstre taato alguas verbetes sSo sisaples resu-

mos de cosefâtârios isâis ôsteaao-s encoatraveis nas feates pes-

quisadas; oistroSí- foram e^crifos- pelos próprios asítores «

Kata setapxe í possx%''el classificar isma ssedida em

apenas um item ow "classe" . For exemplo » uma sô taedida, pode



IX

conter implicações tanto ''cambiais" qu&nto "ao ris t ir ias " ou

"tributarias''. A class íf ieaçio ãqni adotada vinc.nl& cada raedj.

da 5 sua prÍTicipal ficando portanto a critSrio de

câdâ eoíisuleate o pex-tinente exaise de possí^rcis ^riiiculações

coffi outras "classes" de medidas*

Agrad^aço ao Prof « Jorge L» Miglioli - Chefe do

DEFE - seu esspenho demonstrado na. aprovaçíio do projeto da pe£

quisa e na obtenção áe bol«& de âuixílio para o co^-autor, jun-

to a Direção do IFCH e a Reitoria da U?JXCAMP,^ sem o que difi-

cilaisnte o projeto seria exequível. X rainha colega de departa

mento ~ Profâ,» Liatta Marie Lafajette Aureliano da Silva, fi-

cai» os Ejeus agradecimentos pela sua colaboração nã revisão fj^

nal do crabalho*

A par£icípâçio de Luis Carles Cistra^ altrapas-

soy a cotadiçio de pesquisador, pelo ssa esforço» empenho e

discernisaento ns pesquisa e exeeu,çio deste trabalho, t&zsío pe

Ia qual o considero co""S«tor, ficaíxdo a mc-u csrgo, principal-

mente
s,

â parte de orientação e direção.

Finalsaentej gostaria de agradecer ao Bânco Na -

cioaal de Desenvolvimauto E eoríSmi co * em particular ao setx De-

partamento -de Cooperação Cientifica e Tecaológica. ^ tiado que

esse trabalho integra um cosj tixito de pesquisas r^aXigadas na

UNICAMP es vUORvSnio cotn o BNDE/FUHTEC.

Wilson Cano

Campinas, julho de 1975



INST ITUIÇÃO ^ PS OADES PRODUTORAS ESIATAIS_..S OU HISTÂS

E MEDIDAS DE FOKSNTO EBi GERAL

1910 31/12

Lei 2 256

Asjifcoriaa o Gov. a promover a cons trwçãc de uma grsnde tisina

produtora de t.e.vro e aço co~i cspâcidadia de 150 OOô ton . -anusis,

podeBtío iiistitfair premic.-s s outros íb.vot&s sos conces s loai""

rios da rgfí;rid& usisSp Stís. Costa Wigg e ^itíê^to és Med&iros;

assegura ao Gov.. a xaetade dos l^icros dm sSKpr.ess desde que ex™

ceida® 12% .ao araOj até s restituição iategral dos pjrisssios Ins-

tituídos»

Obs.í 0 contrato coss os concessionários foi íÍTWíãão pelo Dsc,

8 579 de 22/2/I9II, mss o Congresso, pela lei 2544 de 4/1/1912^

nao deixou ef€£xi«r"se o e©:a£rato, (18)

1917 Ago,

Dsc <• 3 3X6

Autoriaa o Gov« ^ a £iw de amparar e f omeatar a proâtição ea» ge_

ral e a exploração do carvão de pedra a o apr ©"^ei taise&t:o do

ferro em pârticular, a fazer ^''operaçSes de credito iíiclusive

a emissão de papel-aioeda ate 300 000:000$ , . . . destinasdo-se

ate 50 000: 000$ da eraissSo a«toris«da para aérea eaprestados

ao Banco do Brasil para realizar operações de redescoatc.

"

Obs. : Rega lamentado pelos X)ec«. 12 943 e 12 §44 de 30/3/19X8.

(18)

1920 5/01

Lei 3 991

Autoria» o Gov* a contratar , se® õnus para o Te»o«ro, coíb a

Itabira Iron Ore Co. Ltd., a construção exploração de f ãbri^

cas de aço ® laalnaçao . O Congresso tornou exteiisivoi os £av3

res ã industria metalúrgica e prorrogou os dec» » 12 943 e Dec

Lei 4246 <ie 06/01/21, (18)



1.92A 9/01

Dec. 4 801

Prorroga nouasieai:.© decs. 12 943 @ 12 944 da IflS^ limitaa~

do porem os auxílios permitidos ião Gú^r, m e»presa» carbonx-

feras e siderúrgicas) ao mizií&ú de 50 000 coBtos^ computados

os j â coiacectidos .

usinas taoéeraas, eois capacidade anual de 50 000 toneladas >i>or

meio 4e emprestiiao equivalente a 80% d© orçamento neee@ffãrio

is ias talaçoes s âo jaro de 6% ao smo ^ aao -«/éaceRd© essès nos

primeiros cinco anos e síner fcisâ-i^a 1 dspois de 10 aao;^ , Condi'"

çõesr âlfeffi dâ eapacidâde fisaneeiraj o cofâCÊSsioaisrio devia

Síer brasileiro e possuidor «a miaa de carTao ow de ferro ca-

p&z d® loaga «Kploraçio* (IS)

1931 9/06

Dec.. 20 089

Eeguis as eoadições para a

(32)

aprovei tasfêfâtp <â© carvão nacional

1932 24/03

Lei 21 201

Autori.aâ o Minis t= da Ágricultiara ã asaiiiar contratos
aoutagesí de usinas destiladas S prody§So de aleool absoluto
(anidro) medíânta as condições qa® Síspecificâ. (25)

1932 28/11

Dec. 22 152

Liaiita a produção de açúcar no território naelonai;
a prodt5çio de álcool - raotor. (25), (32)

1935 16/6

Lei 70

Autoriza o auxilio Im

(25)



1937 10/4

Lei 420

A''ãtQTÍz& O Esecítti-vo aasumir a respoasabi 1 do ãtivo «.

passivo do Lieyd Brfisilsi rc- j, írco r porsuido todo sew. ©cer"/© ão

patriiaos.io da IJttiãc, Dec» Leiís 642 e 1 830^

l^. Becs . I 70B s 4 969.

Ohs,i O Lloyd Brasfllítiro foi f«íid«do 1890* qwas5,í.!o por qt"

áe.m. ão GovarsiO how?"©. a fusão da »|'ua£rc ariKâdores que egtsvaa

recebendo ísubsídios Ate. 1937 ^ esteve oxfi. ««s -ffião do goversí.<?!>

ora setõr pri?«do.. (9)» (25)

193S 23/2

Dee. Lei 291

Bispôè sobre a pesca e iadustrias derl^^adasj di outras previ-"

áZtkciãB* (32)

1938 13/4

Dec. Lei 375

Cria o Xascituto Nacioa»! ds Mate e dã otstraa providencias

«

(32)

.,1^38 15/12

Dec. Lei 9 55

Xoraa obrigatória & aquisição e coasumo á,o trigo em grão, de

produção aacioBials pelas empresas moageiras do país . V. dec*

lei I 104. (25-)

1939 2/3

Dec. Lei 1 130

Aprova as quotas de produção fixadas pelo last . do Açúcar e

do Álcool. (32)

1939 3/4

Bse. Lei I 166

Cria o Instituto de Eesseguros do Brasil , dec, lei 1805«

(25)



criação do SHAAP? - Serviço ã& KavegôçSo do Am&xoBa» e Âdmi

nisCracSo do Porto do Pari*

O Gov. n&ciou&liz&. áu&^ eiapresías privadas d® marinba ser cante

que servia.® « rsgiao áo Âssaaotaas (a *'€oxapâfây ©f Port ©£ Fará"

e "The Âmasou Eivet S tesas Ni^YegatioE Coiapaay Lisaiced") fuadin

do-"â.s BO SH.ÂAPF*

Obs. : o SÍIÂA?? se subdividia aa Cia* Docas do Para e Empresa

de Kavegaçao da Ãaai:ôciiâ.' (9)? <13)

1941 30/01

Dec. isi a? 3 002

Criação da Compsafeia Siderurgiea IfacionaX

Obs.s k CSH, a priiffisir® itsinã intfôgrsds d® aço da America La^

tiasg, teve ssis comstraçSo re^li^aá® som aaxíli© do Exporfc-

-Ijaport Baak áos Estados UaidoSp q?5e fiiiaticiosi a compra do

equipamfêíj.eo importado e co© crSáito áo Tesouro 'Nacional e.

sitscriçao de a.çQ©s por institutos de providencia e partícula*

res. A produção da CSH sÕ foi iaiciada apôs a guerra. (2)

194 J. 26/3

Bec, Lei 3143

Dispõe tiobre a coacessic de aitsílios ã©s ser iciculsores e as

efâpresâg dfe fiação da b&úa nacional, (25)

1941 31/3

Dtíc, Lei 3 163

Cria o Pepartameato Hacioaal de Estradas de Ferr©. (25)

1941 iO/?

Dec, Lei 3 411

Abre o crédito especial de 14 mil coitos p«ra a Fabrica Hacio
n&l de Motores. (25)

'



1942

C-ciftçio ds Cífisp®.K,li..Ífí i^l^cioE-sl dís 'Navegação Coisteira

Eeswltou ç.ucai:?.psçso s pelo Go^-". dcs paeriaoaio áa Cia* Iagê

e XrsaoS;, u?s arjesdor privado* .

0b8<í à erlgçSo da csspre^a govtír&affiejital Serviço de Navegação

da Baciís 4o Prata» cujo ©bj«tiv(? evs^ promover o &r«!J.spos'tÊ

nos- rios IParagual ® ParaRij, ras-aitoM tsis-íbSsa da aacionâlisação

de variasí «mpraeas privadas qua servia® i regiSo«

Motivo ã&B aâciosaalir.açoeS í coasiéaraçoâs de segurança duraa™-

te o p®ríod© áé gti«rra e o fomento ao transporte por viss

iâq;uãticaâí qtie não íiaA?ia sido beat s^jcedido nas mãos do setor

privado

.

Obs,J Em 1966 & CHWC foi trasisformaáa em 'Empresa de Reparos

Hâvaia Costtira* (9), (13)

1942

ftíBdáJçao d« Cia» "l^ale do Eis Doce,.

Ohu-^i Ctí&ú®. em part« de^^-ido as forçaiS ascior^aXistaa , eositra-"

riâã & particípaiçio de firmas es trssigeira«í ma isiaexaçio. (§)s.

(13)

1942

Crisçiô do Bane© de Credito da Borraefeá^

sosia {1^50) @ fisâlissate @m Bmico é«; ás^asoEim S/â.» es X966«

(13), (51)

1942 1/6

Sec, L«i 4 352

EafèÃsapg. ss Cias» Br&sll^iras d>© Jíiuet&qwíQ % Siderurgia S/A e

Itabira Mi'aar&çio S/A-

Obs,: Oã efeÊstueos ds. €ia= fale do B,ía Doee S/A fora© píábXic®^

âoê no B,0, de 2/6/42. (25)



1943

Criação á& fSH - fÍbric# «áciosâl Meterei

Objeeivoaí inicialsieafc^, eseec^târ serviços ie sâaat^sçáo áe

motoras aviio, assim eomc prcáaaí-los áeviáô S escssses

causada p&l& guerra.

Obs.' Evísae^alsaease a firma proáaisits wma vari«daáe graad® de

prodíitoê, aspeciaiizãiRào-s® depois ca^íatiões e attt©miÍT©is,

Foi sat&pre ama empresa def ieitiria, eoa maitos ps©fele»a8 de

administração e ess i96S foi •«eaéida e. um&. ©apresa eatrafògairs-

(9), (13)

1943

Criâçie dá Cia. Mâcio»,aÍ áe Slcalís

Obs. : Criada devido a« receio de çue a de barriXha

paralisasse as iadSstriâs depeadestôs de»se prod«te. Coso ne~

ahuma eispresa SíStraiageira ea aaciomâi estibfesâ© apta a íaici--

ar tâl ©ffipraeadisííaat© í acliou-se qiâe s 'Saíaa SôIa^Se serlâ lasaa

erapres-s do Go',?ero,o^

(13)

Criação da Sia. Âços Especiais Itabira* C13)

1945

Criação da Cia. Hidroelefcrica do Si© Fraacisco.

Obs.; ?eío a fuaeioaar somaste #.m 19SS, (13)

1550 30/8

Banco de Credito da àmasonia «- Lei 1184 da 30/8/SO e Bes.
ti9a. 4 451 de 9/7/42 e 4841 dís 17/1Ô/42

Objetivos: reali-car ©peraçSes fea^iieSrias r€.l«ci©aad.a,f direta
o«._it.diretaEaeate com atÍTidmtísa imdt^striais , eèmareisis a
produtoras da Região A«a»oaica e aa eoaceraeste» ao comercio
e xndustriali^açSo da borracha ao territSri^ brasileiro.



Dejaolffliaaçãc inicial: Ba^jco de Crêditcs da Borrachâ Ci942);ãr«â

Obs « s AlSm úú capital próprio e reservas o BCá eoBtava com

0,003a da ReceiíT.» tributária da UkísOs que. e viacialada ao Fim

do ã& Fomento a Froduçae*

Obs«; Tra^BSf oraígcio em Baísco da ÂiaaaoRia S/á. em 28/9/6Ô pela

Lei 5 122, (4), (5), (29), (30), {31)

195 1 12/12 .

Lei 1 491

Autorlss o Miais fcSrio da Fazesida s adquirir
j,

ie.te.gralisâr ss

s-abscre^er
5(
pôlo Xasousro KstionaXí âçoeá? da Cia. Haciotaal de

Sleâlis s a tísr gai'a.atia do Tesoaro a upà emprês tia© a ser con

traído por essa Cia. (3)

1952 31/3

Bece 30 694

Determins «ii^e 20% dos lucros das empresas isdustriais de feor-

r®sfea sejasa aplicados seriagais.

Qh&*i O dec. 35 371 de 12/4/54 praticamettts rt^ogiSs medida.

(II)

1952 2Ô/6

Gxiaçio do BÍ^DS. Lei s9 1 620

dos aetiores estratégicos da. econoaiia rsscieaal.

Osi STâprestimos eia ©oeda e.aerafflgelr«

~' swbscrever parte do capitai dss «apresas

(usáôrvri tiaig)

fiiiaaciaiaeíite dê projetos a© setor f «írroviâ-

rioj portos j «a^sgaçSo, geração de «nergia

eletricÃí iadustrias foãsicâSs sistema de «'«^raa

zeaagâa e feêRcficiameato de prod'ut,os agrope"

euSrioSf jsecâíiisaçk© agrícela» sletrif icação

rural m abas tecisssEito de ag«â; f iass^ciasseato

da •^'eadâ dê êqjiipa!B€» to aacicjaal*



abre cridito asp^ci-aX*

Eecwrsos^ S«us fardos craveiros derivam gísí

tributos «fpeciâi» (empríitis© compulsório

eorrespoaáeate a. um «dieioaal ás ISI sobre o

impôs feo á« r«K4s é&s p®s«OÃS físicas)

» dtpSsite dos fíisi©e pro^emi«afi;«» ?*L« 430

- ú& «lg«a» 4epÕ6Ítof govera«meatai» e

sitos das Caixa» Icoaomicaa a áa® Cias * ãt Sagur©»»

Alem disso, admiaiatra os empréstimos ea moeSa estrsa

tidos em ageacias estraageiras a iaterBacioaais *.

Ate X964 a® atividâáes d© BSíBl ers® fiaafêciaás» feasisamente

pelo Fuado áe Eeaparel&affieato Scoaõmico (eoastltuído pelo adi^

cioaal de 151 sobre e imposto de reada) e por ©atras foatea

meãos importantes (faado Sasioaal de Xavestiaeatos » acordos

«obre escedeates agrícolas) • Bm Jalbo/63, por iasaflciencia

de recursos para realizar seu programa de lave a timea to a , o

Govo laaça empréstimo compulsório de 10 a 15X sobre Tarioa ti.

pos de reada de propriedade @ sobre altos salários . Os recur-
sos assim obtidos foram ceastitair o faado Haeiosal de laves-
timeatos a ser admiaistrado pelo BIBE a aplicado aas empresas
de ecottofflia mista da HaiSo sob a forma de |í«rticipasã© sócia-
taria, operações estas qae iriabam seado .feita® com os recur-
sos próprios «lo Baaeo*

Esa jaaeiro/65, esse ftrado foi praticameate estiiato. Com a re-
foraa tributaria de emargeacia Csaguado seaeatra de 1964) o
adicioaal de ISS sobre o imposto de reada «mi! coaatitai^ • ©
Faado de Reaparelbamaato ScoaSmico, foi iacerporado ao tribu-
to,

A partir daí os recursos do BIBE passa© a provir da as»a ^i»c«
laçâo de 20% sobre a arrecadação do imposto de reada, o
permitiu, juatameate com o aumeato da arrecadação de a te tribu
to, uma siguificatiTa ei:p«asão da receita do 1S»S. apesar da
extiaçao do Fuado Hacioaal de lavastimeato.

0b8,r No período 1952/57 o BBM viacalo« a projettía frroiriS-
rios,cerc« de 50% do gi,,,^ ,,,, op.raçS^s .ce4a
uacxoaal.



A pfertisipscio ão B-'íiBE tiQ íinãííci amento áos outros siaios d®

txm\êpoTt& foi rei^tivam»»!;© ^otlest^.» vise© q_v^& os me sãos coo

C7),> (13), (31)

1952 19/7

lei n9 X 649

Círiâçáo do Baas© d© isiordasfee Brasil

carãter -proâtxt £yo a«, áo Polígono âfts S«e«s.

PestiaaçSa das b&um ampriís timos s f insfflcismeatos

:

-" &qui»iç».o Ott coascriação de silos e construção

- aquisição ou reforma da e^^uipameato» e maqui-

nes âgrícolâs isáiLSttriais a aquisição á«§ raproánítores e âri_i

mal© éc trabalfeo»

™ prodisçafij de eaergia eletrica

" f iaauciâmesito de safras agrícolas em gôralj

d® preferencia por intermédio de cooperativas' agrícolas.

- financiamento tetediante penhor oercaatil dos

produtos da região ate o limite máximo de BQt d© valor comer-

cial Ott do preço mínimo» oficialmente determinado,

- construção e instalação de armazena nos cen-

tros de coleta e distribuição e de usinas 'de beaeficiameato e

industrial isjaçio de produtos da região e que concorram para o

desenvolvimento e estabilidade da produção agro-pecnaria

.

- desenvolvimento e criação de industrias » in-

clusive artesanais e domesticas, que aproveitam matérias pri-

mas locais s que ocupem com maior produtividade as populações

ou que sejam essenciais ã elevação dos seus níveis de consumo

essencial, ao Polígono das Secas. (4) , (13) ? Ol>

1953 3/10

Lai «9 2 004

Criação da FetrobrS»

Estabelece» o monopólio estatal do petróleo (pesquisa,, lavra.



refinação s ersjssporte ã@ pesrll^o) ^
opsrasás em cede a terri_

tório brasileirsTCf,.

Obs.í AltaraáÊ pel© Lai 6S8 «Is 18/7/69

A &t^ê^a.Q á& luttohtSíB permitiu que aeia-

giâse a «5a«se aisto-stif ieisacia em sâtiiria refiao e qiue »e

avasaçassô 6ub8tÃaeí.aliií«fôt« eia relaca» i produção de ©I®o ferií.-'

to. Cl), (4), (5), Ci3)

,1954

CriaçSo dií TersoelStrica 4® Cfcârquêsdas S/â. (13)

1954

Ciâ cfacloissl de Segaro àgríéola» (13)

X954

FRONAPE - Freta Isciosal da Patroieiros , {13}

USIHIHâS - ílêinBB BiãmtutgUm da lisas a®riíis Ç13)

195Ô

Cia, ¥rbâniíí&ásra Woi^a Capital 4o Brasil mjAQAf

195?

Centrai» Ele tricas Furnas. (13.)

1957

Rede FerroTiirig Faí-jÈrsI. S/iu (13)

1959

Cia.- de Sletricidaê^i ímapa, (13)

1959

Cia, Ferro e Aço d» YitBtÍB.. (W^



1959

STBG - Serviço áe Trausports ãã. B,aia Gtiawiibarári» (13)

19 6Q

ei8<. Hidroeletxica áo Vale do Paraxba., (13)

1960

Ciâ« Sidarurgica Vatm« (13)

i

1960

COSIPA Cia» Siderúrgica Paulista, (13)

1S61

Besêfieiameatõ Itabiriso S/A^ (13)

1961 25/4

J.ei 3 S90 - â ^

CrísçS© âm ElatrobrS©

Fxaalidâá€í cesitrmllsar es -am s5 ©rgi© toda a pelxties quê

dersl áe Elstrif í saÇÍo « (4) ^ (S) , (13)

,1961 13/10

Lei 3 972 -

AutoTÍZB O Fôd^r Enm-^ntivQ m participar da Seeiaásda é@ Eeoi3._g^

mia Mis ca áços Firatiai S/A* , orgaaisação pele GoT®rse do

Istsdo ás Ei© Grande áo Sul» (5)

1961 21/12

Ob j ©tive 'O EEDl £i>i iuná^ã.dQ pelos Estados áo Ri© Gr«uée áo Stsl,

Farsas ® Saiit^ CmtãTÍn.mp çora© âsstairqtsia iater@stâdual sê eari

ter acoaSmieo. ¥Í5a prosovar e d^.senTol^^isêiaêo d® legião Eis-



trcTOo-StsI ãú psfss, a.ts cossônaacia c©m as áiir©tri2es gerai»

traçadas pelo COSESPL»

Obs.í O BEIíE cúQfBtã. 33.»: |!i'ogr«KtiaçÍ& ia ragiFíog, sa

sisfee^atl^ÃçSo d« polltii:& ©íjosSaíiea regiíjssl, besí cosío

no rrstííáo ée ms^/iáss « so exaa® das teaáeaciôs coDi.jttntaraÍ8.

R,ecar80s BRDB: gea «apitai, o rasai Sado ée suas operações,

1% da receita trilítttSria 4»® Estados m-&iâht&B n & lunéú Isi-

ve«ti»eato8 da Facaãria (criado pala Lei a? 4 683) . (4) , <3X)

1962

COBAL -*> Ci&. Brasileira 4® Âlísísfâtos» (13)

CIBRA2EH - Cia. Brasileira de Àrsiaseas.. <I3)

1963

Cia Brasileira dcí Projetog ladwâtriais , (13)

1963

Cia. de Ksvegaçie sio Fraaciseo. (13)

1963

DOCENAVE Yale Sio, Bo.^je lai^egaçSo
Obs^s Sííbsidiirie d® C?EB^ (13)

1964

dleos de .Pslaa s/â.> (13)

1964

Imobiliária Saata C©eil,i& S/á, (13)

1964

Itabira Eisenera. (13) .



1964

S@r'#iç© Federal d# Froce® same-at© cl« Ba-dofí (13)

1964

Sociedade Xecaica á© Adiaíaiatraçã© ô Corrôfeagem de Seguros

Ltda., (13)

1965

CtÍÃçSo de B&acc lasi©'Ra;l de B.sbitaçSo

Obs.í torstôu-se rapitíemrsiite uma podeross agiaeia f inasc^ir&s»

graças ae recebimeate d© p&rte dos faadeg ds: garastis do t^m-

pCf de serviço dos trabalhadores ^ ao podèr que tasi ú% operar

cô© issstrtmaatog f isínss;cairos g com eorreçS© môiaetÍ!ri& @ a© Pro

grasa de lat^graçio Soeial, eriado ©ra 1971, (9) ^ (31)

1966

EMBRâTlL - Saisríísa Br.^8ileirs TeleeomtiaicaçSes * (13)

1966

Itabirs iBt^rnaieiea&l Cempaay Ltd^i» (13)

1966 2S/9

Lei 5 1.22

Traasforas e Bsseo de GrSaite da Am.^&onim S/â.« Baaso da

Aaasonia S/Â. (4)^ (5), {29), (30), (31)

1967

Cia» Brâgilêita áe. Serviços Agríeolâs» (13)

1967

FIHIP ~ Fíuaaelsdera de Esteados g Projesos, (13)



195?

Cxa„ Poças áú V&ri ^ Efêpras!^ ás !?e^'eg«çi« d® âiíôs^aiâ.

Obs. : 4e8d9br«imiíSttto 4© Serviço 4e Havegsçiô á>a Âmugonia «

aiaíatrsçio 4o forto á© -{IS)

1967 18/01

Lei 5 7,n

Dispõe sobra a poiítiea ae^seadea áa %cirrâefea^ rsgsila ©tia ex£

Cttção, Hodificads pelo Bae. i-ei 164 de 14/02/67. (29)

Bec» Lei 61 981

Estabeleça coMiçSef pars s^paasi© d© parfise. patroqieímie© no

pala e autoriza ® criação da soeiedade sisfesliiSria dô Petró-

leo Brasileiro S/â.. F^trebras aos t«r?fios da Lai 2 0Q4 d®

3/10/53 csiQ es,#e mesmo objeti?©* (S)

1968

Lavador de Capivari (carf^a©) „ (13)

1968

Serv, Eietricidôfó® FIS» (13)

196S

Ewisaao e Plaaejamatifec* d,« Seguros. (13)

1968

Fundação d« Fetro€|«it.a

e«pre«a. .ao '^Joí^^t v^Bt..r^.- ..^ «.pitai, primado, loea»
xs e empresas e«ftraagelras . (9), (X3)

1969

TASA - T€leco«!waicaç.5«© Â€ro«l«i,ti.í í^s S/â/



1969

Qh&.'. iHsif içadas a trsnsforia&áas eus. e^presâ. 1® 1970, psssoa

recursos do FIS._ (13);^ (31)

1969

Cia de Ffieqtxisas de Eecisrs^s Miís.®rsÍ3? (f íSíaeií>ssi€»ii a pí^rsir

1970), (13)

1969

lMBIíLâFIl..Hl - Bsspre&s, ,Br®.siI®ira, á@ Filmes S/A. (13)

1969

BOSEEâBI - Ei© B©cê Mad«irfês S/A, (13)

Dec, Lei 7?0

Âutotizs, a Bsâiao â coastitíxir & EMS^IE Emprê.@.a. Brasileira

de Âeroamutisâ S/à. (5), (13), (19)

1970

Criaçie da BEASPITEO

po ea prsspacçâ© à© patrSleo e assistência tiçaica eu

m
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1939 19/01

Sfíc. n9 1 058

fl&tw Espeeial de Obras Publicas e âParelb.ameRto áa Defesa E&

cioc.al,

Fiaâiiáí*,des : Criaçic iatíSsírrias bisie&s? sxecuçíat^ de obras

p^ííblicasi: pTov&t a defesa Ba-cioaâl áe ®Iem®atos aecesâSrios

&0 ee-a desess-volvisssato

,

01?s«í execução preTÍsi-á para S anos., coia tiES c^sto áe 3 mi""

ihSes dô cruseiros a seresa aplicados ãtt&veB át créditos ®feíp^

ciais. Seti £ i^sricismetíta dê^ífsría i-®r feit© sôàlmíit© as segtsia

tes receitas í taxa-s es-iadas o*j a seres criadas aobre opera,

çoes csíabiâis; lucros das operações bancarias &n q«e o Tesou-

ro HÃcioaal tliresse co-psrticipaçicí' j produtos de cambiais pro_

^"©fâieates do ouro metálico jS. adquirido e a adquirir» que ex~

ceásíS3€ 28 toasladÊa e fosse reaetido s© esSeríorj resultado

ée quai»C|«e.r ©psraçS^g de eredico realísaáô-S para este fim,

eiícltss i-ífe esiiãsio é& papel aoeds.* A es:®s;uçSo do plâso era pre

vista com recursos |>rôp^ios, seia prsjisígo 4o equilíbrio das

recêltss e despesas p5blic«.s* Como sea p^rí^éo d@ vigeacia

eoiaeidiu cosa s 2a, Guerra U\in.áiâ.t » os gastos a defesa tia_

cioRâl tiveram prioridada» Esse pls.ao coastitwiM a 1^. sxperi^

eaeia de planejamento global .dos isvestimexitoa públicos» as-

sisa como Eârcott â estrada à«- Goresno nu. areí^ da lisdustria^ d®

Obs. s Ver decreto Lei 1 059, 1 370 e 2 012. Prorrogado pelo

d«c. lai 2 354 -~ ¥iáe dec. Isi 3 103. (2), (25)

1944 Jas,

FlâSie d& Obras e. Equifameatos

Finalidade í obras de laf ra,'*estr-a.turs e crimçSo da indusítrias

básicas

«

õbs^í vigemziã por ub2 paríod© de 5 ânos ess coatimKÃçio ao"Fla

ao Espsftiâl dft Obrâs Publicas s Aparelhas^Bto defesa lâeiô

aal" de Jaa/39, ao qual s^. dair.» prioridade aos gastos de defe



SÃO ( 2

)

1550 18/S
âisfi© t©bse sua eseeaçio.

Objetivo: estabelecer ©®4itías ^Im^es^^-^-

Obs • SALTE - Bmée. Alime^taçio, TranÊpartei e Energiai pv^-

erama qui^q^e^^l âispliiáio pSfelic.o nesses s«tor«.

e« virtude da fragilUmde.do. ^Stodos Btili^do^ F«rit sua ia-

pleaentaçSo e e.p.cial^.^t. dss dif icuM^cles eiicoiit^^áas pi^ra

tas a*. ors«.a«^trn os .'«rwmtas 70%2 - atr^^is de iapostos so-

bre os recdimesto© resalt^ata.® do prSpri© fiaso; através d«

venda de divisas possuídas p©l© Baaco d© Brasil |
parcelí^ pro-

veiciietite do re^J^^Eameí^t;© áag târifss ^áuaa@lras s« feaseê ms-

Í8 realistas « aá valorem; âtravis d® opfèraçoÊS 4® esspresti-

oo

.

Nessa Spoca fosaia executados ®lg«as estfâéos sofer® ® ©coaoiaia

brasilôisa posr misioes «straageiras e fissões mistas: Cook,

Abbiak, Mista Brasil-Estsá^s Uaidos , grtsp© fuscionirios da

CEPâL e do BKDB. Cosa base aasses estudos físaéamsatou~-S€ o

"Plano de Matas. 1957/61'** (4), (5), (32)

1950 12/12

Lei 1272~A

Dispõe aobre o f laancisffiíiBtô pr.ra o Plaso d® IteapsEeilia

mento Ferroviário. (5)

1951

Programa de diapendi© elabor«d@ pela C©aíssSo Mista Bra®il~S_8

tadoe Unidos para o BassnTolvimaato EcsssSais^»

Oba.: Esse programe, awaca «begoy. s s©r f ormalmeiate B.ptú^^^m.ào

mas conduxiu a criaçS© tâo



ProgKSíaâ d,e dispêndios par® o ffôrtoác* I.-@S1/S5í

es srasig^iríj

.Rodovias

Navegação de Ga.botagcs-.is,

Ssergis ElStrica

9%

Mi

3%

33%

portos.a txãVBgã^ào úii c^bot*gem & mxp&nêiú é'M ciã.p&cià&ã^ ée g_e

eqisipaiaeatog âg-rícolât^ a soiss tr^s-^So áe silo® e a ii8.pXastaçi©

ôu expâns&o íié algumas iastalações -fabris, A eoaitsao taiabe»

fes recoaea4açõas a rftspaito de «tisiao tSemico e diversifica-

çS© das «exportações s ©-age-rim es«4id^ii para -stspeirar as evideis.""

te« disparidades regionais á® remda .<i«to i, para melhor iat^

grar regiões eomo o Mordeste ao resto é& eeonoaia « para al-

cançar a estabilidade aioaetãria)

Origea dos recursos pasa o progr^aas

I estrangeiro - agencies internacionais e ea-

prestiaos diretos dos governo» estrangeiros

$ nacional * "eaprêstia© coapnlsõrio" sob foraa

de adicional ao. iaposto 4e renda, Isea eoao áe eapristiaos das

companhias de seguro» institntos de pr«vi*deaci« » etc- <6) » (32)

1956 Mar,

Plano de Metas 1957/61

O **Frograaa de Hetas" não representava na plano de desenvolvi^

aento global* Hele não estava» abrangidas todas es ãreas de

invés tiaento pnblico, nea todas as iadnstrias básica», da aes

ma forma qae aao procnron conciliar "-ja* necessidades de recnr-

SOS nos setores abarcados pelo plano com as dos «etores não
'I I ir« 4 íi r.3 _ fi) St ??(. fa írí?** íTií^g #^,í*:í rf^ s^-5s>i .-^ *? í-t Ft '^í. 1 -I .-rii; A ^ fí^ t a^"?'* 1 ííJí, -j» j*, -í?»



sos= Fljcarâjs-s© tset&& d® 5 anea iraria triftta setotes l3Asi*.os

da ecoGoaia, tanto áe infrm-^^trutwrfi rí>t60 âiretameate ^produ-

tivos, a sferem cumpridas «i8 coajuato pelo Govermo e iaícisci-

privada* Cobria 5 grat^áes Sresss ei^ergls. traaspot ce^ .
^ali

meataçSo, iredugtri&s básicas e ®d-aQ»çio (eê|»ííei«l«esite &

®e.ç5o de pe©so«.l teesj.ico) »

Investimentos infra-^s trtitiirais s coaceatravaa-se laa ielimaa-

çio dos poato® 'is ©straaguiameaso «atrutarais, ladustrias de

ba«eí estimular setoree iaduatiriais "geraiaativoa" - siderúr-

gico, alumnio, ciiaeafco* celulose, aatotaobiXÍstico. mecSaica

pesada e qsiStaico^

iRvestioeatos; Cr$ 236*7 feilhSes e i^Sf. 2,3 milhões

Besis ê Ssr\'iços Bess â

produsiáos »o pais

Eaergia ^fi-I

Transportas 32% 23A

FroduçSo Âllsieatos 2%

Industrias de base 15% 32%

Educação

100% 100%

Fostte de recursos í $ aacicmal ~- orçamstíto p^blicís (39? 7% da

Uiaiio, 10,4% áoB Sst&dos), empresas ptii?aéss e mistas (35,4%)

e eatidade© publicas (14^5%)*

$ «ístraíigeiro - agêricias iiatex°^aeioaais e

entrada de capltial es tr^.Bgeir o .

Fraticameate atiagiu quase todaa as mQt&.B programadas.

Obs^: Ha vigência do ?laao de Mstâs crio-u"©® o Cosselfâo de D€_

seavoivimeato para eooráacsr «s cedidas de polítiea eeôaomica

com o fiai de auaeat&r a efieieucía das ativldadeg goveTtismeia™

tais e fomexitar a iaiciaeiva privada. (1), <4) , (S)
^ (32)

1939 22./.12

De c. 47 47 3

lastitui o Plano Hacional tía Industria de Trat©r«.s ágrCeolas.

(5)



1962 I?€.s<,

P l a n © T r i ® ts. a 1 d. a D a s eav o Iví tt- anco 1963 / 6 5 ..

Cei\cebe« pôlícicss vlsaado a orienear a fortaaçâo de capital..
P&ra t«sto foi astiruíuraão ^íig4o ?nf«8.e a necessidade de ee
cobrir pTogv^n&iv'&-m&nt^ os seg^aitiites campos í

a) iíre-"iav*íS£lme£ú:os desitituados a atapliar a base de recurso»
saÈíirals eccfaoissicsisente uriií iráveis í

b) prè-ittvestimerítos des t i nados a aperfeiçoa- c fator buroaao;

c.) iavâStiasacoff áestxn;u?.os s. aacecipar as codificações estru
tursisj seja d« carâter pioneiro, vi&sítíão a aKBpliaçSo do
espaço acoisSsiicoj s«ja do tipo estruturei propriamente di-
to, «osso os laves tirae-atos deetinaáos a parsaitir vi redução
ao coef ieiíisite ds iiaportaçoes „

O íin&nciêMSitktQ desses cs-âipr?s se .sssentav*i em dois poios:

19 - os reenrsoss em jeoeda laacioual «scassãrios seriam supri-
dos y prepôx>.dei:ari£etaeate s pelo setor privado brasileiro,

2? GB rect^rsss ssoed^ estrangeira para .afcender a isporta-

çmo de hmns e saTTiços S€m siíRxlar nacional seriam supri

dos es-È parte -stra^/Ss da foates externas e eia parúe pelo

Governe

.

Â. parcela ccrre.»p©ti.dar?.te â despersas no pAiíf seria financiada

meâiaate

:

a) r€ invés times to de l-ucríís e reservas.

b) capSaçSo da r«Cíirsofô a© mercado de capitais através de co-

locaçio de tCt^lcSj societários ou riac

c) fiBSSciâfôsrito ê emprestissos das instituições financeiras

d) f i sanei ametí, to ou participação direta no capital das eapre-

sss áo Go^^erao ©u áe suas agemcias finsaceiras.

Farte áoã r@cíjr®os 'aecessar ios para estirouiar a iniciativa

ptivÉLáB sariâ c©b<ÊSt,s pelo .8HDE . ?revía-se saasbea, cara o £i-

uafôci âíP.«-a£o da fsbricsçSs e das vendas de beas de capitai» a

Cfôiis ti tísiçio de tt® £?s?sdo específico. Elaborado e publicado d_u

raatfô o crítico período de 1962/63, o Plauc- nào chegou a ser

implesisemt&do (4).^ (6)



Lei 4239

Âprov® Q Plaso Diretor d® Daseairolirimeato ào Hordsit® psra os

Obs,: Lei 4 869 de 1/12/65 «pro^a o Plâ»0 Birstor Bese©YO£

viaeato 4o Sordeste para ©s aaos d.« 19é6/67 « 60.

Ô Dee. 55 856 24/3/65 regula^eiatâ artigos 24 â 27 a S3

4a Lei 4239 d® 27/6/63 qu© dispõem sofer® o Faado d© Eiaergets-

eis % Abas têciíseeto Hôrdeste (FláMB) * (S)

1964 àgo»

Objetiv«S5 para a isdSstris

- aumento dê formuçso de poupaaça atra'^íSs de

ceativos fiscsis^

- pdlítir.a d® credito » c®® a cooperaçi,© áa siiS'-

te®a. baacirioj para aeospaafesr o atrrn^ato ^«^ prodwçao s. a

- ínaetstiTo i®ôdiato ao iaT«sti«aenfco em iaãifte-

alimentares a calçados) , pela permissão para acelerai: a de-

preciação de aovos equipamentos*

~ financiamento da exportação de maaafaturados

- criação de um fundo de financiamento para a-

quisição áe Maquinas e 'Equipamentos Industriais (FXNAMS)

- fortaXccimento da pequena e media empresa me-

diante a criação áe um fundo de financiamento (FIPEME)

Obs» : Medidas para elevar a taxa de inirestimento fora» consi-

deradas básicas para a recuperação das elevad-as tasíâs de ares

cimento do setor industrial registradas ate 1961 (media de
9., 711 ao ano, tâo pej:Co4o 1947/61):

a) concessão de estímulos tributários a reinv.ersão dos lucros
das empresas e a formação de economias pessoais, bem como
force tributação do eonsnaiao supérfluo..

b) criação de instrumentos mobiliários atrativos 'as pequenas
e tued ias empresas



íí) impXsist SÇÃ© âí: iim»^ pc-Ii !. ic<f. de iticííttt?..-ro .ao iagresâo de ca

p 1. 1 ® i s ® s t r atageiir«>8

d) implautõ.<iso cie eÊ<qtiÊ;!3as sis csipltsilÍKftçHi^ c.osap-al eõr 1 a pelos

e) eliml.B&çaçi de sufesíáios casiblaia ao coasumc de produtos i.»

fT&pMStíOUi aíess do tcs.is, peio- £or tal«íCÍiuétuto da formação de

poupsaç&Sj nedi&ntíc. s «doçao d® i3.edidâsí de. cosabíite a inflaçjão,

âpesáir áo esforço dÊfíÊnvoI-viãO;, oe objetívos programados ío~

raa qoase seispre setoriais . A áitaeasSo « a diversidade • dos

probleia&s sii-ssi £e.d.os pela c aotioiaia brasilciri, .aliados â fal--

t« de Inforsaaçoes est&tJ-Sticaií aáeq'4iSdas c de apare IhansôT» to

dci setDr Govarao iffifeáiríjsa ao i{:.oTD.&ntG ^ uss perfeito entrosamcn

to ÚQ» ebjeti-vos setoriais com os globaifi- (^), (6), (31)

1964 Ofât.

Tfifcats pesada®e:ate c? uso itisficiente da tarra gôgutsdo tax&s

pregressivss í peralte a expropriação da terra saediaaco iadeni

%&ç&ú em títulos. (6)

1965 18/6

Bac. 56 490

Cria o Grupo de Trabalho para exaas d&' política aácioaal éa

borraelta; dís^pSe sobrm s -írená^ direta de borracha sintética.

Obs*' O dec* aso 4® 10/4/62 regula o mercado da borracha. (5)

1963 9/1

56 5/1

fixã áiratrises © ©«.ees para & e?rps.asio da ladustria petroqui^

miea, (23)

196? 16/Qi

Pec« ÉO 079

Aprc>va o tMgnlBmmntG Ger«l 4© Plaao d® Y-âlorização EcoaSmica



4& Âmasosia

»

Alt. peio Díic. 62 233 de ?/a,/6a. (29)

19S8

I) Âceleraçio do d«s®sâvoÍTÍaetito ôftoaSsiieo» *i«aitaae«»ante

II) ríSseiavolYÍKs«í>.t© a seR-^e-iç-o d© pragresse social

XIX) Expaf^sSo das oporfarddadgfí áa ^mfregs 4® ieao~á®~obira

**P«r« a coasecttça© dissses ofej«tivo» bSsiees a polltiea ecoa©-

mica. devera taiabea obedecer aos seguiates priacipaís objeti- •

1) Manter o coatrole d© balanço de pagamentos , a fim de evi«*

tar a intexrapçSo do processo de desea^-olTiaeate pelo

traaguXaiaeato da c&pacid&de de iasporfear

2) evitar o agravamento das diap aridade® económicas regionais

e setoriais, qtie a medi© ^ l^ugo preso prejuálcã® © de-"

©envolvimento dos mercados , e impedem a distribaiçao e<jtti-

tativa dos benefícios sociais do dea«av®lviaento

3) Sealizar novas reformas económicas e sociais, para moderai

Bar as estruturas institucionais áo Brasil, transformando-*

"*ae e» instrumentos da aceleração do desenvolvimento e do

progresso social . Assinalam-se, come prioritárias, a execn

9«o Reforma Edneacionalj notadamente com relaçXo i

forma Universitária i a consolidação « moderaisação das

principais instituições de pesquisa científica e tecnolÕgi
ca; a Reforma Administrativa e da sistema estatísticos «

Reforma Agir-Sri a ^

4) Assegurar a manutenção do clima de ordem interna e estabi-
lid&de institucional, preservando a expectativa de segaraa
Ç« polltico-social indispensável ao bom aproveitamento das
possibilidades de produção e das oportuaidadee de investi-
mento".

Estabelece como metas estratégicas:

««»«»«o produtividade agrícola e modernis-aça© do sis-
tema de abasteeiruení-o



- fortal^cimato da ítUra-es truírura economca (energia,
sraasportes » eomuai caçoes)

~ cotttôDçio ou reduçio dos cultos de irsuicos bSsicos
consoUdâçSo das i^áuscrias básicas (íudGstria snecSnxca,

elêsrica, siderúrgica, de fôetais nâo- ferrosas
, quíniica, de

áeseffivolvisiento- elsatífico e tecnológico
fortal«clsi«a£o aa Inf ra-esfcrutura social (educação, habi.

- â&Benvolvimsitkto regioKal e urbano- (2S)

1969 10/10

rsec. 65 325

Institui o Plâxio MâcioEsl de Fabricação de Tratores de Estei-
ras. (5)

19 70 16/6

Deç. Lei 1 106

Criâ ú ?TogT&f&& dê Ifít^graçiú i^iâcxoual, altera a legislação
áo ÍTSposto de rgada das pessoas jurídicas na parte referente

s iaceríti-^''os fiscais»

Obs.í ir«2gulsí2er,t.â<io peio Decreto 67 113 de 26/08/70, (5)

1.970 Set,

"M@tss fe fcsses p@r« a açSo do Govcrso .

"

Prí>p5e metaf? e programas para a educação e saúde, agricultura

e abas teciBaeato . desíêstivolviraesato científico e tecnológico.

?ara s iadáistris - estabelece coito objetivo o f or taleciaento

do podsr de competição da xadustria aacioaal através de medi-

das sosT^eeSriâs 5 cx'âditicÍÃS « fiscais para a p-romoçio de ex-

portâçÔôSi, pâTÊ a ê?íp4sasio do aercsdo iaterac tí a substitui-

ção d« isportaçoas í FrevS;- a expatisSo do sistetas de fundos de

desamão Iviffl^ato ja criados CFINAHE, FT.PEME, FIKEPE.ctc)

sffiior acesso ds s-mpresa sacional ao aercado interno de

capitais e i® foatea lateraaciottsis de crédito e apoio para

eféito de «asociâçio cos capitais externos,

- política de oferta a prí;*,.cs auequado^ d© iasusaos indus-

triais bíaic©«; âfâpiísçio da iaf xa-estrutura ecoaSmica.



para ex^cuç^o da pelífci^a isxdtistriml (esv^ô reaserfâturaçio ão

GDI @ d© CFÂ)

nsL á@ iRtegra.çÃo Soeial (FXS), (12)

1970 7/9

Lei eosple^eatai' 7

Indtittti © Fregr«m« 4® Integração S«ciâl - FXS

Obs^í O ár^e» Lei l I2S da 17/9/70 fixa recursos para « implaa

tação do FXS. Eet® Dee. te» ©ssi texto apro-srado p«l© Oec.

O ?IS f orta-lece??. as Cai^âa EcosiSiaiems; feirascftaáOj para âaaprÍ£

t^ntú ãã á^àwçZú êe impopíto á® reaáâ dfêTÍé@ pslâs Espratas

<SI) p co®o â& teeursos próprios das empresa® cai£til«ds>s com

base @m 0^.5% ãú f «>£?2rMefèto« (5) s (31)



c - IMIMJiJSÃ^--^^ <^RGAOS as ccoRBeNAçÂo /EXECUÇÃO DE polIti-
CM SETORIAIS OU REGIONAIS

1906 6/12

Lei 1 375

Cria íit CaÍ3íÃ íâe Coaversão

Trsta-ee de aadida coràp leiaencar àqvielas adotadas era decorrên-

cia éo coísvealo cafeeiro de 1906.

A Cai^a ti%&-^&. ts.r,ã díb cambio (ew. ís,il-rêxs por libra) mais a_l

ta do q-ae a do mercado livre, comprando Koeda estrangeira via

emissão oficial das «otas de es tabl iisaçào

.

Âs ãí i&r&nç&B i&atre'ã3 taxa© càsafciâls eraai pequenas i para im-

pedir operações especulação iriternacioual » A Caixa é fech_a

da eos 21/5/1910., quando se atinge o limite legal de seus depõ_

sitos; sm 31/12/1910 (Lei 2 357) t reaberca.

Cota o iiíício da prixaeira Guas^ra Munidal se dia tsma "corrida" ã

CâixiS de ConveTí'ã.G que provoca seu f echamett to

.

Para um& coaspreeasão mais â<£i.^.lLívJ.^ funeionamencc dâ Caixa

@ da situação cambial do paríode, julgstaos impreíicindivcl lama

coasulfca direta aa pSginâs 314 a 316 dâ i:cReê(2). (2), (18),

1921

Criaçio da. Carteira de B.edescoRtcsí do Bsaco do Brasil

Objetivos «'^paxidir o volai^e dos meios ds pagamento.

Efeitos? Em 1921/22 se acêlera ^ esp-aasao do volutae dos meios

éa nã%%m&nto t de^rido Ss emissões ds Carteira de K^deseontos.

Oba* : Em Dea/1931 a Carteira d« Esaisção e Redescoatos do Bftsco

do Brasil e aiícorlaadâ^ pelo Governo Federal-- a aumeatar seus

imiãQB á€ o-fer«çS«s |>ara 400 ail cokcos e a descoafcar os títu

los do Coasêlho Haciotial do C^ifa. (2)

1926

Criação éa Caixa de E^a tabilização do Basco do BrasiXc



Objesiifo: estabíli55â.r í> aZmhxo (o q«e sigaificâ^â proteção

dos inceresses do« «af eici3.Itore8)

Efíaitosí a Câixa de Satal^í lisaçio íIkou a t3sa css^&ial s aí-

Tel bem siai® ai to a ão i&^--cMo, t^voxmc^náG, assisa, â pro

Pela «t«a$«o da Caixa pr©d«z-8^ nsm aimefâto n& l»crdtÍTÍda4c

do cafS. eis tasposts a© qual ss pisa£a® ãl$^n& silbSes áe pes

de câfS lios aitinaos anos? ã« áScada 1920.0 coases«@ste cres

ciweato da proáuçsô do «afl em ^leas áepressie eceaSaica leva

m íamáiãms de dss triniçi© 'ao %xceâent<i. â& produção.

0b8. : E« virtude de a eaxa áe cambl© atingir sua êt&vsloriza-

çio mSslms em 1923 (dspoís da crise de 1921/22) sio adotadas

mádidas via&não ragwlârissr o fwaeioaa^esto do cercado?

1 - psrcsiameato cia entrada? íxo íKereadOs das Qãmhi&is rssul-

taaSe® das exportações de cafi-.

2 " eoas tituição pele Bafâco dc* Brasil ^ de iuná&n de regulari-

saçao, mantidos ao exterior^ psrs suprir o asrcsd© no ia-

tervalo das exportações (exceto cafe)

.

3 - parcelamento das compras de cis^bi^is pel-» Gov«í:rB,o,.

Devido a essas mediáaa » com o aumeato da receita das exporta*"

ções (êa fuaçao do programa ds defesa peraaseate do câfe) e

çõss as novas eafcrad-as .de capitais ^ da""se J:o:ft® pressão para ã.

vãloTÍz&ç&o csasbial»

Apesar do coatroXe exercido pela Carteira de cSmbi© do Banco

dí> Brasil a taxa de camfeio valoriaois-se 25% ate 1926.

Esse &umtntQ afetava a produção ititeraaj por ts® lado represea

tava ^ma u®«tr'alisEfio parcial dos afeitos ãsK ^alorisaçâo do

cafe^ por outro, âwae5ita\ía t coacorrerieia doe ftGãutOB impof^

tados aos produtos da industria isssisma,

Messe sentido* a st-^açi%5 da. Caixa ds Es tabi liiaçS© ^ fiisâado a

tasÃ caabiai a íií-ç?el «ais s.lto qii« a da sarcmás^ favorecia «

produção ifâterna, Esa 22/11/193?, pfèlo Sac» 19 423 I extin-
guida a €âix.s de. Estabili:saçao; atiaa reservas «ts otsro fora®
transferidas para Loudrea destiaadas ao pagameato da dívida
extera© e as funções da Caixa paissarssi ao Bance do Brasil,-. (2)



1930 24/12

Dec. 19 S25

Eesrabelecfí, no U^r.co oV,-,Br«aU, a Cart^^ira de Redescontos

,

criada p^io ^rt. da lei 4
,
Iá2 de e codificada pelo

art.. 50 d« lei 4 230, de 1520,. Modificado pelos decs»?0 828 e

21 537. (25)

1931 14/7

Cec. 20 211

Cria, Sup. áo Serviço áú Algodão, ucsa seção de classifica-
ção e es&ahelece: moaida® destinadas a uniíortaisar a classifi-
cação do «Igodao esi tisd-Eg .ar> regiões produtoras desça matéria
priiaa ao território ascional. (25)"

1931 7/12

Dec. 20 761

Cris a Coíuissae de, »®f«sa da Produção de Açícar, etc. (32) ,

1932 9/6

Bec, 21 4 99

Csixs de Mofeilis,t9®o Sô,iíci'riái do Banco do Brasil

Objeti'i?oí dotar v sisteisâ bancário de usaa iastituiçio que de-

s®sa.p€Qfea€se alg-^isss diss ftssagçes tipicss de tjtsi bv^xaco central,

par,a eoafcrola «a 0f«;r£a da mcediíj segundo objetlvos da po-

lítica moaatlris^ através da. irelaçan «-ncaixa/depositos dos

b aa co s co sse r e i a i s ,

Recwrscs da. CMBBB: reaolhiae-ato coapuls^x-lo ao BB do encaixe

dos bâ-aci»a comerciais qv^e sKeedessfi certo Iiait« (eia relação

ao voluffiê global áe dssositos) so qual sísria pago juro simbó-

lico de 1% ,ao »no.

Efeitos í a princípio coatr&iu o voXusse dos meios de pagamen-

tos. Mas como © Banco do Brasil ts^bisj faiícioaava como banco

címerciâlj esses depósitos ttoiapsilsõrlos não eram esteriliza-

dos, provscâado aovarjeate expansão dc -rclwsBe dos 'sacics de pagj^

neato de eap ris timos ) .

Obs*: Est® de-c« foi prorrogado pelo Dse.' "-i 928, (2), (25)



1933 24/5

Dec. 2 2 7 50

Cria o ItiBt. de Tecaologia siih&riitx&úe ao Minist. âm âgrietsl-

ti^ra <trat.sfarido psra o Míaití;. do Trâbalfe<^) com o fiis de

twdisr o apro-^eitaiiíeinto das ísatiriaí? primas n&ci&nãi^ e de pro

mo^er cyrsos 4« asp^^eisl issaçio para tecaicos brâsilelros. Mo-

«lif pelo dec. 22 983. S.evogâ4o pelo áec« lei 778. 125)

1933 01/6

Dec. 22 7 89

Cris o Instituto â0 AçScâr s àc- Alceol. (5), (25)

1.933 26/7

Dec. 22 989

Aprova © regalam««to do Be-partaiaeatí? laciotíal ás Propriedade

Ilidias trS-iftl £25)

1934 22/5

Dec. 24 27?

Dispõe «obre a tratisf ereiaeis do last» de Tecnologia do Hínist.

da Âgri cul ti-irs para o Miuist . Trafeallao» sátadando-lhe a áeno

ainaçi© para Irost . isclosâl de Tecaologia. Revogado pelo dec. lei

lei 77S. (25)

1934 20/6

Dec, 24 4 29

Cria o Conselho Federal de Comercio Esterior-^, õrgio eacarrega

do d« política industrial, ees fw.'aç'a-o das sxíãs ititer-relaçSes

co'ís o comSrcio exttricr. ReorgExàXK&do pôlo lei 74» - V.

dec. lei l 16 3, (2), (25) .

19 3?

Carteira de Credito Agrícola e Industrial do Bançd d© Brasil

.

Ohjetivos: financiasaestto- dos períodos de «ntresaf ra, aquisi-
ção «^^ maquiaaria agrícola e de matéria prima, reforata © me-



Efeitos 3 permitiu o £lr!:is:aci -aíssrit':? da imp A«ntaç»tí dc novas in-

áSstíriáS básicas 1 caluloae e papí;;!, me taltirgia do alur.ínio,

siderurgia a h&.&B de carvão mineral, cr.c.

Ce início dastias.da priaclpsirae-nii:© a finaacídr a agricultura

i&m crise) pasaa, & partir de 1940, a funcionair como verdadei^

to banco de áe 's^avolvivi^nto tri«ti fíoanciando compra de

Biiqwinea £ íKitilpsiuentos (a prE^os 5 íi 10 «nos, s juros re-

dusiáos )

.

Olís.: rressioiaâ-d& pelo deseavôlviteento iaduatríal, a política

asoaesãria í.ortta~8e mnisí ílexí-i^el , coa». a cTÍa'çÍo em 1932 da

Caixa de Mobilização BaacSrís do Bancf> do Braísil^ e com a no-

reg-alataeataçio ãã Carteira de Redeacontog do BB em 1935

(f &ci lieajado o rôáescosito àe. títulos industriais e comerciais),

Qs eiapristísBos âa. Carteira de Crádito Agrícola e Industrial

erass limitados s 1/3 da estimativa da futura colheita (na

«gricultura) e. ã 40% dos sjelhoramentos ou aquisições nas ope-

rações industriais» Capital iaicial ú& Carteira de Crédito: 100

mil contíss ãe sovs» gçoes BT' c^c-ínprados pelo GoverTin Fede-

ral, (2)

1.937 25/11

Dec. Lei 14

lastittti 0 CoKiselho fScnico da Ecoaoaiia. e FisaRças. (25)

19 37 21/12

Bec.Leí 93-

Cria 0 Instituto Mâsciosal «ío Livro, (25)

193S 15/4

Bee* Lai 373

Cria o laitítttto Hscionsil do Kate.

Frorrogadc pel^ dec lei ^»36. Regulamentado pelo dec. 3 128.

V. díícs, leis 816 e 2 083. Reorganizado pelo dec. lei 3 937,

(25)



7/7

D&s. Lei 3 3S

Orgsais^ c- Cosielfecí lacííísaX de Petróleo, dsiiae siias âtrib^i

fS^gs, .«:tc. V., àacs. i«ás 842, 11.43, 1369. V.dec. 4071» Ált.pe

lo íSôc. lai 2615. (25)

lf3S 4/8

BispSe sobra © sigeems légal n^éiã&B & sobre e ^Sfs á@ ^«sdi^

.SegtaiÃmivstiiíio çslo dec. 4 257, Ale. pslo d©c« lei S86, (25)

I93f 24/10

Dêc. Lei 1 69^9

ia^rgit Eiitriea,. C2S)

Criação da S«periateadêacia da» Empresas lacorpor&áas ao Pa.

ferimSaio Hacioual. <1.3)

1940 4/3

©ec* Lei 2 054

(25)

1940 1,2/4 '

.

Dec. L@l 2 138

Cria o I -as El tu to Kacioaal d« Õleos, (25)

1940 10/6

BfêCv .Lei 2 300

Cria o Itsstitutcs Mmcions^l áo S&l. Rsg§5 laia© atado d^e. lei
V» dec. lini 3166. (.25)



1940 3/10

D«e, Lei 2 666

Cria o Conselho K^ciooai de Hina, e Mee«5 argí dec . lei 2933
Alterado peto dec. lei 4 ISó ](./:í/a2o (25)

1941 7/3

Dsc. Lei 3 100

Cria e CosBÍss«o de i'íaríah--i í^íarcactíí. V.,dec£;. leia 3 119,31/49 e

3184. .(25)

194 I 19/3

Dec. Lei 3 124

Cria o Instituto Nacional do Pinhc. (25)

1941 21/5

Pec. L«i 3 29 3

Cria â Cârteir^i de Sxport#.çsô « Isípor taçso do Banco do Brasil

(25)

1942 5/IÔ

PIãro de Fifaanciâssaat-i da G-^erra

Objeeivos: tinê.nci&ms.n<:G ds guítrra e aiantitenção d/s inflação

«m proporções ma-afcjavsis.

1 - êí3Íssa.-o de trcíss sisilhoss de coatos de obrigações de guer-

ra coa Jtiros de 6% saOj, â sereia c.ompuleoriaínente subs-

critos por queis pagasse itnposto de reeda, í une ionãri os pui

lilicos €: pe-asioais iras o Mensals^enSs , ao caeo de esipregados

e f «EíciosSrios publícoí?» 3% dos *ae«s salários e ordenados

seriasi recelíiidos , recsbesdo eles ess troca obrigações de

gíserra» Os coutribuiut^a do irrrpoíito de rends teriam que

comprar as obrigações de guerra num moatante igual ao im-

posto devido (Iiec«Lêi n9 4739 de 5/X0/42) ,

2 esàíssSo de ws» sííIrÍo ds contos reis de Letras do Tesou

fo, ao praz:© maxiíso de ISO dias, s i5erea vend'idâs aos ban

cos comerciai®,, podendo sar descontadas na Carteira de

Eeáescoftíos, (Dec Lei n9 4790 de 3/10/42).



Obs.: A asissSo de Letras Tesoiro tifiUa coso ebjeeivo aat£

eípar a reedcs pr©¥aíii«a£í^ éuií obrigÃcSss ôe gusrrs, Trst&vs

se dê um iastruaeato para aobilissir r»pidâ®€ftt« recursos, q«e

seriâTS captad^js s prs^o mais loago pele e^tmtistimo de giaetrs,

Ào me SISO cetapo, as §mis sSes d« pa^el aoe^a áe^âríaa se»- las=-

treadaa nns reservas áe ouro e divisas do p&ís (cos ah 3® ti"

de discipUaS-las) :aâ ©roporçao ce 25%* (Bec »
Lei a? 4792

de 5/10/42),

Entre Í942 s 1945 a Carteira Sedeacc^nto pos circulação

nmU 11 bilhões de eíriseiro». O eível áe P preços ««««atou,

ao período 1939/45, 1I.3IS ao período 1942/45, 75%. (2)

Criação da Caixa de Crédito Cooperativo*

Obs . í i ai ciou suas operações 1945* ÍI3)

1945

Criação da S11M0C ~ Ssipôristesdifseí i Moecia s áú Credite

Objetives : coatrolar o mmtc&úú m©i-s.«tSri© © preparar a orgaai-

Inicialmeate criada te»do e© ^is ta sua gradual transformação

em Basco €eatral« Subordinada dixetaaeate ao Miaistério da Fa

ssenda» Satre os membros de seu conselfeo- (Pos 196Ô) figuram:

Hiaistro da Faseada (Presideate) 5 o presideate do Baaco d©

Brasil , o presideate do SHDEj o superisteadeate da SUDENE . To

ssa a aaior parte das decisões moaetlrias e creditícias centra

iss, a S€gnâir postas esi pratica pâlo Sa^ic© do Brasil^ Decide â.

respeito da eaissão de papel-moeda, depósitos e taxas de re-

descoato, coatrela a regulamentação de moeda estraageira e so

®;a decisões coaeeratstes i política f iaa»c«í t'^.! eoBx esterior*

E5B abril de 1^65 a SUHOC foi traas forsaada a© B^aco Ceatral da

Republica do Brasil,, teado suas antigas faaçõas distribuídas
entre o Banco Central e o CoBselbo Monetário Kacional. <2)

,

(6), '(7)

1948' 15/ia

.-Criação da Comissão de do são Francisco (CVSF)



25f9 dís 13/9/55, e Bíics .. «9s„ :>9807, 40165/6 e 4 2335
de 25/7/51, 4/4/56, 1.6/10/5á,c' 2Õ/9/57.
Fi&alidâdes" T€gnl&TÍzíi.çZo da do Kio a's.o Yx-uncinco (39
áô país) psr& ç^TUitiT o Aprovç.d£a««nto. ecoQÔ^aico dí. ^^tta vas-

^«^S^So CK. Bsbia, P«raasibuco, Alagoas « Sergipe).

Ob0,^ Eebora a Coast ituÃ çSo d& 1946 houvs&se prevÍ5r:o a

cetict&tizaqlú, á€;terK!Í%aBcio-lhe os recursos « Srea de ataaçSo
@o«^ente esa Dez/5Q & €ot&is^lo entrou ef í^t i vaiae^JCc eci operação»
ápes ^áric« ssttxtíií?? âã x vi sane» a regwlari zação do re-
gime 4« águas dos rios q^ie a atravessa», surgiu o seu primei-
to Piaao Cersl qxm pretendia tratar de probleiaag de energia
elStric-ãy transportes, irrigâçSo, drânageK, saúde, desenvolvi^
aerat© cultta-ál^ etc, Saa pí:' ir^c ipa l realizaçia: a barragera de
Tres Marias (ofejetivoí controle do Rio Sao Francisco, das en-
chentes, irrigaçSo^ eafergla ei^'trlca„ navegação). (4)

1931 15/01

Lei 1310

Cria o Conselho Hacioaal de Vesqnisas

Obs.s slteradâ pala lei 4533 de 3/12/64. (5)

1951 10/02

Criação do BílOCS - DeparCamenco Kaclonal rle Obras Contra • as

€'£Í£iúQ iriicíalaígste em 1.909 aoò s denominsçSc de Inspetoria

Feéeral se Obr^s Coetra a;í Ssscas (XFOCS) , tr&ns f oraô-se no

ÍDKOCS pelâs leis 1348 de 10/2/51 e 4229 de 1/6/63 e dec, n9

20284 de 23/12/45,

Fiaaliáaáes Coiabsf:«r os efeitos daíf sacas periódicas que ag.s_o

las o Ho fdeste do Brsííil*

ÂÊividade". coustruça© da açíiíf.as rcdovxas, canais de irriga-

ção, instalacSe de red* de ensrgiÃ elltrictí. e 3.bas teciseato

de igi*a , Opera no Norieete mas não se liniea» sey canpo de

sçioy sowent® s essa região. (4)



1953 06/01

Lei E^' 1S06

Cria o SP?EÂ - S:a?«riis teadSací " -io Flãno Vslíjriaaçio EcoaS

micã da, Ámasoaisn,

Objetivos: elâfe©r&çÍ.a do Flsse de Valorização HcoaSmica da

Âaiazoni&: promoves: o desf«av€>Iirimetsto da produção agrisoia,

spro*f/si tafâ®ato dos rec^y.rsos micterais s o d e».ifo lvi««6:tí to d»

sistema de cradito feasfcario; sstabeXecísir política d^ssogrãf ica

e «nergetlca, foaeatar produção aaimal, © desenvolviaento

das relações comeireiais c©ai os mercados cosissimidores e abastje

cedores„ e íaanter us. fitogratsa, de pesquis&s geográficas e ^^^ií,

rais» tecaolõgícas s sociâxs e ÍBC£fâti?o ao capital pri^S'-

do« Sua ãrea de atuâçio coapresada â tegiSo ílorte áo Brasil

CÂ®aíEOK.as» Parãi, âcra € territo-rios) grssde parte áo Hsra:nife,ão

e a parte ãetentrioKal de Mato Grosso e. Q&i&fí » qwe represen,-

tam 59,4% da ãraa do Brasil

.

Recursos: p&ra síhj f isaaciaaasto centrava j segussdo dispositivo

coas ti tucioKal s eois 3% ã». receita tribií.tSria á-a Uni&o
i,

a se-="

rea aplicados , entre ©utros i*,»»» , u& iacrssersto da isidustria-

lisação ã€t wateria© prissa© de produção regional* -Pela lei

5122 (27/10/66) a SF?EA foi transformada na SUDAM.

; criada e regulamentada pela lei n9 1806 de 6/01/53 e ©£
cretos n9s. 34132 de 9/10/53, 51731 de 21/2/63 e 52149 de 25/

6/63, (4), (6), (29), (30)

1953 11/06

Lai 1886

Aprova o Plawo do Car-srio Mis3.éral « dispõe sofer® suâ execvuçSo.

(5)

1954 7/5

Decreto 35482

Cria,

sustos do Acordo Qeral áe Tarifas « Comercio ~ GÁTT-. (5)

1956 01/02

Decreto 38744 cria o Conselho Nacional de Desenvoliriaento



Objeti^os; coastátair-?^ no otganisiiu, t crista lad cr e coordena-
dor globíil politica ^cono(ti^:.íí. Artf^c 29 • tarefas: "Estu-
daras mádidas necèsssri-is 5 íroocdeoayão dô política econoraics
do particiíl&riaevitâ -no tocaatíi .ao 9=-v desenvolvimento
ecoaosíec; elaborar piaaoR a pr dgranas vis*.ndo •« aumentar a

ef iciertci a ias ;atí -«^idad as gove L-vriíunen ta i s e-a fosjcatar a ini

eAiitivB. prlvacâ? analisar tc^latorio^ e" estatla tlca?! sobre a

evolução éoB varíc-s a e t o r «?. d.-i tóconotivra; âstudar e preparar
prejetOÃ de lei^ d«cyeto& e atos adaíinis trat i vo» julgados ne-

cessários á eoitsecuçao doa seus objets.vos e manter-se informa

do da iísíplemeataçao das mádidas aprovadas".

Eleitos: O Coí!.©e: lho Kacxonsl da Desenvolviraento tendeu a per

-st.ibdi'i?idido e.si ifoíimaros subgrapos ft,ncsrregados da coordenação

da politicas setoriais qus crcscersBa e ganharam importância

eaqaaato © Cors® lho neísse líitçriaij r es i ngi a~se a acompa-

ahar a essecuçao do Flano de HecasSs apreaettf sndc relafrórío a-

nn&l & respeito.

Obs , : O CNB ers d i r e t stíse n t. a subordinado a Presidaucia da Repú

blics e ccffisposto do© jaiai «ítr'-^?;" t^- r?^T ncipais dirsi:tore?i dsts a-

genciâs eco ao micas' so-v©rtiaffie?t£ais

.

CHB5 reguiame-atisçio - Dec. 3S.S06 de 16/^/56

Mõdifisaçio - Dec. 43395 de 13/3/5S

FiaaXidaáe ; formulação , el&box&^ào » controle, e execução do

fl&mo de Metas. CD , (S.)

1956 lé/6'

Dec, 39412 - criação do GslA - Gxwpo EsecuCivc da Industria

Áu t Ota© b i 1 í .8 r. i c a *

CoateSdos estabelece notm&B dir^toras para a criação da T.ndu£

tviã At^tosobilístics brâsileira (-aeta rt9 27 do Programa de

tsi)fôiaffi£itci c Grwp0 SsÊCUti'-?© para aplicação des&as normas,

O Decreto és 28/3/6Í subordina o GEIÂ â Príssidêiicia da

EepSijlica.

Obi.; O GEIA o£«rôc«« Yancsgeits excepcionais para a importa-

ção d€ eqaiiíaise-atos le pf;>d\f.çio e coaponentes de. automóveis,

ãuxmute, SíSmero limitado da suos . Foi também importante, ao in

tarassar empresas btssilsiras sia industria de auto-peça» e



r.

&0 proporcioaar-lhes âSBÍBtZnci^ tScaíc», ptomo-^enão acordo

cote fsbricâstes »ortS"í^K.«íricaaos a oir :ros paísss. Gatro Í£

eentii^o para Ííid5a£riag sutomobilísticas ; foram classifica

das como "ÍBáSstrias bSsicÃs'% podeado assía receber assistes

cia financeira do BHPE. (6) , (8), (21)

1956 28/11

Institui a Sttperintena«apia do Plano de Valorização Económica

ás Região da Fronteira Snáúeute ào P*xs - SFVSEFSf

.

Finalidade: promover elevação do padrão d® irida da população

da região em que atua e integra-la na ecoaoiniâ nacional, ©edi^

ante atividades coacerneatés a edwcaçSe e cultura, saúde, va-

lorização da terra, incremento da produção, expansão das vias

de comunicação, abastecimento, iadus trializaçao, eietrif ica-

ção, pesquisas e exploração em geral

,

Contendo: consoante dispositivo legal, © Piano ser» «xecutsdo

durante 20 anos, em 4 programas quinquenais e aferangeri o de-

senvolvimento sistemático de serviços , obr«».«t « emipre^

endimenfcos , a serem realizados na Região pelos diversos Depa£

tamentos do Governo Federal aos limites da competência da

União e sem prejuízo do que couber, segundo a Consti cuição

,

Ís

administrações sataduais ou siuaicipais.

Obs , í O õrgão tem sede em Porto Alegre. Âtua junto a inúmeros

municípios dos Estados do Rio Grande do Sul , Santa Catarina,

Paraná e Mato Grosso. Â superintendência foi regulamentada pe

lo Dec, 47625 de 15/01/éO. Felo Ut, 301 (28/2/67) foi trans-

formada ti.â SuDESíJI-, (4), (37)

1957 14/8

Lei n9 3244

Reforma da Legislação fiscal e criação do Conselho de Políti-
ca Aduaneira

r

Conteúdo: reformula o sistema tarifário. As cinco categorias
de importação, ficaram redus:idaa a duas : «ma "catêgoria geral",
incluindo as importações de matérias primas , bens, de capital
e alguns bens essenciais de consumo, e utea "categoria especi-
al", abrangendo todos os bens aao «ssenciais, Con^ervou-se



uma taxa eS^bio e.Tw,c.i.3Ímeat.. b.axa para importação de
trigo, petróleo . derivados, papel de x^nprer..., fertilizantes,
equipamei>tos eievad^ prioridr.de, bem co=.c juros e amortiza,
çao 4os etapr^stliaos considerados essenciais ao desenvolvioen-
CO do pais. Fci o ch^Kia^o "ca..bio de custos", e nSo podia ser
iafarior ^ tars ..idi a pag. ao« exportadores „ As uor^^s aute-
ríoreí; continuaram a viglx para as exportaç!^-- r. transfe-

^^""^ ^ Tarifas ovasileira pr^ive po s £ ib i 1 id ade, de
riaçSo de sl {quotas, para proteger certos produtos, atendendo
ao^interesse da econciaia- O CPA pode modificar as aliquotas
âte 30% aciaa ou abaixe da al.Iquoca estabelecida. Us produtos
importados estKo sujeitos a aliquotôs que' v&o de zero a 150%
(variâta coaforsie g dignificação do produto psra a economia).
Esse reajustâm-aco das alíquotas constantes da Tarifa é promo
vido p«lo CPA, dc forícs a assegurar níveis adequados de prote
çíio, levaado conta « necesaldadc de saanutençSo de conveni-
ente estlaujlo S selhoris de pradutivitíad*?

,

nal id â-áfiès I Ao CFA comifete;

ã) propor alterações na legislação aduaneira.

b) opi??.ar sobre s. concessão de favor aduaneiro e;ii coíivênio in

tenascional

.

c.) participar do exame de qualquer outxo problesia relacionado
cCí-m a £ortau1,açâo a execução áa política advíaneira.

d) conceder -cu te^.yer registro de similar,

«) «tuâliaar a ooiaencl atura de Tarifa e nela introduzir corre

f) oytras aedidas de ordam adraiBi s tra C: 1 va»:

»

CFAt^ isanção ou redução tarifaria ate determina

ds qasís tidade íaipor r.ad.a de determinados produtos , especialmea

te insumos basiccs,

- rtidaçao da 50% áa tarifa aplicada a equipa

metitof4 ^ geralmente elevada (60% ejn media) seapre que o órgão

centrsl da industria apresentasse atestado de. incapacidade de

a.t&tiãÍm.&ntQ iatera© do equipamerito es esajae.

•"• coxicede registro de similar a setores indus

triais que pro^ars® estar plenamente habilitados para atender



q^âx^xidade e qualidade a procura interna ao beíE.

da a c^ncessio posterior de qualquer fa^ot cambial o« fiscal

S importação do b«a. (D» » ^è)

I95S 13/6

Decreto 4403X

CriaçSo dc GEICOS - Grupo Executivo ãa ladSstrla de CosstrtiçSo

is.ente iadSstria da con&ttnç&o naval. (8)^

19S9 26/8

Decreto 4 6 753

Criaçio cks GEIKAPE - Gxnpo Executivo 4a iRáustriê da Mecânica

Conteúdos aprovação áe projetos para isuplaatação e ampliação

áas iaduf-triâs dc setor via isesçSo de iapostos de importação

e de cosasuso para aqwipam^nt'?" pr.ívdu.çao e ©«troa cerrela-

tCíS B.ecesssrios a tsis empresixáimeatos

.

Obs. s O Decreto 50522 de 3/5/61 di nova estrutura ao GEIMãPE.

(8)

1959 lS/12

Lei 3692

Criação da SUBEIE - Superintendeacia do ©e^envolvineiiíto do

Nordeste.

Objetivos í escwáar a propor áirstria-es para o dasenvolvlmento

do Nordeste; super-yisionar , coordenar e coatrolar a elabora-*

çao 0 e:secução de projetos a c&rgo de 0rgaos.federa.is aa rè

giSo e qne se relacionsm especif i cameate coffi o se» d©sen¥Ol"<?J^

mento; executar direta®eate ou mediante cosivenio , acordo ou

contrato^ os projetos relairivos ao áe3enval^i-she.nto do Mordes-

te , que Ibe foraia atribuídos nos termos da ' lêgislaçio em vi-

gor e coordenar programas de assistência tecai ca . nacional ou

estrangeira ao Nordeste.

Plano qí^laquenal : se apoia n& trans f ereiíciia líquida de tnnâoB



t ' .j -í. 4 w
. .,7 coíoo recursos proporciona-

das peloa Essados: l/uidos

Objetivos básicos p" auo

:

â - inteasiticaçao dos '.ir/cs': imencos Í.Q£ÍU3 criais com vistas a

crxar n-ucXeos da es-^rt-ji.c nas á;-eaJi urbanas (por exewplo,
j»«ratár.íado que «:? socisciadcít anSaiwa.g do Sul do país uti-
Ilísem 501 dos

.
impostos dí>vidos a líníão para aplicação em

in-^^es tiffiesitos no Hordas c«)..

B * modificação dã astruSura agraria da faixa «aaida costeira,
obj«tivas.áo a txtilixaçio mais intensiva da terra, de modo
a elevar a •prc-áutividade <la ecotto-rtila aç«Câsreira e permi-
tir o es tíEbeÍacíi3;eat:o de uaiáaáes £ ííeísí 1 i are s dedicadas à

pred^íçao de alxjBentoá;, ôbí par fce - importados do Sul do país.

C transformação progressirá da zoaa sc>j5l"Srida elevando sua

produtividade c adeq^íTisdo-a í&clhor as condições ecollgícas,

» ~ íleslacameB,ts da frc^Ríeira agrícola, de Djodo a iategrar as

Cerras ussidss? do í^qI da Bahia e úa Maranhão na economia

regional e ísplaatíí r í, at rsv^is dess© ultimo Estado uma ro-

doií^ia íi« acesso a A.w.&zov' ' -

Obs»í reearsoâ n&o iafarior*.? ;í 2% da receita tributaria da

Uaiao, fixados cosa base ultitaa arrecadação apurada. Ac mes

t€BspOs por dispositivo legs.?f. dispu»lis de grande autonomia

f iaaticeira. o â legislaçac «o Iraposto de Renda oferece âs pes-

soas jijrfdicas opção para aplicar 50% do seu iaposto devido

sm êapreefêdigssatofi teco-menàsiâ.oB pela SUBEHE , Coiasp icímenitarroen-

tCj o.^ Estaáoa ãs. Srea daq-a^ele oi-gao ceza legislação conceden-

d© írice.»ti-vc>s £ iseals , d« scordo cora critérios próprios e com

px&ZúB variSvísis j, «. ittdSstrxas qnse se instalaren no seu ^erri_

tSrio. O B.Evaca do Nordeste do Brasil *atu.s \?.a mesma área da

SUBEll, propísrcionaado recursícig para o fiaaaciamenco de inve3_

timeaeoíí tsaderstas a aievar níveis de r«rida e emprego na

Região» &t:Bê. ds ^.tusçSo da SUwEHE r Região Nordeste ~ Maranhão

Fíaux, Ceara, Eic- Gra«á€. do Norte, Pernambuco, Paraíba, Alagjo

as, Sergipe, Bahia e parta do Hio&s Gerais. (1) ., (4) , (5) , (6)

1960 22/'7

L€i 3782



Criação do MIC - Miaistírio ã& ladSstríâ e Coasereio.

-Ofejet i^^OíS : plsiídí ícaeio & mx^cní^&o ã& polí tiea ecosSaíca e a£

misis trativ® do go^?erso relaeioi^ads cc^m « ísdwstria e o c©mer_

cios competindo--Ili« fomentar, yríeatâr^ proteger» regsslssaen-

tas: e f iscai, ia-ôr o áesenvolvísjeato isdísstrial oscional a r«i-

gloriai,, â expaasSo do cofflircio iatarmo e exeerno.

Obs.í Lei 4048 de 29/12/61 - orgsttissçia; Decreto 531 de 23/

01/62; regulaaaents^i© e atribuições» (8)

1961 7/1 '

"

Secreto 5Ô143

Institui a Coraissâo Kacioaal psr.a os assunto» da Associação.

LâtÍBO-Aisericâttâ Li^vre C cmêx cio '~ ÂLâLC

Obs,; O Dec» 57784 de 11/2/66 prormlga o scardo sobre os pri-

viligios e. iautiidades da âLALC , (5)

1961 17/2

Decrftto 5027 8.

Criação do GEICIIE - Grupo Executivo da ladustria Cinemittogrã

fies. ca)

1961 2/5

Decreto 30519

Criação do GEIMÂl - Grwpo Executivo da Isidwstria de Miq^icas
Agrícolas € Fvod, ©'íf- í ír i a s ,.

Objetivo: promover e coordenar «9 ta«didô» neceasirias a éxecu
çTm âos FI«Kos Kâcioaais dâs ladSstriss áe Miqw,iíj.íis Agrícolas
inclusive tracores e sens imi^lemento» e maquinas rodoviárias
e seus implesi50sitos * (8)

.

1961 3/5

Decreto 50521

Criaçio dc GIIMST - Grispo Ixecati^ro 4a Industria .MetalSrgica

.

Ofejfâtivo»» êlaboraçSo dos fl&n&s Sacionais d.ô ItídSstris Metâ-
iSrgica, b^m coso promover as medidâs «e.C8ssÍri,âs « ceordeaS-



ól?t.. ; Alterado pelo Xíacv^-- ? (P)

1961. ?/6

D€cX€i;o a* 50741

Cria^çio ã& CODZCO Cossissão •ift íJéCf&nvyl viueuco do Ceotro Oes

líXciáiebeEciaa s - s^laborar o úiãgsxÕí^tico preliminar á& região

- nre^y&Tiar e eucssiinU&r ao Fresiáence da Rep_ú

hli íia sulsa :iélosi pstsc prcjeto ds* Ih» ! qwe cr i ara a Supt*. rinten

áê^ciiS dty J3&'^^tivcl'vi'stíi&ti.i0 dc Cesstra Oeste.

formular cozo "dkí-í^ aos r/rabâihos técnicos da

St-cre tar ia Executiva íís d Ir s.?; ri ses da Polícica ce Deftenvolvj^^

n to 1.® g i osa l „

propor ao Fxe. síd-tíite d-^ iiepC-b- ii ca e Kinis,

sro8« eecu- s iS: adocSo de tnetíidf^ss teíidenites a facilitar ou ace~

ler ar <& eyi:ee«çSo díi prograajíss pro j o tos e cbras;, inclusive em

curso j beffi! comí? a fi:gaçác de ínorss» pâr« .sua e 1 íibor açô.o ; op_i

Ve rao Fede r a 1 &a região.

" ap¥0"5-ar s apiicaçíio doa recursos financei-

ros qtse forfisa poftos i éi s-tfosiçao

»

Obs.: í.rea de -mçios Mato Críjsso e G-cví.Í's» àtZ Dqz/'65 aioca neo

hs^sí-ia SÊ instalado de fato. (4).

1961 23/6

Decreto 50^S37

Criâçio de GEIMA ~ Gr tipo Exectttivo à& Indústria de Materi*!

AeroaSutico. %&}

1962 19/3

D©, era to 751

Tv&tktíí&TB os Grupo» Exectttivos de Trabalho ÇBIA,GEÍKAPE, GEI-

HÂE.,GEIMET,6EICTIiE p.-?.ra. s j«risdÍçSo do Mlnistírio da IndÚs-

triâ e Comíreio, (8) ^ (21)



1963 13/9

Decreto 52471

E*S®belece estlisulos para o dâs«»volvisientô «Iss setot. iH)

1963 2.3/10

Becríâto 52732

CriaçSo dQ GIIFEEC - Gywpc Sisecutivo da Xsdfístria de F^rt

Estabelece estímulos para o á«se«vôlvÍTaea£o 4<» s«tor
.

iS)

1964 21/2

Decreto 533S5

E«t&l*«lece estímulos ff^ara © á.esets.-»-ol¥Íme0to do sôtor- (S)

1964 21/2

'Dfecreto 5 358é

Cxiaçio do S-EXCAL - Grupo Exeetiti^© úm. ladistria de Calçados»

X964 29/4

Deere Êo 53S9S

Críaçiô da CDI CcBiisaio de B&seR-^olvímeato ladíssttísl

Coat«Gde: cria no Mi©,l»tSri-0 <iâ Isdwetri® © CoraSrcio â CDI

CO® a f iaalidade ás promover s of iençar a «xpsusio 4© par«|«e

iadystsrial do paS^íj^ q^aer pala f otístslaçio 4e critêrics gerais

que deverão presidir 5 concíissi© ds estCisttlog go^fertiâs^rttais

em matéria de iavestimeafcoa iaáustriai® t ^«er psla aplicação

coordenada desaes ©«t^-citslos . Stibordina «it^da i CDI os Grupos

Obs.: Modificado pelo l^fec. 67706 de 7/12/1970, ('3) (20) , (21) ^

(31)

1964 19/6

Decreto 5397 5

R^orgariisa ©s Gr-apos i;;cac«t,iv*:>s 3?u,bí>rdÍEados 1 ComlssSo »s
senvolvimeiato Xiidustrial

,

Cria e revigora os se.:fc;«iateíi gr«cos;



u,^ .„.. 1. ^ ,^ ,r.._3!r.* .- cr,.^í> .o.bsorve os grupos

GSIEC - GE 4 as Indust, .U^. Ti-<ti l , áe.sxteíato» de couro e. cal
ça4*íj - qise abaor^?çi oê grupc^r GJ:ITí:c íí GTICAL.,

fíEXqiílM - GE da IcdCatria Quí-^c^ - que abs..>rv2 «s :ç.rv:pos Gia
Fá,Í e GEÍFERC„

Cria. «iíS lao-tros? griíiio»;

Hísateaí 6EIMET a ÇEICtIíE , ( ^ ) , (8), (

:

1964 ai/6

59 4 34^

€:ria o Miaist&rio Estr-aordlair lo para Coordenação «Jos Grganis

àh%^t.i.-^t>'i di^cipliaar í> coordenar o-f, organismos regionais- da

««feria Federal

.

Ofes.í Tem s^as atribuições defitild;sK- pel.:» lei aciaa e Decreto

tã 54026 de 17/7/64. (O

21/8

Lei 4 380

Cria í> Basco Hacioaal de Habitação - BSE, eí:c.

Isisti fi?.ji a coxTsçso mi->Ke£Sria noa cotí.trstos imobiliários de

licitérssse soeial,, o s 1 s tuíaííí fl"\snceiro para aquisição da cas»

própria 5 cria o Baaco Haeios^i dft Habitação « Sociedades de

Credite Isííobi l iSrio j as Letras laobi liSriâa -. o Serviço Fed£

rai cie Habitaçio e Urbani íjjbo. (5);, (IO),. (31)

2.964 21/12

Decreto S5247

Sufeoráiaa ao G-abínete d© Híní-strc da ludustria s Cojaercio «

Comissão de Desetívelvissento Industrial e seua Grtipos Executi-

^os« (S), (21)



19é4 31/12

Lei 4595

Cxi&. Q Crtiaselfee Moa&tirio Hacíoeal, « dispõe sobre s f^íiti.--

CS), C?). (10)

1965 2/2

CriaçSo do COlfSPl^Al CotEseliií? Csttsultive do Flassj amento

,

cas* &rab«lhaá©ir®s> «ispresãrios , SrgSos de divulgação « fro-

fiseiísisais lilsersi®, J.usto se Oovera© Federal as forsulaçao

é« sua poixfeica. ecocSmíca» (8)

if66 22/4

©ecrsíto 5S24S

fíriaçie d© CCFIC - C^miBS&o CetiBultivs. d® Folítica Xs4ustf-iâl

« Coaserciâl.

CoBilisS© presidiíls pelo Hit^is trc da Iradustrl* « Comerei© cs

titísídâ F0E 10 representâEtss da ii^rre empresas «xercí_

ei€> de suÃs stÍTÍ4a€es e escolhidos -p&lú MÍBÍstro* Bíí^fftí r^^E
eipalm«at«^ apr«8ântar d-a,d©s » est«d*» s $sgs®ti«® par« f©mu-'

(21)

1966 1Ô/6

hmi 5025 •

;

Críaçã© éú COHC&I Cesiselh© Macíoaal 4& Comerei o Exterior*

OI>jefciv©s ; formular e ceoráeixsr s poXítiea ã& ©xportaçSo e im

Cottteudo: dispõe «obre ô iatercSa&io comercial com o exterior.
Substitui «5 CCE. 1 nim õrgio celegi&d© presidido fsle Mittistro

da ladustria e Cosercio e t«a como membros es Hiaistro» 4as
Relações Sstteriores,. Agricultura, F^iseiidÃ, Flaisejamesito, lis.-

çiô, Miaas e Energia; Pru-sideates do Bsbco Caistrsl, és Bamc©
do Brasil e do CFá; Diretor da CACEX ® rôpreseatsates da CIfC,

C-MI e CSÂ. Beve primordialisieiísfcÊ prômover ® orientar a ex-



pmjBlo ão lí^tSícSs^bio comercial do psíy -ela forn^ulí^çÃo de

t^titÁ%^$ ãB. politica de soaércio «rí^rioi, ccord€.'?.ação cJas

provídfeacias rsl£M:ior.s4as zote. « expansão d-n» exportações c

ori«ataç«o dae issacsr tações' e sugesrlr laedides de orden» iaoneta-

ris è fiscal q«e irsteresseai f u r»d atae n c a 1 asec í: & ã politica econÔ
isicâ ítoaSrcio exterior-

Eefiílâsaêstsáít pelo Dec. 59607 cs ;-8/II,/6é.

Ko-smsas básicas :

â) stvpr.imiram-sc codcs os impostos diretoa , quots» & despeças

as s. saâior parts das coatri buiçõe* e direitos sobre opera

çoef isortuáriai? Ccons eEceçio <lo Isxpostc de exportação e

das receaçcres csimbi.M.is sobre o cscey e o cãfé)

b) a1.4i!rgâ,r«,ir"3S. e as f a-cilid-ades § a faixa ác iseíiÇíio 'cributã-

ria istemaj, ^.-^.-ra fias de exportação áç^. produtos íaanufatu-

c) tègalas-isateu-^-se o Futsáo de F:<.i^.fiac i. afecto Expor t«ção-FI~

Fiisalid.ad« cie fllEXí fiasKjeisi&^âtu 4a <ixportaç6o ou -f-rodlu-

íiâ b«.r*s aspãirtix'€Ís , « pata cojsplegí.ej5ta5' a rcsiuae ração

,

crtí^siroSj âos pr«>d^tôs agílcolâs q«e t.isithâíB dificuldades

i:é«t<í,rsss para © fIKgXs fç-fites iats-TRas fundos previstos ea

orf&»$ntQ» títíslos des áCvida pub-lioa. re-eixrso* procsdeates do

coiatr^l® easbiâl CiiapoÃto sofere exportações) » etc. e fontes

«xtera-a» - ©mp-rSs tisaos e áosções . E» Des/&6 a CACES iniciou o

fissaaclsmea to das «xpor tãçôes com rscu-r^sos do FIÍIEX. (3),. (7),

m. C17), (21)

1966 lS/7 -

'

SriáçSe do CEFI1; - Cmutto de Peâqaigss ladastriais a lecai-

cESj ê SgCOR - Seeretariô d® Coordeaííçio,

CE5XT: diretâmeate »«o©ráiuad© a CPI!,, recebeu a incatabeacia de

ií£@£asr os estudos le^^aatstaeiítos necessários ao
, p laaej amen-

to ©esoriâls i srttscipaçia d^s crises ou dificuldades qae apa

recers» aos ^ârio» setorc». « à formulação de sugestões, aor

fitas e medidas qttft, denois d« ã^£u\^â^^9 pelo pleoãrrio da CDI,



se. transformam em in&trun^ntoB executivos atravSs da SSGOR. O

CEPIT ficou tamhem incuíebido de ádmini s t r ar o FUPIT.

SECOR^ ficou incuml)ida de unificar e coordenar as atividades

dos Grupos Executivos . (8) > (21)

19 66 27/10

Lei 5173

Cria a SUDAM - Suparintendêacis cio SeseavolvisEento da Âaazonia;

di spõe sobre o Placo de Valori z&çlo Económica; ti agua a supe

rintendência do Platio de ífalorí saçâo da Amaaotsia (SPVBA) •

Obs,": A. Lei 5374 de 7/12/67 da xiova redaçao a essa lei» (5) ^

(29), (30)

1966 18/11

Dec, Lei 55.

Defina a política tiacioaal de turismo , cria o Cotiselho Nacio-

nal de Turissao e a Erapr«sa Brasileira de Turisao

.

Obs.í O Dec» 62.006 de 29/12/67 úispCe sobre os iacen ci vos pre_

vistos Besse decreto- lei, (29)

19Ô7 12/01

Decreto 60Ô5 6

Estabelece, diretri^es para o á&senvolvíin&-ííto ã& industria de

maquinas e imp leme-atos agricol-as e £i:>í.a aorraas para a fabrica-

ção de colhedeiras autoraotrÍ2;es ou comb inadas > (5)

1967 9/3

Decreto 60 34 7 .

'

.

Altera & redaçSo dc Dec. 53975 de 19/6/64.

Mantém os grupos; GEIMEC, GEIMST, GEIQUIM, GEIPA.L

Cria os Grupos: GEITEX que substitui o GE d a . ladus £ ri a Têxtil

(GSITEC)

GEIXEC " GE das Industrias de Couros e sei?s artefatos,

que substituí o GE da Industria de Calçado (ííEICÂL)

GEINEE - GE da Industria ElStrica e Eietronica^qae subs



titui o GEITEL (GE d.a Inj^., . a dc Matcír:=.'rl E I t r Sn x co e Te{.e-
conuni caçoes

)

OEl^ÂG GE dífl I:ar{us íri a$ de Fapeí. e Artes; Traficas
GEIMAC - Gr, dc Industria de Hsteríaxs de ConstruçSo Ci

vil.

Altera a composição do PXtnario de cnda .G;:u.;u/. (8)

1967 28/8

Decrete 6 1244

Cria a SUFRAMA - S upe ri a cendenci a da Zona Franca de Manaus, e

regulâsaeata o Bêc, Lêx n9 2GB ãe 23/2/67 qi:e 'altera as disposj_

çoes da Lei 31"3 de 6/6/5/, (5) ^ (29)

1967 11/9

S€c. -61 330

institHÍ o Grupo de Trabalho psr;:i iatogração da Amazónia. (29)

1968- Ago.

Criação do CIP ~ Coxtselho Intermitíís ceri al de Preços

Desea"OIveu mecaais;aas de controle sobre «>s cus?:o? preços de

s 1 g uR s 41 e t o r e s - c b av e d a a c o nom i a , ( 9 )

1969 18/8

Dec. 65 0X6

Estabelece dire.trizes bãsic;-*.s para o desenvcl vitsento industri-

al .

Cria o Conselho à& Desenvoi vitnertCo Industriai.

Ree^s tr-atura os Grupes Executivos - C.E1*QUXP (Maquinas e Equipa-

mentos) , C-EIMOX <Ind«stria Automotora), GBIQUIM» GEITEX, GEINEE.

GE IPAi, GEIMEI,, GEIMÂC, GBICOK - e os subordin/j. a secretaria ge

ral do CDI

.

Obs.: O CDI foi reorganizado pelo Dec. 67 706 de 7/X2/70, (19)

(2Ô)

1970 7/12

Dec, ^7 706



1.. selecioíiar periodicaseísté os aetores iaé-ustriais

priori tirio® para o deseuvo I^imesto , de &CQtãc cow. a evolução

da eeoíí.o?fti a. e com « p rogr aaãçSe global ão Qo-^etno

2. deíioir ã paliticê de desenvo I. ^Isjsa to industrial

€S tab^iaceado programas c coadiçoes para sua í®p lemsmftaçao

3. adot«r as pfovide»cias «ecessarias para cs®pâ£i-

bilisâr Q'ã planos regio^ials de desesvolvisseato industriffil, es_

feadimeato eí^oiiSmíco das atividad®» iad^ss triais , (20) j. (31)



19 3 2 S/01

3í>c* 20923

Irí.5' í:it!;;í o Fundo Havâ?. . (5)

1945 27/12

Dec. Lei 8463

Cria o Fimdc RcdoviSrio Nacional, reor gaai íva o j:»ep a rt amen to

cl ;s c i tí a a 1 de £ s t r a d a s ú e F. o d a g e ki ,

Finalidade: financiâr a construção e conserv.^çso de rodovia^; .

Obs , ; recursos p rove&leRtas da l:rib<.s.t: açao extra-orçaíoentâria

sobre combustíveis s lubrizi. cantei? â& origew íainfíríil. (:i),(5)

1951 26/11.

Lei 14 74

?undo d e Re ap a r e 1 h ame n f. o E c o ao jíí I •„

Objetivo: basicamente mobilizar recurso? Ttioeda nacional,

conforme sugerido snx estudo da Coxoíp.síío ?3if.tô Br as i l~Ss t ados

IJttidos , visaado financiar os projetoK reconKBcdgdos de recupe-

rí5çáo e aitapliaçao dos sistemas riacicn ais de Lranspoi-ces e de

ge r aç áo d e e n e r g i a

.

àwtorisa a tOTsada de eiapres ;:Í330S cosípulsórios p.irs a eonsti-'

tuição do tnnáo de re apare lb.«tiaen to e conojai co , cotno adicioual

ao Imposto de Renda. í 1) s ( . ( 3 1 )
"

1954 31/8

Lei 2 30S .

'

lEstítui O Fusido Pedersl de Eletri £i câ-çio , cria o irapos to iáni

CO sobrsi emergia sletrica, altera a legislação do iapofito de

Recv^rsos: cotii base na trifeutaçao sobre eaergia eletrica e par

te ds arrecadação do imposto federai sobre o cottsusio.

Obs.: Apssae de dispor de recursos vultosos, o Fuado revelou-

se insuficiente face a. extensão das inversões requeridas pelo



B^tor. Esi 1962 foi reforçado através da elevação e coftversao

áas taxas scbre consumo de enstgia eletrica ae especxfxeas a

"«d valores", bei» coao peia realísâçSo da operação ae empras-

timo corcpulsSrio , Â par tir de 1^56 o BNBE p^íísa â ser o âepo^i

cârió e acisiais trador do Fundo Federal de Elet ri fi cação (l).

(5)

1958 24/4

l&i 3381

Cxía e Fijodo de Marittha Mercante e a Taxa ds Eeftovaçao «a ^^.ri^

nhã Hercarite; concede^, as empresas uacionais de coastruçao oij

reparos navais ^ ísetiçao de direitos de ivipoxtaçs.o para consusao

e á&mãis taxas aduaneiras,

Objetívos» âxaplisçao da toBelagfcífâ da frota mercante e «sfiega-

rar reserva de mercado para a ri;asceate ísaustrÍÃ d» cosatriíçao

naval em isapiaataçao tio país»

Õbs . » recursos adicionais sobrn qb fretes e parte ds tasa

de despacho adiíâíaeiro* O Dec, Lei 325 de 3/5 /67^ dispõe sobre

os recursos da .arrecadação âa 'Iax<i iJe 'Renovação da Ka^riaíia Ker

caate e do Fundo de Marinha Mercaste.. O Decreto 362 de lS/12/

$B modifica a Lei 3381 de 24/4/58. Ests tambeis i SKodi f i cada pe

lo Dec. 432 de 23/1/69 . (1) , <5)

1.958 10/7

Lei 3421

Cria o Fundo Fortuirio Maciosal ô a Ia:s:a de Melhoramento dos

Obs . j reewrscfs;-* adicionais scbre os fretes de í^avega^ão e par
te da arrecadação da tarifa aáuaBeíra^ O Decreto. 60 se 19/3,0/

61 álsc-ipliaa a aplicação dos recursos pr«-vistos para « es;ecu'"

çso do Plafto Forttíãrío Hacíoxiai. O Decreto Lei 415 de lQfl/69
dispõe sobre o FPÍI. (1) , (5)

•

196 2 20/7

Ctíã o Funáo Síacicjoal de Itaves tlts^Btos Ferroviárias, transfor
o DepartaB3.ento Nscioaal ae Estradas de Fexro €a autar^tiiar

Finalidadei reap are lhasiento e a!»nli.scio d« rede ferrcviSria



QhB.t jcmcMvsoP.:- 3% sobre a kc co.it CríbutSriit federal . (.1 ),

1963 17/7

Lêi 4242

CKla © físasio Sacioxi^l d^: lav^: s ciistíRí of ; fixô «ovos -Taicr-s pa
as veaeiseutos d^s servidoras dc Pod^gr Exeçuni.vc, Cívi-s

Í9i4 29/5

Criação «lo fundo de D&scsvoXvimêftto Tecnicc-Cleatlfico

.

€©ata com recursos aojímais do mm e é eoaatituíac de amâ par
te fixa-, ao total de Cr.| 5 blXliiSes a ser sci?igi4« eis 4 anos,

a partir de 1964, e ds «ís* parcela iratiSvel, que serã cossti-
tmSdâ a partir sxeírcício de 1908^ Isí.clusivs, .4e rccísrRos e

f^uivsIa-^.tÊS a. 1% 4-0 valer sot&l, aaitíil do sal<áo opôrs;cíoa«l do

Âdieiosal. do laípcfal;© de O* xecnx^ús do fundo tem a se-

guiste dastirjaçioi 1) 40% p^ts, a ^aiía^iençSo de Cursos ú.- PÕs-

iSrad-aaçâo para s fe-maçao He-stres e.® Cieacias e Doutores

2} 60% pisrai pesquisas tScalco-ciep ti f icas ,

Cprograsiaj projisSos-^pí lote e ®%pêrimeWtáfção vtú c&^iapo das in-

dustri«« hÁBitãs^ qsâ senham per objetivo; facilitar a orieo-

târ a afjsorçâ© dt. isa^s^õe^ t^eaologicíis p®l« its.díÃÉ uacijo

sal.; adaptar í ajtsstar a condicionar prc-caa-sos* a tãcnicaa de

liíiridades â& ee©no-8ii.s brasileira; díssesvolvcsr e aperfeiçoar

pt^cansoB e ticsicss de prod-açao iiidijs tr ial. çcacerneates ao £
pro^srtBÍ tameat© iateasi^^o da ct*as t«alaçSo de re';:-i5.rííos n&tarai*

do psisí a elaboração ds .tioriaâs tscrsiesis brasiXísiras para as

iuúZ&ttifA^ bãsicass píirtic-alarffiíetiite as indSstriae de constru-

çSss laecaaieaa) . (4)

Criação do FIPEME ~ F-aiado de Fi?iaticia?iento a Paq«eaa e Media



dfli fequipame títos s«m similar naeioual . (1 /) ,

1964 6/8

Decreto 54105

Criação do FOKBECE - Fundo de õemocratiaaçSo do Capital das Ea

p res as ^

Objetí^oa: for»ec«r c«plt«l de giro Ss eispresas is.dustriais e

promover e^sportacão ds manuf atí^radoí; , eec-

CoRfceudo: o FUMDECE deveria dar prioridade as companhias que:

1) aceitassam a fõxmvl& abrir o capital

2) produzissem para «xportaçao

3) avis produção fosse aeeessariâ para eliminar poa

tos de es traagal aaesto 4» economia

.

ÁS çompanhiss que ti^^eesem direito « gosar dos beaefxcios do

FimBECE, ebrindo o sew capital, saldariam o seu dibito para

eois o futiâo a?;ra^es da emissio áe ôçoes so p5blicOj, por formás

diversas í por exeiaplo, coBOtprasido ações emitidas para cosa o

P'0BDEGE , Desse modo o FUHDECE venderia as açSes sssisj obtidas ^

agindo como uma. espécie de uader^ri ter

,

Efeito® í As companhias tiverajs dificuldade para registrar as

Kiovas eísissoes de açoes bo Baiico Ceíitrsl, o custo dessas «^itii^^

sóee tornou~se praticamente proibitivo, e houve pouco isteres™-

Sê do aiercado na compra da® açoes «ai tidas . O Governo
.

então

pertiiitiu Qtie os acionistas exis t;eate-s ^ dss comp aob i as que p re-

ter,,d iaffi se valer- do Fundo, sábscrs%'esseM todas as açõ®s rèf€~

reates à aova eais são» no mesmo moptaat$ do empréstimo solici"-

tado ao FUíílíBCE „ Isto coatribuixx para forçar g. . capitalização

das empresas (pelo atíseato de capital), mas foi totalmente con

trí rio a ideia de deaocratização do capital

»

Obs.: Como psrte de 3y.a política anti-iaf IscicRaria ^ o Governo
restriíigiu o voluise ds credito disponível para o setor privado

j

o que sigíiificou redi;;air o .cridito gowâ;rsataental , Essa restri-
ção de. crédito gerou ima. crise áe capital de giro Pára a indus
tria/ Para ajudar a resolver essa problema,© Governo Aítilis^ou.

os fundos de eiapres tissas do prografâa da Agencia Interaseri catia



de De^envol vx:vieuto p c:5n^llr:ov n undtu. !)..-a

FUKDSCE, (3)» (17), (.2 1,), (3-0

1964 30/11

Lei 45G4

Cria o Fundo Nacioní;! de Peíorr;. A..-;:;, r .l^spoe sobr- - re-
cair u to da Terra

.

Fitialidades do Funde: icrn-cec os meios ne ce í; á t ,
„ . ,..;,.c . .l

isancianento da Ref ormí^ Ag-rácia e dos or^âos .lnc'.'Tc1.i .Jcí de. sua
e xe cuç ao .

Recursos: - produto àe. Contribui çac de Melhoria . da pela
Uni ao

- 3% da receita uri but ãr-i a ds liniâo

da receita do IBFA

- de convénio;; e doações, (J.2)

196 4 Dez.

C r í açao do F I. N AME ~ Fun dode F \n 5 r -r^cn to p a r íí a Ao • i ção

.de MácuxTias a Eq ui patue r> tos Industriais .

Recursos exclvipivamente da Aliança para o Progres-ío. Prazos

dos empréstimos concedidos pelo FINAHE : encre 2 g 5 anos. Ju-

ros ni'!ffiÍ7.i.s i 3 :. 3 7% ao ano ate .Agosto de 19 65 sendo reduzidos

para 26% ac ano a partir dax

,

Obs-.:: Em n.ov/66 o FINAME..foi t r ans f o rtaado em sociedade anoni-

zsa^ s.ob controlei majoritário do BNDEv da qu.?.I podam paritci-

par .tirmas rracionais e estrangeiras. O objetivo foj. aumentar

sua capacidade para levantar recursos. Com a ree s t r u t.u r aç ão , o

FINAME passara a financiar tanbeia a importação de bens de ca-

pital . (4) , (ô)., (7> , (17) , (31)

1965 27/8

Dec. 5 6 79S

Regulairrenta o Fundo Agr o- 1 ndus t ri a 1 de Reconversão - FUNAR -

criado pelo artigo 120 do EíftaLuto da Terra. (5)

1965 3/9

Dec. 56835



Criâ o FíJSâGRi Fur^dv. G^r^l p^r^. Agricultara e Industrias-

(5). (31)

1966 18/3

Lai 4937

Cria o FPI Fuarfc ia P roprie-í? ad e luduo; trí 3 1. (5;

Íf66 22/4

0ec> 58247

Criação do FUFXt - Fwnáo de Pesquisas laduscrlais e Técnicas

fi«aliáaáeí desticado a prever recursos para elsboraçio de

Çifojfitos e programas de d es s avo tviaen to industrial e técnico.

lOiretamente subordinado 5 Coiiaissão de Desenvolvimento Indus-

trial do Ministério da Industria e Coiaêrcio. (8) , (21)

1966 iO/6

Lei 5025

Crifição do FIHSX Furuio ce Fi nanei atsento a Exportação,, e o

COKCEX,

O&s » ; Seus recursos se destinam a dar at^paro creditício &s

vendas de beiíâ de capital e de eonsuíno durável ^ a prados en-

tre um e cinco anos (esse praiso pode ser saior) .

Â parcela íi ú.&nci&úa g^.ralta.ente cor responde a 85% do valor da

venda , cabendo ao importador pagar a parcela referente aos

15% rss tantes ace a data do e:iabarqííe, A CâCEX podará descoa-

t ar essas o p e r a. ç o e s j' ti: a t o ao B I D ^ a f i m de r s? c o ti s t i t u i r os r e

cursos do FISEK. (15^),(21)

1966 13/9

Lei 5107

Cria o Fundo de Garaatia d© Terapo de Serviço (FGTS)

Obs. : O Decreto 66819 de 1/7/70 dispõe sobre os depósitos de~
vidoS' ao FGTS em decorrência do estabelecido bo ártigo 3 da
Lei 5480 de 10/8/68. O Decreto 66867 da 13/7/70 retifica o

Dec. 66819. (5)



lSf68 Í5/ÍI

Cria o r;;??GíRO " Funco Especisl para. o F L n an:- i an'en to do Capi-

Os «íEprÍstit3os do i''irKGI5tÔ des? t i-aatu a aquísiçÃo ou míinuten-

çaí> ãe e?;to??vie aSdio adequado de insuscos índut: tr í sic básicos.
AS operações sâc r^^fií gadas a ptasos de 6 a 30 meses estando
previsto período áe c^írencia de at^ 6 míises. Jiiros a taxa de

12% *30 &no^ 5S.ais tãx.z õe rorre<;:âo Jnonenária, fixada pelo CMN

psixs Gfi f isuílQs indus tri&is de íbíó i o prazo» (16) » (31)

1969 10/01

Bec. Lei 414

Coss titui c Fundo Federal do 'Oes^nvoivimento Fcirroviario

.

Obs : o FFDF « xbo t i tuido pelo Dôc. L<? i 615 de 9/6/69. (5)

1969 31/7

Dájc. tal ?13

Críâ © FDAE - Fasde de Bss eavol-yimenr.o de Areas Estratégicas.

(5)

1969 3í/y

Dec« Lei 719

Cria e Fwttdo Naeionsl d>'. "envc Ivi mer! C?er;tifico e TGcnol£

Obs. : O Dec. 6 7 34a áe õ/iO/70 insciCui o Programa de PÕs-Gra-

duaí;:ao« nas áreas ligauss- ao d í>í! envo I^* i me a fco tecnológico do

país. (5)

I$69 18/9

0«c- Lei 880

líispae sobre a institniçlc áo Fundo de R<>cuperação EconSmica

d o E s p í r i to S an t o .

Ob». i Tegnlments.úo pelo Dec. 66i47 de il/5/70. (5)



. 5 ?

.

1970 23/01

Dec, 66111

Regulamenta c Capitulo III âo D«r.. Lai 239 <ie 28/2/67 que

cri.3 o Fundo de Ampar© a Xecaologia (FUsAT). (5)

19 7C 2/10

Dec. 6 7 323

Cria o FMRI - Fundo da Modernização e Reorganização Industri-

al, (3), (31)



DITÍCIA

1888

L e 1 B a n c S r i a

Dispõe sobre 'os Bancoí^^ do '~rri<:sri:

A. '-^^^^^^^Çao ciussa iei coustituiu a -ciais, losportante medi-
tía de politica eccnSmica no período de 1889/94. Determinando
q^^e os direxcos de emissão^ qo« baucus fotse^^i imediatamente u-
tx lixados, o Coveirno provocou ura forte aumento no papel-moeda
etaitido. No período citado, em que a produção se achava, pveju
dicada pela abolição da escravacura e pela seca de 1889, o pa
pel-moeda emitido aumentou 3;5 ve^es , (2)

189 2 17/12

Dec. 116 7

Funda os flanco do Brasil e da República.

Autorisa emp rés times do Bar::CO Brni;:.! as i s t vi as

Objetivos auxiliar as iadústrias em condições difíceis apos a

Crise do Enci lhaíuento .

Corxteado: autorisaçao para o Banco do Brasil auxiliar as in-

d-âstri.as em condições dif.icels através da es^issão de bónus ao

portador^ nos valores de 200 mil reis a um conto de reis, num

montB.nte Cotsl de 100 000:000$^ ao juro de 4^ pega.s semestral

m&tite e amorr, i. xadas no priraeiro ano do 2? q ui nq -.iêii io e' por

Q u o t a s p r e V i a.5;ae n t e determinadas p elo G o v r n c ...

Obs . 5 A industria siderúrgica no início a yjo da cone x da deca

da dos vinte recebeu ejispres ti^tios do Governo Federal como for

Hia de incentivo a seu desenvolvimento. A.s Usinas Queiroz Jr .

e .Be 1 go-Mine i r a receberam respecti-zareente etnp res timos nos mou

t antes de 1 SOO 000 cai l reis e 1 300 000 isil reis , Algumas ou

tras firaas qve receberata emp r is t i. atos do Governo Federal: The

Anglo Braailian Iron and Steel Syndicate Limited, Cia.Siderú_r

gica Mineira, Cia, Carbonífera Rio Graadense, Cia. Norte Pau-

lista de Coittbus tí veis e Cia, Ele tro-Metaiurgica Brasileira.

(2), (18)



19U 24/8

©ec. 2863

Autorí.a o G^v^rao a emisir ati 250 OOOMXíOf, sendo ate

.150 OOOsOOOl para 3tí:;ricier aos cotsproígissos do t^súuxo e. ate

100 OOOíOOOS para eisp rSs tiaos aos bancos- 113)

1923 Jatu

Ref ortaa M©aetãri«

Objetivo: redaçio dos deficits orç-aasutarios áo Governo*

ConteSdoí concede siouopSlio de asissio ao BaBXO do Brasil,

tiaguiado â Carteira de EedescoRtos,

Obs,: Âp5s a reforma mosetSris de 1.923 , segtj®m-se outras isi-

portaaÈe® saeaidas para £in&nci&T os gastos do Goveraoí

1) Lei orçamentaria es tabelecetido erSdito ao Go

x^erao por ârattecipacio dâ receita jwato ao Bãnco do Brasi l jâtê

o limite áe 24% cia receita prevista.

2) Autorização do Legislativo, ao Governo, de este

e ornar emprês tissos co® o fim de cotssolidar a 4Ívida publica fe

áeral. (2)

1926

Es £ o rma Mone t âr i a

Objetivos : estabelecimento de «ma nova paridade oaro para a

moeda aacional e a estabilização canblal

.

ObSoJ .F.arâ a es ta/bilisaçao câiabis.1 foi criada um q.ovo Fando

de sustentação da taxa de c'âjsb i o , a Csixa de Estabilização, cja

jo f utucioassseato ser is .sumrLh&nte. ao da stia âtttecessora ^ a

Caixa de CoriV€:rs.ao . O proble-ei», ^uaiot coasistía. e?». estabilizar

o câmbio» Cota isso se. irisava, proteger os i ateres ser, dos csffôi_

c«ltorfts. (2)

1932 15/6

DecI 21537

Autoriza o redes coa to de títulos d-astinadçs £ i n aixci assento

de prodiíçáo industriai , agrícola' e pecuária. (25)



19 33 7/4

Dec. 22626 ( ccuibin ^do c-jv, ã Lei nÇ -.132] de 2Ó/12/51 - Lei da
u s u r íi

)

ConceGdo: empréstimo algum podárxa rendct na is qu.- 12% ao ano
(3)

19 33

Dec. 23501 - Legislação da "Cláu3uI.A Ouro"

Conteúdo: proíbe cuo quaisquer e rap ré r t: i mos fossem referidos
senão ao valor nomial da moedri corrente nacional. (3)

1933 1/12

Dec. 2 35 33

Reduz de 50% o valor da todos os debicos de agricultores, con

traídos antes de SO/junho de 1933. Regulamentado pelo dec.

23981 de 9 /3/1934. Prorrogado pelo dec, 24203 de 7 /5 / 1 9 34 . Con

solidada pelo dac. 24233- (25), ( 32)

1942 S/iO

Dec . Lei 4789

Autoriza a e53Íssao de Obrigações de Guerra.

Obs.í Dec. Lei 5475 de 11/5/43: regula a colocação das obriga,

çoes de Giierra.

Dec. Lei 5505 de 2 0/5/43: estabelece a forma de descon-

to das ixaportaucias para subscrição coxnpulsoria das obriga-

ções dc Guerra.

Dec. Lai 6455 de 19/4/44: dispõe sobre a subscrição e

venda de Ob . de Guerra,

Dec, Lei 9138 de 5/4/46: suspende a subscrição de Ob

.

de Guerra, (5)

19 44 24/01

Dec. Lei 6 2 25

Emissão de "certificados de equipamento."

Objetivo' reposição de equipamento industrial.



C^Rteido; esses certificados eram aomi êiar i vos e xexiãíam juros

4à 3% ao mxo^ garantidos pelo Goi?6rs\o, p.;'ra sereis resgatados

©5a x3,o#áa estrangeira^ quanáú fc»s<? posisí-<?€l ao portador âdqui_

rir miqíiiaatí e ^aqíiipãu&ntcs para e rea.pare lfaasi€at:o cie sus em-

igres a, (2)

1946 10/4

Déc= iei 9159

Eegula & distribuição 4e Isiaros ^ iíssticui o Imposfco âdicioaal

de re&tías,, dsttrwi)»® « ofa-r igatoriedade d-s; dí>;positos bloquea-

dos na SUMOC» (5) , (é)

1952 2/01.

Lê£ 1537

Autorias o Kisiístro da Faseada a corttr atsiT cosa e Baaeo do Bra

sii S/A=. o f iaaaciaaaiito de coBSp:cs -se fô.aqíí itsas agrícolas e

aitsais de traçãOs íIíís t iuaá^s no fomento da prodt!.çso. (5)

1959

rortarií^ n9 309 (do MlaisCerlo da fãzev^âã)

Regulamenta o f uacioaaaeato das Fiuêiaceiras . (31)

196 3

Lei 4 242

Proibe a 'veada á«; iístras e proíaissSri as dir«tameate ao p5b'li""

CO, exigiado que sua colocação s€ realise com a co-oferíg«ção

das instituições f iasacelras para @ss« fi® a.-atôri;sad3.s . {31)

1964 J-alc

Lei 4357

Obriga sociedades a resirsliare^ seiís skítos (eKceto as ao-
cieda^íâs de ^coaosaia ssista), (31)

1964 31/12

Lei 4 595



Dispõe sob-TG a DO 1 * ; c > p a ; ,< .
- - .

í - t dí-. iiicv L . tuiçoes mo'ic- ts ra as , bancá-
rias e creditícias'.

Extingue o Conselho cia SliMOC criarão, em substituição, o Con-
selho Honetirio Nacional, c.-.« finalidade de f ornu] ar a polx
ti Cã da itíoecia £ do créòito-

"Ari, 3'? - A politica do Cop.s . Mcnetãrlo ^;a^•ional objeti vara:
I - Adaptar o voIusjc dos n«ics 'de nagaraertos as reais

necessidades da í:conovda v,.,cící.íi1 e seu processo de desenvol-
vimento

Xi " Regular o valor interno da raoeda, para tanto prevê
aiiiQO ou corrigii^do os surtos i n í 1 ci cnári os ou def lacionários
de origeiH interna ou OKCerna, .13 depressões económicas e ou-
tros desequilíbrios oriundos de fenómenos conjunturais;

III - Regular o valor extorno da laoeda e o equilíbrio no

balanço de pagasentos do país, tendo crn vista a melhor utili-
saçso dos rscujrsos es irsoeda estrangeira;

IV - Orieotãr a «plicaçao dos recursos das i os c i Cui çoes

f cerras , quer p úb 1 í caí; v quer privada?, tendo em vista pro

piciar, nas difarentes regiões do p ar 3 , eon di çõe s favoráveis

ao desenvolvimento harmónico da economia nacional;

V ~ Propricíar o aperf ei çoasonto das instituições e dos

ins t. rumeri tos financeiros, cora vistas a maior eficiência do

sistema de pagaiaencos e de mobilização de rec-arsoi.^;

VI - "elar peia liquida? e solvência das ins í i o i çõe fi

nan ce i r as

;

VII " Coordenar as politicas tnonetãria, creditícia, orça

Taentâriaj fiscal e da dívida pública, interna e e:íc terna."

Co2ipete ao CHN controlar o credito^ ta:ca de juros, condições

de eHip-res t iíoos de instituições f inan ce i r as j outorgar ao Banco

Cenrral o monopólio das operações de oaiqbio e autoviza-io, e

as instituições financeiras publicas federais, a efetuar a

subscrição^ compra e veada de açoes e outros papéis enui tidos

ou àe. responsabilidade das sociedades de economia mista e em-

presas do Estado; disciplinar as atividades das Bolsas de Va-

lores e dos corretores de fundos públicos; estatuir normas pa

ra as operações das instituições financeiras publicas; baixar

normas que regulem as operações de cawb io , inclusive swaps , íi

xando líniites, taxas., pra.^ios e outras condições; etc.

O CMN será integrado pelo Hí n-' st '-o d? Fazenda ( presidenf do



mn'} , ?residesxt« do Banco do Brasil, presidente do BKBE ^
seis

ísembros nouçaàos pelo Presidente ia Republica apoB aprovação

pelo Senado Federal, cos sandato de seis anos ,
podendo ser r_e

c D nduK- ido 3 ,

Junco s;o CKN funcioRsrSc as Comissões Consaltivas Bancaria»

de Hercaáo át. Capitais, de Crédito Rural, de. Credito Xndustrj^

alo

feio Axt. 8, transforma a Stmoc em Banco Central da Republica

íio Brasil.

CofS-pfete ão Banco Central i

- ex.ec.u?:ar os serviços do iseio elr cu i aae e ; receber xe-

eoXbimeatos cornptil ®õx"ios . e tambara depósitos voly-ntarios das

instituições financeiras; realizar operações de redescoato e

©mprSstiriO a ins t i t*uiç5e.a finstíc eiras bs.ncãria.s; efatuar o

eontrolc do crSdito e dos capitais ©sêrangeiros ; controlar a-s

âtivldsdes das ítis tituiçSes fínaaceirâs; efetiKsr,. como instria

mento de politica monetária
j. operiiçoeis de coa-pra e venda de

txt^jlos publlccâ federais y erifce!adsr"='.Be <, êin -aosie do Gov, bras_i

leiroj cojii as instituições f in-anceiras estrangeiras e in.tern^

cio-Raxs; controlar o raercado e..Eis.bial; contro?»,ar o mercado èir^

naxiCsiro s de cspisais; etc..

Estabelece nor.f8as de f u ncíonaman to para .as ins t:ituigões finan

ceiras publicas e prii?ôdas. Banco do Brasil^ stc. (3)^(5), (?)

(10)

1965 14/7

Lei 4 7 28

Lei do Mercado áe Cspitais

Objetivosí tsedidas destinadas- a disciplirsâr e> fortalecer o

mercado de capitais»

Conteúdo; normas reguladoras da emissão de novas açoes, ixtclu

sive regras de divulgaçSo calcados na lei norte-araericana, sse

didas coni vista a roodernisação des raercados de valores, auto-
rização de correção monetária sobre os empréstimos e proibi-
ção, de, atividâdes no tsercado paralí?Io,

Cria bancos de investimentos e vSrios incentivos para a com-
pra de ações de empresas.



Designa o Baaco Cervtral ccio ^^Zucí. responsável pela .upervi
sio do desenvoivixnento do i.ercado de capitais e peia adminis-
traçio dos requisitos de registro ^ divuigação.
Autoriza a emissão de obrigações e letras com correçáo moneta
ria. Estas tirihaoi de 'ter ura período de vei> cimento superior a

um ano e serem reajustadas de acordo com índices fixados pelo
Conselho Monetário Nacional.

Obs»í A^Lei do ^Sercado de Capitais serviu a um certo namero
de f unçoes-chave na expansão do rasrcado de capitais:

1 ~ Consolidou uma quantidade excessiva de leis, de

cretos e regulamentos que tinham .2ntcriormente regido o assun
to

2 - Introduziu uma serie" de novos conceitos^, ins-
trumentos financeiros e instituições, necessários ao desenvol,

vimento do mercado

3 - Autoriza correçao monetária para debêntures e

letras de cambio

4 - Os bancos de investimento poderiam pela nova

lai:

a) aceitar depoi>jLt\js com correçao monetária

b) administrar fiindos cooperativos

c) dar aval em moeda nacional e estrangeira

d) realizar empréstimos a prazo superior a um

ano com correçao monetária..

Os baticos de investimento nao poderiam receber depósitos em

conta corrente.

5 - Estabeleceu que a realização de transações na

Bolsa de Valores fosse ef ituada por firmas dè corretagem, de-

vidamente registradas no Banco Centra*l

6 " Foi redusida a taxaçao sobre dividendos e foi

perxaitido aos investidores manterem ações ao portador sem pa-

gar is5posto de renda elevado,, como penalidade

7 ~ Foi aumentada a taxação aplicável ás letras de

cambio j sendo ainda exigido de seus portadores o registro de

suas letras

8 " Foram eliminadas as barreiras tributárias às

novas emissões de ações, (3) . (10) > ( 31) , (34)



1966

De c , Lei 6 2

Obriga as gociedades de -e cckoíuÍ a íuista a reavaliarei seus at£

vos . Ver lei 4 357/64. (31)

1966 10/03

Resolução a? 16 do Banco Central

Finalidade; def íbíçÍo de Sociedade Anoíilaã de Capital Aberto.

(3), (34)

1.966 30/i2

Resolução 45 do Banco Central

Concede autorização aos Saa cos ãe In ves ti sen to para que ope-

rem txQ £in.aBci aTiseri to a médio pvazo do capital de giro das em-

presas e tambéro no credito ao usuário final > desde que com

bens de produção.

Institui as operações de credito ciixeto ao consuraidor s fixa

liffiite para as aplicações das Fínaaceiras em eap ris ticios para

capi tal de giro .

V. Resoluções 77/67 e 103/6S. ( 3) , ( 3 1) , (34)

1967

Resolução n9 71 do Basco Central

Institui uma faixa especial de redesconto ^ de ate 501 do teto
oormal , para o credito bancário concedido i fabricação de ma-
nuf aturados destinados a exportação . (31)

1968

Resolução n9 312 do BNDE

Propoe~se, o BKDE, a prestar garantias as empresas brasilei-
ras ou consórcios liderados por empresa nacional, participan-
tes de concorrências de Ssbito internacional para suprimento
de' bens e serviços, no Brasil ou no exterior, (3i)'



i9bB 26/6

Resolução ay 9 3 úc -B atiro Coacral
RegulâSBí^nta o í uaci.nan.eaLo co. : b.n.o. esc. duais e ínteresta-
daa}.:5 de deseuvoA!.-iyn.. níe. (""i")

196 8 10/12

Kesoluçio X03 do Eanco GcruraX

^^^S^-^la as operações das Financeiras, proibiudo-a. de operar
xio credito ÍRícbiliãrio e , agropecuar i o , e t c . OU

1968 10/12

Resolução nÇ 104 .do Banco Ceatral

Fisíâ data iiiníte (IS/2/72) :^^r, Bancos de Inves Liaiento ope
Tãvem com aceites caiabiaií, .

V. Resoluçso n9 211/72. (3i)

1968 11/12

Resol-açao n9 106 do Banco Central

Befiuiç-ao das sociedades da capical aberto

Conteúdo: altera a Resolução u9 16 do Banco Ceixtral de 1966:

1 - elifflirja a ne gac i abi 1 í dade como critério de deioo

cr at

1

zar ac

,

2 - es tcvbíí le CS que as sociedades de capital aberto

deveis ter peio senos 20X de suas açÔes' ordinárias distribuí

das entra c publico.

3 - c. Ti? de acivinis ao publico c o a? míuimo de

ãçoes deperídsm da região era que cada Cia. tenha a sua sede,va

ri ando ts/rnhãm de acordo com o taniariho de cada empresa.

4 " para cotitiBuar gozando dos iacentivos fiscais,

a eíRpresa deve EOístrar qcej a cada 2 anos, o n? de acionistas

do publico e sua porcen?:agetri de açÕes ordinária:-; aumentiiram

10% em relação as açóes antes posssuidas, ace que 49% das

açõ&s ordinárias estivessem em «jsos do publico.

3 ~ exige, em iugar do alto grau de negocisbi lidade

,

que as sociedades de cspital aberto se registrera em uma ou

mais Bolsas de Valore? = ( 3; , (31) , < 34)

1968 30/12



Amplia para 12% parcela apiícávô. pelas peunoas físicas, do

IR dôvido» tia cí>g>prâ áe scSes ou debêtttur«s conversíveis ea

açSes de empresas registraria para íins ^tiÍi:eaç3o dos bea^

ficxos do iíec. 157/67. (31)

1969 22/02

Dec» Lei 42 7

Obriga o registro ds letras de csmbio e pramis^orias no Mini^s

terio da Faseada, sob pea,a 4s aulidade e 4a nao podere® ser

protestadas, (31.)

1969 28/5

Resolução n9 117 do Basco CeB.tral

.Autoriza a operação a aivel aacio-aal doa Bascos de lavestíacn

tos de- capital taíaisio de 15 milhões 'áe cruzeiros. (31)

1969 16/7

Circular xi.9 12B áú Banco Ceatrax

Limita as operações dos Baacos ée Das ep.vo 1 vissen to ao estabeie_

cer que "ê p/res taçao de garaatia -zm aasprês fciiaos sjcteraos sõ

sera permissível para iisíportaçio de aSquinas e equlpataentos

destinados a fins indus triâis "

*

Obs.í Essa circular cowplesenta as disposições da Resolução

n? 93/68 do Banco Ceacral. (31)

1969 12/8

Dec, Lei 7 59

Unifica as Cal.Kas Económicas Federais. (31)

1969 12/9

Resolução ri9 125 do Baaco Cantral

Institui o regism de aprovação previa dss coridíçÕes fiasneei-
rás das transações cose o exterior para as diferentes modslid£
des de euipres tiiaos de moeda, Ol)



1970 28/01

Eescíluçac 130 do Baxieo Cerícral

Libera o recclíji sncaCo c^npixXsÕ íq do corre.- poridcnte a 2Ã dcs
deposito» S vista ou de •vyi3r^ prévio atS ?0 dias pelos bancos
co)serciais qua se c oinp reae te rtr.-a 5 abertura de uTsa linha espe-
cial dei 5: s.nariciameut.c' ãí, emp tesas i ndu^-. t r í ai s de. pequeno e mé

àio portes. C3i.)

1970

B.esolaçi.o n9 i3« do Bístíco Canrral

Libera as taxas de juros bancErios; em einprés t íkos

q?ie- podem ssr concedidos ate o j^ontante dí: 30 ^ c.o

esjprês tisios . (31)

1970 26/6

Dec, Lsi \\9 1109

ÂutorÍEa o Conselho Hone-f.Srio Nacional a ''perraicir" que os

funáoB 157 utilizei» pa.rte de su.3 receita coro a finalidade de

sribsldlar a sabscriçao de açoes cias.- médias e pequenas,

QStabilÍKando o ísercado eux relação a. e$sau: ações . (3)

i970 27/8

Eesoluçao si9 152 do B-ínco Ceiítral

Xnstitui o regime de aprovação previa das condições finaacei-

ireis da.:í traas-ações coe? o exterior para &s isportações finan-

ciadas. (31)

1970

ttisoluç&o :a9 15 7 cio Baaco Ce-atrsi

Âutorírsa os bancos comerciais a atuarens no r^ercadc primário

ã e CO I o c aç ao d e aç o & s , ( 3 1

)

pessoais

,

total dos





^ " ^MM.±^2I:^Aã.^RLJJ^híI29. ^ tributária

1910 19/5

Conceda ce-xtv-s £«vore^ considerados como «cios indiretos de
auxílio, como re-áuçao de freios e :..encào de irupostos en,-
presas q^e se propusare:. e-.í>Io.:.,r a it.du8cri.a s iderurgi ca , Coa
cede, pelo pra.o de 30 anos, r.^d:.çao de fretes n.s e.tradJ
de ferro federais, i^ençSc de dxreitos de conGvst.o c oucros £a
vores, coso co«struir, ^pèrelhar e operar cais, pontes, doe
e molhes, de ligar jazidas e usinas às estradas dc ferro
P o i" t o s p o r e i o d & r a 55 a i s »

as

e

Objetlvo: iacestivar o des envc ivimerito da in-ipicute indús-
tria siderúrgica»

Obs.;. íseahuia dos projetos cogitados foi sxecurado. So em i922
e com o ecnttato do Goveri\o Federai coto a Usina Queiroz
Jr. (qíie foi a 1?„, usina produtora de ferro-gusa uo país) pa-
ra a sua expansão, foi eia isenta dos iropostos alfandegários
sobre «naqui-n ari a importiidíi, aiaia coiao de todos 02 i ...4.- c; s tos

.€ed.€ff-a.is sobre. 3 produção dê ferro-gusâ t jaiaeraçac de ferro.

Âo is.£ssÈG tespo. £ empresa obteve a coQciíSsão de fretes reduzi

ãQ&. em todos os seeios de transporte de propriedade do Governo

Federal, icciatisos incentivos £cvratn concedidas, através d« le

gislacio proaitslgadâ em 1924, a. iadSstria de ciraenr.o. (2), (18)

1931 1^/5

Dac, 19 995

vedâ &Õ& EstãâõSi y ao Q, F . & aos Municípios , cr iar ou ©«n.ter

aos respectivos territórios q^jalquer iaposto, í;âx-i,corítribui~

Ç-B.Ú ou favor que sscabíàleça desigualdade entre os produtos

respectivos a os da outros poíítos do território nacional ou

do «;s tr-aiigairo , dí-^pois de nacionalizados, (23)

19 32 11/5

Dec. 21 389

Cvílctóòe favores para a f âbricaç^,o no país » v-^^uo;; coiapob-



tos (vÃrm-xtííS 5 vinhos quinados e s?s)e Ih&rítfãS ) . Eeg . pelos decs

21498 e 22480 , Modif. pelo dec. 22715 ^S/S/Sa. {25}

1932 17/5

BlépOíS sobre a r>rGÍbi.'jao dos impostos í r te ? es t adií si s e i-utef"

?.Beçs. 22 505 , 22 939 & 2i. 043. (25)

1932 17 /a

Dec, 21 737

Isenta da imposto de coxis^jíSo o ta?. co e o ;«aba.o e'sa pó e e.K cr^e

me s i apuros e se as ^Bríwme, dcs produção xsacioBs?, 1, destinados ã

laatcri a prisia ds industria de perfuniarias outras , quando ven-

didos aos industriais eta \?oluíi-;es de 50 quilos ou maiores, (25

19S2 14/9

Dec. 21829

Regula a cone; es «.ao cie fsvores ás «mprasas que se fuaciareís

pais para ;a fabricação de ciasettto com. o stiapregc- de matérias

px'íoías Tiacionsis.

V,De.c. 22 747 . (5), (25)

19 33 &/12

Dec, 23 562

Conceda reíiuçoes aas tarifas das estradas de ferro ad?DÍKÍstrâ

das pela yjsiao para novos produtos agrícolas @ Industriai s , vi

sartdíí o aprovei taraento das zonas laterais de;;?» as • estradas .Reg
peio dec. 24, (25)

1937 29/12

Dcc» Lei 140

Uezi^e z competSncxâ dos Estados psra arrecadar o. -imposto de
vendas e consignações. (5)



.71.

1938 18/4

Dea» Lei, 379

(25) . ,
.

1940 23/01

©ec. Lei 1985

Codij;o dtí Minas

Obí>,r redaçao alterada pêlo Dec-Lei 227 de 28/2/67 , (5)

1941 23/9

Dec. Lei 3 644

DispSe sobre a produção, i.Ti:por taçSc e d istrxbuíçSo <íe ovos do
bicho da seda, (25)

1941 3/10

Dec. Lei 36B7

Regula a isençâo da imposto de consuaso sobre rosrcadorias de

prod-uçac nacional expor tadais para o estrangeire. (5), (25)

1942 14/5

Dee, Lei 429S

Dispõe ;3obrs o rscoIhlmeRto e aplicação do irapcsto sindical,

(25)

i9*í4 24/01

Dec. Lei 6224

Imposto sobre lucros extraordinários

Objetivoí consr.ifiuir -^s^a reserva pai*s. importação de equipaman

tos €•? esterilizar parte dos efeitos inflacionários dos saldos

d a b a 1 ak ç a. e om e r c í .a I.

.

Conteu-do; o isposto sobre lucros extraordinários poderia dei-

xar de ser pago» se a empresa aplicasse una importância igual

ao dobro do imposto devido ets ''certificados de squí pataento ,

"

Ohs»: Kesse 9,no deu-íse ô subs c i tuiçao do imposto de importa-



Ç30 pelo imposto de rend». <2)

1948 24/9

Lei 404

concede favores a coi.panhiaa. «B.pr..as e cooperativas qne se

orgatiigareE para â secaiti .saçao àa lavoura,

Obs,: regulamentada paio Decreto 27802 de 22/2/50. (5)

1955 26/8

Dec. 37804 '

.

Dispõe sobre a isençio tribut-Sriâ coacedida i PetrSleo Brasi-

leiro S . S .-Pôtrobrãs . (5)

1958

Lei 3470

Estabelece que os auffientos da capital, por iacorporaçao de re

servas ou lucros em suspenso, estio sujeitos a arrecadação n&

fonte de .imposto de renda de 15%

.

Ohs.i O Bec, Lei 401/68 conceda iseaçao do pagamento dessa im

posto para os aumestos realistados ate 30/6/69 (praso prorroga

do para 31/5/70 pelos Decretos Lsis 614/69 e 1071/69).

O Dec. hei 1109 de 26/Ô/70 iastitui eia carãter peraianente

isenção do imposto de reada da iacorporaçao de reservas e lu

eros ao capital das eiaprísaas. (31)

&

19ói

Lei n9 3995

Objetivo: «.s Cimular o daseiivolviíasnto da região Nordeste.

Conteúdo í faculta as pessoas jurídicas dê capital totalmctite

naciotiâl efetuaretn &. dedução de &ti 50% do Imposto de Senda

devido em cada e.%e,tcí.cio ^ dasdc-. que essa. i?spor fcanci â venha &

ser aplicada e.m. industrias localizadas (ou que ve-ahasa a se lo_

calizar) na Região e coasideradas pela SUDENE de iuteressa ps.

ra o descavolviíaento do Nordeste, (l)s (4)

1963

Lei n9 4 216



Estettde S RegiSo Au^a^onica os benefrcxc. ouuorç.^cs ao Nordes
te, desde que a aplicação seja err. .tiv'nade. ccnsxoer^das pe~
la SPVEÂ de ituerssse oara o d«..euvol vi..,euto da RegiHo Atna^S-
níca, {4}, (5)

1963 3/12

Lei 428?

Cofícade, iaençAG x lacai a Petróleo Bras.i ieíro S.A. e a suas
subsidiarias s partir de 1/1/63. (5)

1964 16/7

Lei 4357 - Eefarsa Trxbuí:;íria de Emergência
> preconizada pelo

áutorisâ a emisaio de Obrigações do 'í.Vi^ouro N.-scional ate o li

mire de 700 bilhões de cr'j.?eiros, coru veviciacinto entre r.res e

viate aaosj a juros wxjsinioíi de 61. aa ano sobre o valor nouii-

nsl, atualisEdo per iodicaaeate eia fuaçso das variações do po-

der aquisitivo da moeda n-acioria 1 .,

Obriga as pessoas jurídicas a confj ti tuiretr; provisões para iu-

deaizaçoas trabalhistas s rszao de 3-% de sua folha de pagainen

tOj deií«iid£5 tais provisões ser aplicadas na corapra de Obriga-

ções do Tesouro.

Tor-aa obrigatória a eorreçao njosetãria dos ativos iroobi lixa-

dos das etapresâs (imposto de 5% cokí opção de aubscrição de 0-

brigaçoeSj caso em que a goií tribuiçao é de lOZ) adiantando a

correçao das depreciações

.

Contem algsímas corrscoes compleijiavi tares no que diz respeito

ao capital de giro das empresas e ao impor.to sobre lucro imo-

biliário., e asiplia o sísteusa de arrecadação rta fonte scbre o

renáiraeti.to do trabalho.

Prevê s correção moRetaria dos débitos fiscais de acordo com

coef icietites trimestrais p'..i.bl içados pelo Conselho Nacional de

EcC'3.iomia

,

Inclui a elevação até 30% do eí-tcargo monetário sobre as ítnpo_r

taçoes (encargos previstos na Lei 4 1.31 de 3/9/62).

Faculta para o calculo do Itsposto Adicional de Renda etn rela-

ção ao capital das pessoas jurídicas, o abatitnento, do lucro

exeadetite tributável, irp-r «- â^-í correspondente 3 Tiianuten



^çSo tio capital de giro próprio duraste o srto-base ds declara-

ção. O ffiontaate dessa manni cenc ao i de te riai nado pela aplicação

sobre o capital ue giro prorpio da empresa^ ao irsicio do exer-

cício, das porcastagens de correcSo -sorietiria:^ pufc 1 i cadas pe--

riodicamente pelo CoBselho Macior?al. de Beonoma, qus; deverão

traduzir o autaeiíto do níví-l -erai de preços ao perxodo corr«s_

poudente ao axio base.- (4)^ (10)

1964 28/9

Dec, 5429S

Objetívo: esí:imuisr os i n-^^e ?? t í laexi i os es^ rsuoVacao s nsode rni

cio do parque indns trial do paxs, tendo em vista a nscassida-

de de se elevar o aível tie invés tisiexitos? ao setor privado, pa

ra a r<ítomadâ do processo de de seavo ivistent o e conòísi co .

Conteúdo: estabelece coeficiente de aceleração de depreciação

flsedi ante o q-ual se calcularão quotas de d^fípre ciaçao a sereia

deduzidas do lucro bruto ^ para fiia ãè. de te rffliaaçâo do lucro

real siijelÊo i tributação pelo Impos to de Rifada. Para o caica

lOj as po tCÊR tsgesis de depreciação acelerada sao aplicadas so

fere o cus to de aquisição dos beas depreciáveis, (4) , (5> » (19)

1964 25/11

Lei 4 494 Lei çle Inquilinato

Regula a locação de pridies urbanos ^ las ti t«i a correção mone

fcâtia dos alugueis e esteba.lce a declaração obrigatória dtó

aluguéis as autoridades municipais para efeito de tributííção

áe propriedade» CIO)

1964 30/11

Lei 4 502

Bispos sobre o Iiaposto de Consumo e reorgaoii^a á Dirctoria de

Rendas Internas.

Obs.; Para exccuçio dessa lei foi baixado o Re gui ajuen to do Xis

posto de ConsuEíO, pelo Dec n9 5ô 791 de 26/S/1965 . (10)



1964 30/11

Lei 4 504

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, er-c. (10)

1964 30/11

Lei 4 505

Dispõe sobre c Imposto do Se.lo, etc (íO)

1964 30/ il

Lei 4506

Objeti\^o: í^^orçar a capitalização das etnpresas.

Contando
i Dispõe sobre o Iraposto que recai sobre as rendas e

proventQB de qualquer aatiíreza. Aperfeiçoa o processo de arre
câdâçâo na fonte ^ no qua se refare aos rendimentos do traba-
lho e eii.miriâ. o iirsposto cclulâi-.

~ Institui o imposízo sobre lucros distribuídos, a

ser pago peia empresa que o fiser-

- Iseata desse imposto as sociedadess anónimas que

forem consideradas de capital aberto.

- Define as condições â sereia preenchidas pelas com

panhias psra serem caracter i-sadas como de capital aberto. (3)

(iO)» (31), (34)

1964 19/12

Lei Estadual b? 672 (Guanabara) e Decreto "li" n9 343 de 29/12/

64.

Objeeivo; proreo\^er a. exportação de manuf aturados

.

Conteúdos A Lei 672 cria e c Dec. "N''*343 regulamenta o Impos_

to de Selo sobre Mercadorias ixporr-adas,

estabelecem que as mercadorias exportadas para f_o

Vã âo território sâcicnal estio sujeitas ao Isnposto de Selo,

calculado na bâse de 1% ác vâlov da exportação.

- no exercício de 1965 o isnposto foi cobrado a ra-

zão de l,08Zj íncluicdo-se portanto o adicional de que trata

o Dôc. "K" 332 de 17/7/64,

Â Lei 672, praticamente j reduz o iaposto a ser pago nas ven-



das so excerior de 5,4% pars l.ÔS%. (4l

1964 31/12

Decreto 5 533ív

Regulamencâ a aplicação de ince^a-^os fiscais administrados

pels SUDEKE- (5)

196 5 Fevereiro

PortarÍÃ InterrniKisceriai' GB/71

Objetivo: controle direto sobre preços para «ombate i infla-

ção .

CoKteSdo: se &s empt&Bê.s -aao êí levas sem seus preços, sets âuto-

rixâçao, em msis de 15% eatre Fev» e DeE»/65, receber iass vaa-

t_aga_2£ fiscais exs 1966 ?

" redução do imposto sobre lucros de 28% para 20%

- petisissâo para daduair do Iwcro bruto uma reserva

para raanuteaçao 4e cspitàl de giro próprio

- raásâçao do imposto sobre reavaliação de ativos de

5% para 2%

- redwçso ou isenção dos gravames f inancsiros sobre

a compra da divisas

- dispensa do pagasafento ds imposto de 15% sobre a§

reservas excedentes ao capital social

A persíissãa para elevação de preços estaria coadicionada a

sorçaos por par'ce da,í3 etaprasâs, de elevações áe custo ate 7%.

Saaçoes» proibição as eatldsdes publicas federais de compra-

rem de empresas que -aso aderissem â esse enqnema; cougelamen-

to de seas limites de créditos de carto praso nos bancos ofi-

ciais. Se o ayaiento de preços da empresa fosee stíperior a 35%

no período, o isapoísto sobre lucros seria elen?âdo de 2BZ para

30%.

Obs»: EtB esse esqwesa. foi subseit-aído por outro mais

flexível, embora de carSter compulsório, para as etapresa» in-

dustriais e coraercisisi ao período de Ol/lO/ôfs a 31/12/67» se

aumento sseaor 30% que o a5i,'i?íeríto 4o xadice gí^ral 'de preços te

rio abatimento de 20% nô iaposto renda»



Se a ^u-^^nto de preços for lOZ maior quo o aumento do Indic.,
^^;^S^^^«> ^-Ita de a receita bcuta al5.. d. terce, recu-
iiidá sua proteção sl z ^nâe z^x i :í . (7)

196 3 15/2

D e c X- e t o 5 5 7 59

Estabelece varies esclmulos ao desenvolvimento da IndGstria
QiíiiRica objetivando a econotsia de divisas, o aproveitamento
dos rscxírsoí- e fafcor&s s:íistentes b^íii. coruo a dotíniçao de di-
retriges govsrnasíexitai s no setor específico. (5). (8^

1965 3/6

I.ei 4663

Cria estímulos ao aumento de produtividade e à contenção de

preços . (.5)

1965 21/6

Lei 4 69 4

Isetiua a Fabrica Saciônísl de Motores S/A, de iaspostos federa-

is. (5)

1965 8/7

Decreto 56551

Concessão áé estímulos ãs industrias abrangidas pelo Grupo

Executivo dás Itidustrias de Tecidò; Artefatos ds Couro e Cal-

çâdos (GETEC) no ínt-aito de proiaover e orientar o reequipa-

rr-eato e a ejíp-sasao dessas iiidus r ri as , beis como definir as di-

retriaes governí>i3Jentais . (B)

1965 14/7,

Lei 4 7 29

Defiae a sonegação fiscal e da outras providencias. (10)

1965 11/10

Decreto 57028



Concede estXmaXos Bs iadustriáo de fiação, tscalagem, cos^ros,

calçados e seus arcefatos. (5)

1965 29/11

Lei 4862

Reforaula o imposto progressivo e o calcalo dè abatitjesto de

encargos dé famíii*,,

RedtJK O imposto cjue grava, o excedexite dâs reservas fcrsi-adas

p e 1 A s S » A . >

Limita â exigência ão tributo sobre lucros obtidos pslas pes-

soas físicas na venda de proprieáedas ií&obilíâtias , etc. (10)

1965 29/11

Lei 4 86 3

Reajusta os veaciíaeKtos dos servidores ci^^is s militares ^ al-

tera as alxquotâs dos is.postos de teadS;. importação , coasumo

e seio, e da quota de previdência social , unifica co&tribwi"

çoes baseadas nas folhas áe salSríos,

Obs.: modificada pela lei S030 ds 17/6/66. (5)., (?)

1965 29/11

Lei 4 864

Cria medidas de estímulo a itidíistria de coastriíçao civil ^ P®£,

kí ti tido a correçao leoisetãria da dCvida decorrente da corttratos

de venda ou coast raça© de, habitações cos pagamerito a pra^o*

(5), (10)

1965 01/12

Lei 4S70

Dispõe sobre a produção açucareira ^ a receita do Instituto do
Âlccol e sua aplicação. (5) •

1966

Decreto a? 58400 - Xtsce^tivo fiscal

Aberto.

Redií% para os aciors.í stas o eusto df?.

8S socisdaáas ae Capital

aquisição de açoes, no ca



so de subscrição ãe açoes novss emitidas pelas sociedades de
capital aberto.. O acioni^ta pode deJa/ir de sua renda bruta,
30% das quantias aplicadas nesta sub:icríção. P^ra a empresa,
os incentivos fiscais redu^eiii c cu.;to do pagamento dos divi-
dendos. Os pagamentos de dividendos feitos por sociedade de
capit&l aberto e 3 tão i sen. tos do i7^^po5to de renda especial dc

5% sobre distribuição de lucreis, e em alguns casos, a socieda
de d« capital aberto pode deduzir, pelo tnenos, parte de seu
lucro tribucãvel, pr^rt^s da quantia paga aos seus acionistas.

(5)

19 66 5/S

Decreto 5S0 01

Disciplina os incentivos fiscais para a constituição, reforço

e recomposição do capital de trabalho das atuais empresas in-

dustriais e. agrícolas coci sede uo Nordeste. (5)

1966 27/10

Lei S 174

Concede iricenti^í^os fiscais em favor da Região Amazonica.

Estâbslece as coadições de isenção referentes aos impostos de

reada e adicionais ^ de iajportaçao e exportação, do selo e ou-

tros. (5), (29), (30)

1966 18/11

Decreto Lei 34

Dispõe sobre a nova denoainaçao do imposto de consumo, alte-

ra a Lei 4502 de 30/11/54, extingue, diversas taxas, etc.

O antigo Imposto ds Consuaio passou a. denominar- se Imposto so-

brs Prodiífcos Induí? triali «ados , que se caracteriza pela selet_i

vidada de suas alíquotas e pelo carâter não cumulativo das in

cidenciss

.

Exclui desse imposto os produtos manuf aturados nacionais des-

tinados a. exportação*

Confer-2 aos Estados e ãos Municípios o produto total do im-

posto federal arrecadado aa fonte e incidente sobre a renda

das obrigações d& sua dívida pública e sobre os proventos dos



. BO»

seus servidores & dcs de &nsiB a,wtafq«xss»

Di.t^ib.i. ao Município que .e.b.. r.aU.ado .s opera-

tributadse, 15% do pred..o do I^pos .o .cbr^ Circulação

de Hsrcadorias . (5) , (14)

1956 13/11

Decreto Lfei 38

Estabeleça estíffimlcs S conèeíiçio do^ preces e penaUdades pa-

rs âuiaensos superioras &oJo íadica geral áe preços. (5)

1966 21/11

Decreto Lei 65

Coacede iiaceativos psra o dssettvolvismaGto da industria de mo-

tores Difesel. (5)

1967 13/01

Decreto Lei 104

Altera a legislação do impost© sobre produtos isidus tr í âlizsdos

,

Ob». í O Bec. Lei 116~À de 27/01/07 altera alíquotas de imposto

sobre produtos industrializíidoí? •> (5)

1S67 10/02

Decreto Lei 157

Objetivos: uso de inc€nti"í?-os fiscais para o desenvolvimento

de u'ía isercado áe c-âpítais e f ori3<t.ci»a€ato de capltsl de giro

as empresas : "cofâcader iaceativos fiscais a capitalização das

empresas e reforçar os iacentivos a eosprit de ações" (Fundos

*'157'^).

Conteúdo; todos os eoatr ibuí atss do imposto de renas
j,

inclu8Í_

ve firasas, poáesí.s em '^^es de pagar ure-â €:€rta per csís Cagess no im

posto áe-vido, aplicar tais quantias aa aquisição de ^'certifi-

cados de coísípra de áçoss"' (GCÂ) o\i eis cositas de deposito espe^

ciai* Os CCÂs sõ podem ser éssitidos por isscituições finan-

ceiras atitori^âdas e unicameiste bôncos de í^vetí cimeato podem

receber depósitos. A iíistituiçio finaaceirs escolílidaj por

sua vez» pode utilizar estes fuRdos apenas na cotspra de açoes



on áeòZntureis conversUeis úc cias,, qua satisífsçaic os requisi
tos concretos do arcigo 7, Os títulos serpente seriam resgatá-
veis depois de 2 sítios, da data da cotrpra,

Obs.s rêforisulado pelo Dac» Lei n09 de ^o/ó/zO que também al

ters a legislação sobre o iaipoçto de renda

.

- alterado pela lei 5306 de 7/7/67. ( 3")
, (5) , (31)» (34)

1967 2S/2

Becreto Lei 221

Estabelece isenções gerais e Incentivos para. investimentos na

in

d

%i s £ r i a p e s

q

ne ira.

Obs. í regulameatado pelo Decrete? 62458 de 25/3/68. O Decreto

58686 de 22/6/66 fixa ísedidÃS de íacencivc ao desenvolvimento

da pesca, (5)

1967 28/2

Decreto Lei 238

Seu artigo 19 estabelece qus as quantias coletadas pelos Fun~

dos-iS? dev"0:ís sex 'depositadas no Bsnco do Brasil "enquanto

Bao forem aplicadas na. coiapra de âçí>es novas ou debêntures

coa-i^ersl-íí-eis"'. (5)

1967 28/2

Decreto Lei 244

Dispõe sobre a industria da construção naval < (5)

1967 28/02

Dec. Lei 288

Âleera a disposição da Lei 3 173 de 6/6/57 e regula a Zona

Franca de -Haaaus. (29)

1967 28/02

Decrato Lei 291

Estabelece incentivos paxa o desenvolvimento da Amazónia Oci-

dentâl e dâ faixa de fronteiras abrangida pela Araazonia. (5),

(29)



.82

196 7 13/3

Deere l; o 6046 2-

A

Disciplina os incentivos f iscôx« para a constituição, reforço

e recomposição do câpical de trabalho dâs acuais empresas in-

dustriais e agrícolas cos sade uú Nordeste» (5)

1967 24/7

Resolução 60 do Banco Centrai

Faculta aos Fundos-"157 sp,licsrg!a 1/3 de suas receitas na com

pra de quaisquer ações negociadâs na Boisa de Valores (recei-

tas de ate 30/ 10/67)

«

Apôs 30/10/67 eleii podiata continuar a utilizar 1/3 de suas re_

ceitas na aqyisiçso de ações escísEentes no roercado secundário

mas sS de cias» do Artigo 7 do DL-157. (3)

1967 28/12

Decreto 619 79

Dispõe sobre a concessão de estimulo a industria de laateriais

de coastrução civil. (S)

1968

Dec. Lei 401

Possibilita âs firssas dsdtisir do lucro tributável os montan-
tes aecessirios â maxi«tarsç'áo do capita.1 da giro próprio, (31)

1968 14/2

Lei 5384

Concede estímulos a industria de artefatos têxteis. (5)

1968 10/4

Lei 5415

Concede estrnf.uIo8 fiscais Ss indGstriâs de celulose, de pasta
mecânica e de papel ea gerai. (5)



1968 21/10

Líii 5514

Auto ri. o Ministro cia í t> - .> •. . . ,^ -

-
— i.. ca « c.í.-sccoer r<.-iTiiss..ic de credito

í: r i b u t 3 r i o . ( 5 )

19 6 8 30/12

Decreto-L-i aÇ 40.1- i«c.eixtivo fiscal Ss sccieJades de Capi-
tai Aberto

,

ConteSdo; o acionlsta pode declarar, r.a sua declaração dc ren
da anual, os dividendos recebidos t ueste caso tem possibili-
áãàe de deduzir de. sua renda bruta ats a importância de Cr$
2 37í?,00, cofôo dividendos recebidos da sociedade de capital
•âb e. r t o ,

Efextos: e mais atraíivo para o iuvestidcr ter ações de uma

sociedade de capitai aberto do que de uma de capital fechado.

(3)

1968 30/12

Decreto-Lei 403

Dispõe sobre o iarposto de renda incidente era títuloí; de renda

fixa.

Realizou tres mudanças básicas no sistema do DL-157:

1 - O liu-ite tnaxÍTiio paca ^plicâço^s de pessoas físi-

cas foi ísle\''ado de 10% para 12% dos L apostos devidos. Ao Eies-

mo tempo, as firmas forara autorizadas a continuar adquirindo

certificados de. compra de açoes por aiais dois ano.s, embora o.s

raontatites que poderias ser aplicado.? tenhan> sido reduzidos de

5% dos impos tos devidos para 3S, erci i9ó9 e 1%. ein 19 70 >

2 - Os Fundos ficaram obrigados a aplicar pelo menos

2/3 de suas receitas na corupra de ações e aebêntures de erais-

sSo novas, O terço rastante ria.- receitas poderia ser usado pa

ra a compra, no mercado de -calores . de "ações ou debentures

emitidas de acor.io com os Decretos Leis 137 e 238."

3 Ficava pernil tido aos Fundoí-io? emitirem açoes n^

go ciáveis no Fundo, que poieriani ser trocada.s por CCA« ou cc£

ti ficados de deposito. (3),(5;



1969 22/01

Decreto-Lei n9 427

Objetivo: iacentivo fiscal as sociedades de Cíipitai Aberto

(3)

.1969 10/02

Decreto-Lei 461

Dispõe ?obre. a aprc-\'açao de projetos de re. f i o r<ss t amento nece_s

saría ão recoRueciiaento de incentivos fiscais.

Ohs.t A Lei 5106 de 2/9/66 dispõe sobre os incentivos fiscais

coricendidos a emf) recridiaen cos flores t-jis.

O Decrcto^Lai 1087 de 2/3/70 dispõe sobre a aprovação de

projetos de flores t asBento e ref lotes tamento visando ao reconhe

cijnento de incentivos xis cais. (5)

1969 11/4

De cre to-Ls i .5 2 7

Dispõe sobre, remissão de créditos tributários relativos ao im-

posto ci 8 renda. ( 5 )

1969 7/5

Dec treto-Lei 569

Concede isenção fiscal a e vup r e s a .í; s i de rú r gi c , (5)

196 9 18/8

Decreto-Lei 767

Institui incentivos fiscais e ereditíaios para o áesenvolvi-
me n t o i n d u s t r i a X ,

Obs.t O Decreto-Lei 46 de 18/11/66 conceáe inceativos fiscais
as iadústrií-s que isencioBa. (.5)

196 9 26/12

Decrete 6 59 70

DispSe sobre os recursos "deduzidos do imposto de renda par;



fins de ixivestlmento r>as a.oa; dc atu.cãc da iUDAM e da SUDE-
NE. (5)

:19?0 26/G

Dec= Lei 1109

Instituí ea carií:^„r perma-tante a íscaçào do' imposto de renda
da. incQrporaçSo de reservas e lucros ao capital das empresas
(31), (34)

1970 IG/B

Decreto-Lei 1117

Coaeede iseaçio de iapostOi; aj; uiSquÍTias c inplenentoa agríco-
las. (5)

1970 10/8

Decrato-Lei lllE

Dispõe sobre medidas fiscais án estíiBuio â exportação. (5)

1970 7/12

TfQc. lei 1 136

Altera s legislação pertinente vio Iropopto .sio^.re Produtos lu-

dust r i a 1 i z & d o s , ( 1 9

)

1970 7/12

Dec, lei I 13?

Concede, os seguintes iBcantivos ao daseavolvimexito industrial:

1 ~ isenção dos iiripostos ds iaportaçao e IPI

2 -~ depreciação acelerada sobra os bens de fabrica^-

çao nacional para efeito de Imposto de Reada.

3 - apoio financeiro prefertiiicial , das entidades

credito

4 - recoseiid&ção de registra de f ixianci í-aento ou de

investiraento estrangeiro^ etc. (S), (20), (31)

1970 7/12

Decreto 67/07

Regulamenta a coacesâSo de incentivos fisc-iis e financeiros

para o deseavo Ivirseato iudus cri si . (5), (19;





2£í£H.1í™í£í_'L£e„H estrangeiro

1874 31/3

fíec, 5 580 - Tarifa Rio Branco

SixnpUficação dos direitos adici.ouais, f.xaado Codas as por-
centagens aa^eríores nuraa única de 40%.
Estende as taxas fixas a várias mercadoria, antes sujeitas a
t a X a s a d va. 1 o r e m .

Isenta de direitos aduaneiros, mesvno dos 3% de expediente, as
ffiaquin.ai5 e apare Ih amèn tos destinados a lavoura, is fábricas,
oficinas e â navegação.

Reduz certas ta>:ss de importação. Diminui os direitos sobre
os géneros de primeira necessidade e sobre os artigos de luxo.
(18)

1878 26/01

Be. c. 6 82 9

Eleva para 50;? os direiios adicionais sobre a ircpor r. a-^ão .

Obs , í Esses adicionais tinb.aís sido fixanos em 40)1; pela Tarifa
Rio Branco» (18)

1881 31/12

Dec, 8360

Reáuz CS direitos alfandegários sobre as matérias primas, cora

o ob jetivo de desea\'olver e contribui r. para a prosperidade da

indiístria riacionai, vxbb por outro lado diminui ^•anbêm os di-

reitos sobre o3 artigos similares aos fabricados no país. (18)

1887 22/4

De c. 9 74 6 - Tarifa Belisário

Reajusta os valores oficiais dos artigos importados. altera

as clasisi f icações das mercadorias; reajusta (1,5 a' 2%) os va-

lorei»; diTsinui os direitos das iaatéris<? priraas cue o Brasil



nSo possui (pârticulars2iôKt& substancias qwxrfiicas) ; eievâ os

direitos dos fxcs tintos; ausenta a ptíJteçao do charque, mi-

Iho, arroz, erci diminui as t ancas sobre sacarias. {18)

1888 20/10

Bac. 3348

Reduz .3 st tajcâs aliand-sgarias sobre os f iôs de juta. (18)

1S88 24/1,1

L€i 3396

Âutori^sa o Go%'erno a aaiaetitsr a tâ%a sobre os artefatos de a_l

gorlão e de juta.

Autoriza a instituição da tarifa mõvel,, acompanhando a eleva-

ção do ca.ra.bio acima ã& ta:ca ae 22 l/2d»5 para os artigos cw~

jos similares ja eram .fabricados no país e cujas fabricas em-

pregavam matéria prima n&cional » Mso foraia incluídos na tari-

fa movei as manuf aturas cujâ.s similares nacionais aão eram

ainda suficieates para abastu>.cer o acercado nacioasl. (18)

1890 10/5

Dec. 39iC

Estabelece usa quota-ouro de 20% sobre os direi to.s alfandegá-

rios enquanto o cambio se conservar eatre .20 s ,24 d, por mil

reis; subiaco o cãmbios díssce a quota-ouro para 10%, se a ta-

xa cambial permatiecer eatre 24 e 2? d. ; cessa toda a cobrança
eia oaro^ caso o- cambio alcasice o par,, ox5 mesmo antes se o

' Go-
verno entender necessiri*»- (18)

1S90 "
.

Lei da Tarifa Ouro

Obs,: liaitada iniclalsientô. a 20% dos direitos alfandegários,
passou para 100% alguas mascs depois o Essa cobrar^ça em ouro
foi abolida em 1892 (lei orçamentaria de 1892), embora aumen-
tando as tarifas eia 50 e ate 60%. (2) (18)



1890 4/10

r;ec. 804

Substituí- a parcsntag-K de quota-ouro
, pars^ndo os direitos

aiííanàegarlos a sereai cobrados i vitegralynen cí: cto ouro.

Obs.: O Dec. S04 sofreu varias slí.eraçoes finalmente passou
se a cobrar os dirsltoí; s Lf and egârios íitnciOfds metálica. (18^

1890 11/10

Dec, 8 36 Tarifa Rui Bsrbopa

Estabelece tsOVã tariía da aiCanoega.

Obs.: r€;sultou nxima ligeira etevs.ção dos direitos de iiaporta-

çSo. (18), (35)

1S90 4/11

D«c. Lei rs9 947 ~ "Lei dos Sisjilares".

Proibe a isersçao de direitos alfandegários sobre as iadús-

triss das quais havia '"similares *' nacionais. Entendia-se por

^*sÍ3SÍÍar'' nao um produto sxatâTEeate idêntico, raas uro que po-

dia sér\'ir para fina siníilares. (2), (i8)

1891 30/12

Lsi Of çameRtiria u*? 25

Revoga a Lei qtse ias ti ti?.i r a ;i cobrartça eoj í-uro dos direitos

âdu®tieirc»s »

Ele^a para 50% os sdicionaiíi sobre os direitos de importação,

escato para os artigos de priiseira necessidade como bacalhau

s outros peixes secos f carnes de charque, feijão, milho, arroz

A tasta adicional seria de 60?, para artigo;? não essenciais (be

biáas, l5, linho s seda e seus artef atos) . (IS)

1892

Lei Or çamei>.tã?ia

Âbol-s a cobrança em ouro dos direitos alfandegãrios (es tabele-

cidâ eus 1890), eabora tenha âuxaentado as tarifas em 50 e ate

60%. (2)



21/11

h^i Orç^sjessfeãria n9 12ÓÂ

»i^*ÍRwi de 30% as taxas slf aacágãrias de siãci«inas, iastrumen-

tOB à& I«Ví>ura» fsr jrassentas para, operários , aatlrias primas,

tinciss tintoxi&is , produtos quisHÍcos de uso nas indSs-

trÍÃs e outros arrigos de coastirao nas fabricas»

Ob».: os aaqiiinismoj? aio pagavam direitos de consumo a t&"

rifa, setsso sujeitos apeaas ao expedieate de 5%, que ã Lei «9

X2& eleva ao dobra.

- gieva os direito® de importação para artigos de Iuíío; c.OR.ce_

d« ?;ax£is procecio-aiscas pars industrias (por exsaíplc, para a

iíidttseriâ de fósforo os direitos fotaia elevados ao triplo)*

(IS)

Iâ«5 4/7

Dac. 275

tS0.rit& do iaposto de isportaçfío , era besiefício das empresas

aii€ se propTaseraas a esíplorar o carvfao dô pedra, os materiais

^Sílíiiaas e aparelhas destinados a essa explorgç+io s o piche, e

o líre« destirssdos ao fabrico de brique t tes .,- (IS)

Socstetasas catabiais^ fsediáss soni^ t ir ias

Ob.f5 , : Apôs o "EnciXhaaento" <f ia« de 1891) , o Ooverno passa a

âdotar políticas co-atencion is tas ^ prin.cipalt3.eate depois de

1894 5 orientados para a. redução âos dificits orçamentários, e

e o Ti t r o 1 e da o £ e r ta de tjíç e da.

Ã desvalorização caabíal „ por outro lado* áeses timulôodo as

iTTspdrtaçoes , r-sstrir,gi.ti a receita gover nâssentai (ioipostos de

iftiportaçio) »

'«-?xsáti.dc reduzir o papsl asoeda ess circulação j foi cassado ^ eia

íi-asi de 1896, o privilegio de eisissão dos básicos

.

O Tesouro encaiapoía as not^s- bsiicirias em circulação vis&nâo
retira-las de cir cis. laç ao & uniíicm: o ps.pel-»moeda

»

A «^aissao da papel-moeda passa a ser monopólio do' Governo , coro

coftvers ibi 1 idade total. (2)

20/4

r-ec... 2261



ra certo, .rtigo. ;S fabri.aco. „< 5r„.; (í;,f„,c». crv.ja
riaçao e tecelagem}

.

Obs.: Alterado pijla lei 420 íJe 10/12/1896. (18)

1897 17/11

Dec» 2 7A3

Estabelece nov« tarifs aduaneira e i:e4az taxas nu.>^ toédi
geral de 25%.

Obs.í a nova tarifa aduaneira prejudicou duplamente as xndGs
triaíi nacionais porqus diminuiu as t:5xss5 sobre os produtos m
nufaturados e suR&nton as ísxas sabre aaterias primas. (18)

189S 31/12

Lei 339

Restabelece uma quota-^ouro de li):? isobre os impostos de iwpor'
taçSo, .(iS)

1899 20/7

Lei 581

Eleva para 15% a quota-ouro líobre os iisposcos de iiripor taçac

.

(18)

1900 19/3

Oec, 3617 - Tarifa Mtírcinhc?

Estabelace nova tarifa, .aduaneira» Consistiu sobretudo numa re

oTgsLtiizãçâo geral dos . proce s sos de ?í.rr«c.«.daçÃo e nutna siapli-

ficaçao daí? clâí35;«is es qufi efifcavasR agrupados os. diferentes ar

tigos.

Sua rasao predominante ara dc 50%. cora uutnarosss de 60Z e al-

gusssj; ate de 80%. Sleva de 15% para 25% a parte dos direitos

de importação, cobrados e^i ouvov

Objstivos; o princxpal obj«ítivo da cobrariça da quot.-^-curo era

habilitar o Governo & faxec faca so serviço da dí-e-id^ externa

Obs,: A partir de 1?03 as Modificações nas tariíaç aduaneiras

eraíffi feitas anualBieate pslas „ i 5 orçatsentirias . (2), (IS)



1905 30/1.2

Lei Orçaisentari

a

Decreta a cobrança de 50% 4os impôs tos ad<-mneíros era ouro pa-

ra áe cerrnixíOMas mercadorias e de 33% para classes restan-

tes, ás classes atingidas paio imposto de 5QZ foram? géneros

alivientxcios (cereais. baíacaSs laticlnioí;, carnes, fcaabas,

etc.)* matérias primas aacionais (madeiras, couros ^ e tc =.) ? prc

dutos semi-"íí;a.auf acurados ífio de algodão, ferro fundido ou gu

sa^ peles preparadas 5 palitos para fóaforo) j produsidoí'- no

paiSs e artigos ja inaríuf s turados rto país corso alguns tecidos

de algodão e la^ rendas, seiaSj cerSíi>ícaj parafuKofeo etc.

Os 50% ouro seriam cobrados ecquarito o cambio se mantivesse a

cima de 15 d, por mil reis. por 30 dias côas e cu ti'? os , e descen

do a 35% j no caso de o vcambio se xoantsír, pelo J3.es mo período

«

abaixo de 15d. (18)

1906 6/12

Lei 15 75

Institui B. Caixa de Conversão
s fixaisdo o caxabio eta Í5d . por

mil reis (inferior a do ffisrcado, se calculada, a ::a.xa de £/aiil

reis, obviamente
5 superior a do mercado quacído se torna a

taxa em mil reis/£. Ver maiores detalhes no xtem 0,(2), (18),

(36)

1908 29/12

Lei 2035

ÂutorÍKa o Executivo ã rever a tarifa aduaneira. (18)

1911

Lei dos Siísiiarss

Cria o "Registro de Produtos Siiailares". Nele podiam se regis
trar os fabricantes brasileiros que desejassem obter proteção
tarifaria para os artigos que produziain ou pretendiam produ-
zir. {2), (6)

1924 31/12

Dec/ 16755

ConteSdo: para as industrias de cimento cora produção Igual ou
maior que 30 000 toneladas que utilizava- exci us ivamente xoati



nas pritTias e coí^ib as t í ve i na-;, una..:. , couc^d-: isea^^ao ta
xés aduaneiras sobre -^aquina.La e uma serie de equipatrentol
necessários a aanucatura do cimenu , a?^.^iií, como :.senção dc ira

p Q s t. O ã e c o n s u 0 o

- tarifas - especiais ao transporte d^- mSqulua> e nací^rias pr^
mas peias ferrovias fe.deraifc e Marinha Mercante (maquinas e

ni.aterxas ptiir<aíS iia:;ionais ou não p rodu .li.d as no Brasil), so pa
ra firmas cosi 50% de empregados brasileiro.-; n 1 e ^^cndessem
30a da produção ao Governo.

- eiTsprêstíruos do Setor Publico (participação), uaas só depois
de as firmas tereoi construído instalações que servissem even-
tualeníente de garantia ao eniprés 'cireo . (Nenhum einprÍstin»o foi

con ce di do)

- COE base nos privilégios concedidos pela lei, investidores

canadenses (em 1926) constrocra uma íâbrica em Sáo Paulo.

Obs.. : em 1932 (Decreto nQ 21629 de 14/9/32, o decreto de

1924 e estendido para todos 03 produtor ''de pelo menos

25 000 toneladas .anuais) =

- Tarifas especiais de transporte: s? para oáqui.nas e maté-

rias primas nacionais (Decrf-f» de 21/3/3A e Loi n?

462 de 23/8/37 e para as indústrias cotd. 80% de í;rjpregados bra

sileiroê e ura certo nÇ de engenheiros brasileiros e treinados

no Brasil e so para firusas que vendessetn, a preços de mercado,

30% da produção para o Governo Federal )Dec. I-ei n9 300 de

24 /2/38). (2), (38)

19 2.9 9 /01

Dec, 5650

Revisão das

Obs . • O Gov

.

as tarifas a

tarifas adu

a t e rt d e u á

duaneiras q

sneiras que

re cl a^açoes

ue i n c i d i ara

incide 15 sobre

dos . i ndus tri a

sobre os teci

os teci-dos.

is revisando

dos, (2)

1931 20/2

Dec, 19 717

Estabelece a aquisição obrigatSria de álcool na proporção de

5% de gasolina iuiportada. í2:>)

19 31 7/3

De c. i 9 739

Lirsitaçio da importação de maquinas (para vSrias indGstrias)



Obs,: Essa m^áiás. veio atender reclamações das classes mdus-

tri«ils qxse alegavas Superprodução í-s algusms indústrias (quan

de o q^iê «corria era uma retracio na procura devido a retra-'

çâe & conoisi ca) .

A proibição de ic?portaç.sc aplx cava-ss às xRdustrias tradicio-

nais (cejail, priaci palmente) , aao atiagindo a iiaportaçac de

equipamentos paca as industrias básicas. Essa proibição foi

prorrogada até março de 19 37.

Prorrogado pelos ciacs. 19985 , 20 734, 21 327 - V.Dec. 21009 .(2)

i5),C25) ,(32)

19 31 Setesíbro

Controle Cs-mbia.1

O coBtrolfc do ísercado casihial (ffionopólio da co^apra & venda de

cfíííibiais) e coiicedido ao Banco do Brasil ,

Estabelece que as exportações -sõ s ao permi sidas quando as

biais resultantes foreia previasiente vendidas ao Banco» o qual

passa. a. atender as necessidades do ssercado a taxa oficial, se_

guado a ordera de prioridade::

1. compras do Governo e dívida estema

2, importações essêBciais

3« procura de câmbiais. para outros íins, inclusive para

remessa de rendi me a tos de capitais particulares para o exceri

or, (2)

1932 24/02

Dec. 21091

Modifica a Tarifa, das Alfaiidegas, {25}

1932 24/02

l>ec. 21092 '
.

Modifica â classe 30i da Tarifa das Alfandegas, (25)

1932 8/6

Dec. 21494

Dxspoe sobre & pertaaneucía de favores aduaneiros a compashias

,

erapresas e firmas que exploram a miaeraçac de curo. (5)



1932 29/6

CoRcede a redução de 30% sobre os dir.eitos de íraporta^ao devi
dos pelo JPaterial destinado à indus cria de oarnes . (5), (25)

19 32 1.8 /8

De 21742

Coí}.c.fedHí radtfçao de direitos a mercadorias importadas. (5)

1933 12/4

Dec, 2263Ô

Coucada isenção de direitos de iuiportação e taxas de r^xpedien

te , durante c prazo de dez anos
„ para os ruaLeriais destinados

á fabricação de caltalose , (3) (25)

19 33 20/4

Bec. 2265 7

Concede isenção de direitos de importação e taxas de fixpedien

teSy duraxíte o praso df. dois anos, para os maqTiinismos e mat_e

liais destinados a prímsira instalação de modernas maltearias,

(5), (25)

1933 19/7 •

Decreto 22964

Beclâra que continua em vigor a proibição para iiaportar raerc_a

dorias estrangeiras que ten?iam siiailar na indústria nacional.

(5), (25)

1933 9/8

Concede isenção de direitos de importação e. caxa de expedien-

te para os materiais destinados às primeiras in;;talaçoes de

fabricas de celulose com produção não inferior a cinco tonela

das diárias . (25)

1933 22/11



Bispo© sobre â. restrição para & isaportaçSo de maquinas desti-

aâdaíí 3 industria^ (25)

1933 7712

Dec. 23565

Proíbe s exportação de jsuca&íS de ft?rro. <25)

1934

Reforma Aduaneira

SÍKplif £c.a s«bs tanciâlísente o si? tema; o n9 de mercador ias tri^

butadas teve «m autaento de 327 t teas abrangendo ao todo 1897

ítsas?; for ara abolidos os direitos cobrados e?s ouro; forsts es-

tabelecidos direicôs gerais & direííos K-rnimos , est.es 20% ma-

is baixos que aqueles * Butanto a maioria dos direitos era

ainda específica e taxas "ad vâl-ore"í'' forasi redu2:idas . (2)

1934 21/3

Dec. 24023

Regula a coneessao de iseviçao e redução de direitos aduanei"-

Ton. (5)

1936 28/7

Dec. 994

lastítui o "drawback" para as -íaatSrías priwaís necessárias S

produç.a.0 de ma rcador ias s ecoahecidas esí condiçosis de concor-
rer, fora do pais » cem as sisdlares estrangeira?: , <5) , (25)

1937 23/8

Lei 482

Àltera â tabela de direitos aduaneiros^ sobre o .atai an to e s«ms
produtos, da tarifa das Alfandegas» e concede redução especi-
al d«sses direitos S iaduscria tiacioaal de f ibro-cimeato. (5)

1937 7/12

Dec. 2161



Âlfcera a tariSÃ das Ál f anáegíiá; zaavidada executar pelo Dec.

24343, (25)

193S 24/2

líâc* Lei 300

H.eg*j.ia a co-Rcsssao de isenção e redução de direitos aduanei-

ros. (5)

193 8 29/4

Becv tsi 395

4>®clara de utilidade pu"blí.ca e raguia a inportaçao, exporta-

çkoj tr-sasp-or te s distribuiçc-iO e comercio de petróleo bruto e

seus derivados j território uacional, c bem assim a indus-

trie âe refimâçào de petróleo importado ou produzido no país.

Prorrogado pslos decs. lei* .533 e 804. Alterado pelo dec. lei

961» V. dec» lei 1143« Organizado pelo dec. lei 538. V. dec.

4071» C5), (25)

1939 8/4

DeQ„ Lei n9 1201 - Liberdade Caiabial

Seteaí:a por cento das exportações e a totalidade das importa-

ções erâss ne.gQCÍa.áãB ao mercaéo livre. (2)

1940 18/12

0ee* Lei 2S78

Msacla executar & nova Tarifa das Alfândegas e da outras prov_i

descias . (5)

1941 27/12

Dec. Lei 3980

líiBvõe sobre li£'ínças de importação e concessões de priorida-

de para iapor r.açSo dos Estados Unidos da América. (5)

t

1942 2S/01

Dec* Lei 4061



Modifica e retifica a Tarifa das AlfSí^deBas írauda execut

pelo ãtic. 2878 . ( 25)

1944 2/5

Bec. Lei 6462

Bleva cB direitos adrjâpeiros tsobre a ímport:içao de latsinas de

viáro branco. (5)

1946 19/7

0ec. 21Á75

Autoriza a cobrança da taxa tarifaria única de 10% ad

sobre os materiais importados pelo Governo Aoieri. cano ^

vores aduaneiros . (5)

1946 16/8

Dec. Lei 95 9 8

Suspeacie ate 31/12/46 a cobrança de direitos de importação e

desiais taxas aduaneiras que e. specs. f i ca > incidentes sobre os

gSxieros de ia- necessidade. (5)

1946 23/8

Dec. Lei 9652

Concede isenção de direitos de itaportaçao

neíras, ate o fiin de 1946 , as ferramerstas

para lavoura e outros saateriais. (5)

1946 6/9

Dec. Lex 9 76 3

Concede isenção de direitos de itaportaçao para coxi.s uso e de-

sBais taxas aduaneiras ^ inclusive a da previdência social, pa-

ra o papel para livros e da outras providencias . (5)

19 4 7 2 3/2

Lei a?' "262

Estabeieciincsto de controles cambiais

Ate 19 5 3 (desde 19 47) o cruzeiro e conservado no nível de Cr$

valorem

com f a~

e d ema i s t a >:a s a d u a

agrícolas, maquinas



18,50 por éSlar (coTao es prí-^-jos iuternos subiram continuamen-
te oass-e período - 67; na Gaeruib«ríi eatimulou-se as importa
çoes e se desencorsj oxi as âspor «:acÓe s

-

Fará cosíter a a ÍTaportaç5es íoi estabelecido un> sisteaa de li-
cenciaíffiento prévio das impor ir.sçõeí! : estabelecidas de acordo
com um cist&uã de prioridade fixado pela Cartei r-. de Exporta-
ção e Importação do Banco do Brasil ÍCEXIM),

Podiata Síir iraportados livremente *<rtigos essericiais, como re-

taedios, itiseticidas e f er ti Ixsantes , e tinhaia prioridade ao

liceucí âffi€ísto áe certOK Bens, cotno cotabua t 'vei a , géneros ali-

aieaticíos bisiccss citaento, papel, equipamento tipográfico e

Obs.x Âlifô dissoj lisaitou-^se a repatriação do capitai a 20% e

a remessa de lucres a 8% do capitai registrado. (1),(6),(17)

1949 24/2

Lei 630

Corjcede isençso de direitos de iaportação e taxas aduaneiras

a toáã. empresa e firiaa individuíil ane adquirir navio para a

iiad&stria de pescado, (5)

1943 21/5

Lei 710

Iseitts ã& direitos e taxas aduaneiras a itaportaçao de maquin£

riâ e acessórios destinados a fabricação de adubes. (3)

Lsi 842

Siiboráina ao regis?,e de licença previa o intercâmbio de impor-

tação e QXfottsíç&o cGis o exterior. (1),(5)

1951 9/2

Lei 1344

Conceda issBçio de direit-s para importação de aeronaves e ma

teriais pars aviação Is espresas de navcgaç&o airea. (5)



195 3 7/01

h&i 180 7

Fin^lidfíde : estírsxulo a mob i li ao de rec«rso?5 compleíjtentares

de orií^em externa orientando inversões esi setorôs prioríta-

ricíS,. visando atender o cbictivo da ixiáus tri ãUzaçâo (ja que

canto a receita casfbiâl como as reservas úe divisas ccmeçaraíB

a se tornar reduzidas).

Conteúdo: mediante a exigência de registro prévio para íaves-

timentos e s Cranga i ros
i>
inclusive emy rês í:ia?os ^ outorga trata-

Sífâíxto preferencial e diferenciado de acordo com o grau de es-

sexj.ci alidade do setor de atividade a que se ées tíaasse

.

Cria *jm mercado livre de cisbio através do qual era permitida

a. entrada e saída de capital e de lucro j bem coíbo a conipra e

V e n d a de m

o

e d a a s t r an g s i

t

a p a r a o t u r í s mo. As imp o r t a ç ô e s e

exportações , beis como as transações de capí tal consideradas

de ixaportância para o paíS; pe; r raane c í am no jacrcado oficial

(Cr$ 18.,, 7 2 por dclat) e sob o coatrole da CEXIM» FerEiitia- se

o acesso, total ou parcial, ao ja-circado li vre
>
daquelas expor-

t a ç G e s q u e o G ove r no d e s e j av a e s tiaiular , E mb o r a t o I e r a d a s ne s

se tsiercado', as transações de capital continua vara sob controle,

para que a saída de juros, anualmente , nao ultrapassasse a 8%

e. a, d e 1 u c r o s . a 1 0 % >

Obs.; Cotso o dólar era cotado :n,o mercado livre Esuito aciraa da

taxa oficial, as autoridades ulí 1 i a avím a Lei 1807 pars incen

tívar a exportação de certos produtos . ( 1 ) , (4 } ( 1, 7

)

195 3 5'evereirc

Instrução n9 4S da SUMOC

Classifics â!3 exportações eia 3 categcrias; na la.j, a receita
cambial dos produtos pode ser- vendida no mercado .livre ate o

rtivel de 15%; f ixam-se era 30% e 50% respectivamente os limites

autorizados de venda no mercado livre para a 2a., e 3â. catego
rias

Gbs,: Seguiram- se diversas instruções aumentando a lista dos

produtos essenciais de exportação, de modo que, passado algum
tempo* . todos os produtos estavam incluídos na 3a. categoria.
As receitas oriundas das exportações tradicionais ~ Café, al-
godão, cacau - deviam ser cc-^^''* r ?-

^ a taxa oficial Criaram-
SG porém exceçÕes através do sistema de "lista mínima": os ex



portadores SC ^vaa coiap«Udoe a convertei nc mercado oíici*l
as quantias c.orre-spe»á^r^íe.s a c^rto preço aínino, podendo co-
locar a partfi ^Síit-aat^s r^o Ei^srcsáo .lí.'/;^, (6)

1953 28/a

L&i 1964

Co!;sced.fô isa»ç#.o d« direitos l&x&s .-p.dmíneirag pava importa-
ção d® víãqnÍTxatisi Kecesstiria ao fabricr, de anC ib iõ t i. c os . (5)

1953 9/10

Instrução 70 á» SPHÔC (rcíoraa ceia^íiijX)

Conteúdo í Estabêlacirnfesto de tax&è- iauitipias de cambio, atri-

buindo taxas saia f sveri

v

ííííí parn i&piirtÃçãc de Tcâquinas, e-

quip.amentos «; ^aterias priEsas essência?.» ao desenvolviíuftnto

do parque iaàustrial, gr avancío a .is?-or í:aç3o daq««Xes bens pa»

Ab ÍHípor tÃçSes foram cXs.s©if icâd^s en 5 c*t.egorias, dependen-

do de seu grsiu de asseacialidad.;-; » e i cacia uma d<»las -^orres-

pondeado^ as© taxa d« cSsiblo êspecxfi"<s, â ser fiy.ada através

<ie Isiloas dos cercif ic.ad.os eiaitidoe pari. cada categoria.

Certas! iaip©rt;a.çó« e forasE enquadrada 3 uti;a categoria prefc-

reaciffilf áe^ modo que n%.c participavas! Cio sistetaa de leilões e

obtinhass cS.tabio i £.t,xa oficial,- acrescidâ de sobretaxas deter

ffiltiada® pai® SUMOC» Helft ©.stíí-va» ísxclMXfíoa o petrõl«o e seua

dmriv^éoa g papel da impre-íiís.^ e equiparjeatos çongide radoa , es~

setíci^ig- para c deseavolvimento do país-

Ou seja?"* compartime».talÍ2.oa s.s operaçoíis cambiais esn 3 merc_a

dos suie.i?:os a taxas múltiplas.

dis t.ribuitf. a.9 prirjcipeis aêrcítdc.r i«fi de ioiportaçio

em eiaco c®tegori®.ii5 cos .>sobr£ taxas variáveis ea fuaçao de lei.

loes de c&mfeios aos quaia a autoridade mone: tár i a oíertaria di_

visas SIS bloco por eatfcgor i-si .«^íp6raado e necanisao da coat ro-

le. 4d©,ÍRÍstfôtlvo 4ir«to»

=- taxa reáusida p-^ira c usercadc- íia&uceiro e para cer

tos £fceas de ijíportaç-so especiais*

- dii^^isio âas exportâçõe.s en?. distintos grupos para

on quais se p3g^ri;3im bonificações fixas corretorsa de suas ái



Objetivos í - fiseíiaulo i diversificação da pauta de exportações

- participação do Sesor Publico nos fluxos externos

- biinef ício das importações de equipamentos básicos

Efeitos: consolidação dá re?^rva de m&tc&do para as produções

substittítivâs isediaate o eacargciasBCo relativo das importa-

ções incluídas nas categorias coar tâ%as mais elevadas

-> coticessão de subsidies (íaplíeito nas categorias

com tipos de câiabi© mais baisos) para a iateraaçao de bens de

capitai e issuaos reqweridos para o desenvolvimeeto industrial

- possibilidade de que o Estado, através da© opera

ções de compra e veada de divisas voltasse á participar f ioan-

ceiramente das rendas de intercambio»

Obs*í Co^ o trâtsísêato difereacial das operações de câmbio, d£

áa s posição estratégica do netor exteraos ped© o GovSrtsOs

stravís dê saleção das impot í açôôs s couseder subsídios a irapo£

taçio da bens dc espital & a outras iisportaçoes bSsicss; perm^

tiu a obteaçSo de poupaoças e-xternasj, as quais orientou e in-

flíiiu RO processo de iaves tiiae-ate
5,
provocarsdo sua caaalizaçio

para £g faixas prioritárias d© itidus tr ial iasçio

.

Â. instrução 70 se esquadra detstre das medidas q^ie iiicest ivaram

o processo de industriâli^íição do pais âo mesmo t-sspo eia que

proc«râ'.'aiB desestiisular e raesmo restringir a detaaada de bens

de coasuffiô importados ^ reor ientasdo a pauta de iiaportsçoes bra

sileira de acordo cora as limitações de um&. oferta de divisas

iacapas de satisfazer &s necessidades da economia» Em 1 95? es-

se papel foi traasfsrido dc cassoo cambial para o fiscal com a

reforma áa Legislação Tributaria* estabelecida cohso itistrusea-

to proteciocista a produção íaterna s cosservando o tratamento
diferenciado a fír^s de ai.íânter competitivos os custos icíternos

dâ produção dos ramos iscipietites da industria. (1) , (4) , (6) .

(17)

1955 Janeiro

lastruçSo 112 da SUMOC

Distribui, para efeito áe bonificação, os produtos de exporta-



çso quntro catagorias e licita a. byri f ic;,ç5ee pagai ãs
isoÊ^das inconvar^íveí. a nív.i sr .xpí.r.or ao convir.?-

OhB..t As providSnciaa -ia ordem c*«b.ial, inceticivo às exportH-

^isavaíD a sstitsuUt vsxada? cb soedas lortos c cificultar as
reexportâçSès d« produtos brs.= ilelros , atr^ivts do eacarec i.;:icn

to âos sjeímos -para cs mercados ú-ã i"sixa bilateral. (17)

1955 Jatíeiro

Instr^çio 113 da SliMOC

Objôtivo: atráilr o cspital s§ t raag(>i ro
, periBitiudo aos iaves-

txdcres es ttfírigeiros .s importação dí; bens de capital sen ne-
cessidade de cober t; -ura cambial.

CoateSdo: A iastruçao permitia, que os invés tièor^.S' estrangei-
ros iísíportisssem ffla^^yinaríô sob a condição de r*So serem reetn-

boi gados ã vista ou sob a forma de dívida diferida, mas atra-
vés da participação no capital s© cruzeiros da empresa a que

se íiciffl tifia%- a o equíaamento. Para que a autorização fosse con-

c«d£d3j a projeto devi??, ser considerado íitil para o desenvoi-

vissento do país pela CACEX, que substituiu 3 CEXIM- O crité-

rio de tótilidade ficava aucoiaaticjamente definido se os bens

a serem prod'<i~idos es ti v^psem atiquadrados ííci qualquer das

três p-riiaeirtós categorias de ifuportaçâò , peio sxstetna de con-

trole c amh £ a 1 q u a i g

o

v

o

u ta 19 .5 7 .

Â 5saxor parte dos srtigcs rscaíaj, poreoj, nss outras categori-

fis e y pessií caso , a CACEX devia coesuIc^t o Conselho da SUMOC,

h^.n tioMú ôtítras repartições governameBt ai 3 « instituições pri_

vâáas (como a Cottf «sderação Nacional da Industria), para que

pudesse outorgsr o-s privilegies da Instrução 113. listes só de.

via», sar tíados a ir^s tal açoes industria.is completáfe, embora,

em casos excepcionais, pudesse ser obtida peraissao. para coin-

plemeritar-se s naoá&rnizãção ds uaidâde.'> ja ejçis tentes

,

Â co^jsparihia bi:'a.3Í lei rs interessada dev-eria cotaproníe ter-se a

nko se desfaser da aiaqisirzsris duraste sua vida útil nortaal e

a íiao realisar qtíaiqu«r pagamento díreto ., no axf. er ior ,?elo va_



A CâCES poáeristf apSs exasa® cíeaíco á# psaiá©^ coiiceáér ísia com

jíiat© sáicisBÃl â& £avoí®s a eociíiaáfêS publica® e â «iifKeffiâ»^

á peásirii eoacisáeir eSmIíis easfe© (taxa cstsífial fa^-or®-

çid&) fará â ressessa d« reaálasítiKos @ amorsisiâçííes á-âs is-ver-

tos coBc«di<io$ pelo exterior, 4#sáe qsxe s«« liquidação se pro-

cessasse es praso aie isfeTior a 5 «,sos, jssssegarava taaea ca®

bial de fsvor para as amortisaço^a e jiiro», á^asie qus estes uX_

timos saSo saparassem B% priacipaX. Se ausagurava is empra*

saa -f si?or«eidâs após rtgiatro da operação, prioridade e garaa

.

tis para a,s traasf arasxeías dè casfeíô pata o extarior. Se ragi£

travam cesso aatrada áe poupaaça @x taras todas as raiavarsSe»

ôbs, í A lastr.. 113 foi ©feviameata mais vaataj^ea para o itrwmn-"-

tiáor cstraagaíroy ^ua, ais foâsa por eXa, seria aaviar

dólares para o Brasil, a taxa do marcado livra, a com ea cru-

ajairos obtidos, readquirir do l aras a preço ai&is altos , atravl»

d© ss€se«a.iimo dos leiloas de cSmbio* (1)» (6) (17)

1956 6/12

Lei 2993

iaspoisto d® cossamo e taxas adtsatsaira» » e3Ec@to a previdência ao

ciai» P^ra importação da ssatarial a«to®obill«ticQ ea.paeifi.

c®, CS)

1957 14/a

Lei 3 244
(Lei da Tarifas âáuâaairas)

Ôbjetivos; protagar ade^«aáaía«ate a iséSttria asclesãl.
Coataudôí emplioa a cooaoXidoa & proteção oferecida i Ís?.dSstris

aperfeiçoando os dispoaitivos reíeraiite»< ao "regisjcro de simi-
lares", que eram eoorda&^áos pelo CCPá) Coasellio da Folíeics A
daaseira. Em maitos casos as tarifas s?e elevareis a 60, 8Ô e



150%. Gs F redutos- que a iadSsKsia inter as podi-a' toniecer a-

a«.qssôdasaeate sõ pôdiam ser impoTt aáos. na 'S;ategorj a cspí^cíal"

,

sadii o custo à« cambio era de dua^ ã três vezes stipericr ao

das Outras categorias- Certas iadusítrlas favor^: ci<iaí; podísm
importar o equ í p a^aert to de qtu^ aí?;c&ssl t/í5seir! ao carabio

de custo (que representava riísa tax^ éo.rí:e?».es>.ta st; b s i cl i sda) ^ O

aesfâo B.c.<>ttt«scenàG cosa certas nsaterisí; primas essenci-RÍs.

XnstlEtii tômbêffi o regime d© Br^wbackí restituição parcial ou

total » SíJ^p^n^â© ou isâtiçso do ín^posto devido sobre produtos

u ti li sados sâ composição da outros des tinsdo a exportação

.

Ôfes. ; O regula-osesto itiicial, foi faito pelo Dec. 53-967 de 16/6/

64s. revigoradc- pos terio emente paio Dec. Lei 37 ce i8/Il/66. O

ultim-o dispositivo relati^cf ao ass^uto e o Dec. 68904 da 12/7/

71, que revogou © Dec-., 53967 estabalecew n-»vas normas. para

sus aplic-açao. Ssguado esse 't>*ic. ^ o ii'ieestivo poderá ser conce_

áido sob as modalidades í

1 res ti taiçao , total o« parcial * dos tributos que haj am inci-

dido &o'bt& a importaçi.o dè mercadorias espertadas apôs beiaefi-

€ i a®é a t o o u u t i 1 1 gad as ?ia f abrica ç ao ^ e omp 1 «®e« t a ç -g o o u a c o t>. d i_

ci cnia-iiejí to de oi?.£ra exjnrrtada ;

2, suffl|i«nsao do pâ%&-mexito dos tribi;tto?á iacideatas sobrs a im~

Dí?-rtaça© de ríercadoriasi a seresí exportadas iipos bsneficissieTito

,

e t c

.

3. íseaçao de trib-atos qasa incidirem sobre a isposrcaçao de «e^r

câáoria» quaistldade e qualidade ®^uival«atfè a wtilizada »o

btón,af í ei ameT5 tc- j fabricaçaí» , coave Icíiseiit açao csu acoTj.di cionamento

d » |> r oúu £ o e o r t ad o

«

Uma %*as e&quBdrados no ragime de drawbsck, mercadorias is-

psrtadas sâo auto-sa tií;ai-ae.«tâ isentas* d.o lí'!;, ICK s outros

quaisquer impostos ou Caxa-s ou« não cor resp-oadaia á efetiva co^

traíres taçao áe serviço. A atribuição de conceder o» baaef íci-

©5- áo drawback foi delegada a CACEX,

O^s . ? O CoxíS€l'ho de Política Âáuaaeira <3«s y Juataiaeste cosa a

Carteira de Comercio Kícterior do Eaíico áo Brasil s 3 Diretorla

de Read-as AdisaBelraSj trata da. -ciaeSri a , tesi er-. sa^s dêííisoes , cob

Cèdido a remissão total áo imposto de importação» aaa operações

de '*drâwback". Hos casos de aspresaa industriais eis. que e pro-

duto importado serve -de instm.rf f^^fro pâif-s óerís espertados como

p&ra beas eoas-amidos ao aerersdo isterno* cowcessSo de



'Mrawíísck" feeneíieisrS âpeaas parte áo ptoúuto impúTt&àú , isto

Aíiusla utilisiadâ exportaçic:. állts ài^so , a Carteira de

Câisbio do Banco áo Brasil es tS .
autorisad a a coace4er ás «»prê~

sas industriais quotas especiais de cissfeio, previíiseeKte i ex-

portação de mmnuÍBturaÂGB ,
quando s« traíax áe iiaportaçio

matarias priaas , psrtêâ oa peças classificadas a« categoria ga.

ral* sesi siaiilar dm produção -aacicíaal e iitilisads® na: iahxics:-

çãop preparo ott «condi cionam#Sitô de se«s ptodut^s , s de leSqwi-

aas s eqwipafsentos c las si £ icadc-a ss categoria geral sem si».i-

lar de proéaçSo aacieaal «' 4@s tiaados S sua própria iaáSstria

« âjap araios po r * * á r s «rbsck" .

Âtíf fiscente^se <|»e tais importações «stào isentas do recolhime;^

to do deposito compulsório (50% do eoiatrato de cassbio , res ti-

tíuíáo Kio praso de 30 dias e® 1.ecrí».s e-mi tidas pelo Basco do Br_a

BÍl com 180 dias de praso) coffio do eiicargo financeiro (10% do

contrato de cambio)

,

(Crbs.s Em 1965$ por r^sseluçàs do BâTico Centrâl» £oi extinto o

deposito cosiplusôrio e o encargo financeiro.)

Âiaída coffi relaçio 5s oparaçoes acima a CACEX do Baaco do Bra-"

s®ti autorizada a dispensar , da parte da« esspreaaa » aqaísí^

ça© do Certificado de Cobertura Qíimhi&l^

Os ias srisífíeatos que dispõe® sobre as operações re-

1 a t i Va s a '*d ravb a ck " s ão

;

- hzi 3244 ée 14/8/5? (árcigo 37)

- Secreto a? 53967 d« 16/6/64

- Iastr«ção kiÇ 7 de 29/10/64 do CPA

- Cc^^ííaicadô a« 153 de 14/9/$4 da CÁCIX

Xas truçio p9 279 dô 10/9/64 da SUMOC. (l), <4) ,

C6), ClSa), (17), {21)

195? 6/6

Lei 317 3

Cria uma zons. franca sia cidade ds Haaaus » capital do Estado do

Amaxonaâ . (5)



1959 janeiro

Tran.f..re par. o.^ercdc U.r. expor t.cS.. de p..c..o-.

1959 Abril

I»struçao ISi, ciíà SUMDC

Desloca, o Fagam*í.£c. dos f.ene. de i«port(...ao p«rn o mercado li
vre» (6)

1959 14/10

L«i 3642

CoBceds pslo pra20 de 30 isenção de direitos íidicionais.
imposto de consume- $ taxas adtjsneirae, para importação de equi
pssaer.tss ds proátiçjo, cc-se o3 rsapectivos Robres saientes de fer
ramêR£aSj d^Btiaãâ.on & iadãstria f erro%^iSrÍ£u (5)

1959 Dsar-embrç

Isstruçiô 192 da SUMOC

Trasefere para o Kercsdo livra todas expor t eçõee , com cxce-
ça© âo saf ©leo cm cie oríg^a mlaaral, maBJOWÃ e cacau. (6)

1961

IsxstruçSo 204 da SUMOC

Qbj©tÍ¥OS.; SGeIsrâ.r -s írarísforffiaçio da pollf.ica cambial ( viaan

do eoater a expsiig-se- à&s- isíportscões siibÈidiadas e ao mcgmo

tempo fõsexitar s.e ©sportaçoes»

Obg-,-,* Eaí|-aaa£G prôcuravg aíeaáer a esse fiiOj es tabe lecia-se

rssservâ áe mercadc? ísrAÍ3 eficlante para « iadúetria nacional de

baas de eapitalj, *c- ssrsm auasnfcâdos os preços relativos dos

Cost-aSdoí Tanto as impor saçoas coiao as exportações passaram a

B&T «ffetíisdag stríg aareado de t&xsÁ uriies de cambie,

À IrsStrtíÇ-i© 204 i.Bâugiirou «ias rtov^ política cambial, O caobio

de custo £oi elevado de Cr$ 100,00 j-ara Cr,$ 200,00 por dõiar;



ss" xaportâçSesf ©slâ categoria g^ral tot&m daslocíidas p*rs o

®er€sâô líwe, beis co&o ço4«s fesportaçSet» e^cêtuaaéo s>

fortis stóbsgifuidos p«le sístexsa das ''tgtrsss de Importação".

Cossiscía ele em receberei os iapcrt«der«s tífalos do Banco

<Ío Brasil, es! troca 4» deposito er«seiros do íssatsnte ceif*-

t€Bponâ&v:X& ãs divi8&s comprsàas, feltro eos* a aatecedeacla de

150 dias,

Â lítstir^çSo 204 foi cosJ.plems5fitâdí^ per outEos etos SUHOC r.

Ittstr«çiô 205 - trâssfere as receitas -áe citiibie a^aferidas pe-

los ««portadores de c;3.fÍ para o sssrcâdo livre ^ oferigsado o«

exportadores a sbrire® wao do equivaleote eis cruseíro» a 22

dólares por sâoa,de modo a peraaítir ao Govera© financiar os

esceáeates de produção. (1) » ^ <6) , (1?)

Xastrução 208 da SUMOC

Biscrimiaa aia favor de Srea» « prodatoa , toraasid© Iseata» dos

de'pS®itos prl.\-ios sgíítsfeel^cidos p-ala litstr-tíçSo 204-3 as irepor-

tações origiaãrisg de palssss iategraates da ALAtC ; de mSquí-

jsaâ e implamatos qw® se des tiae» « montagem d« «aidade ladu_s_

trial ou compleseataçao d« unidade «xísteat*; e beaa de produ

çSo âesa similar tsscíobsI,

Obs, : X SUMOC , traa 8 formada em Banco Central (antes de . 1966)

õrgao encarregado de exercer o controle do sistema monetário,

eou&fc & iaiciativa e m%&.Q%^ç&Q d&& asáidas citadsa aateriorsaaa^

te. Através da SUMOC foi executada a política sioaetãria de fo

aent.-a do 4esesvel^?iiaís;.ato iadwstfiâl no s«!t«r lYâdo jiasdlaate

sel€çio creãlto para linces tissestos esseácifiis a© d^âe».-

volTÍm*»iato €:eofs.5síico estabelecimento da tsxss de eamblíí dife-

renciais ^ f oraecÍTs?au.-£o de licenças de is;í?|;'Or taçâo sem cobfert«_

r.m cambial para iavestimeatc-f estrangeiros r^o país « egt®-b«le_

leeimeato de taxa» de redesconto diferenciais > conforme s lo-

calização dos bancos coiaerciais (taxas menores nas regiões ma^

is subdesenvolvidas com© , por exemplo, o Mordeste).'

Emitia Instruções as entidades bancarias que lhe devem obedi^

eVs.eia por disposição legal ; f a? .«^t^s^w.r Ss empresas a política

estabelecida pelo» seus SrgSos diretores, <4>



1961. 25/9

Xusttuçao 215 dâ SuMOC

Âssegíira o íiv.&irciamBur.o .a e:^í:por t aç ao 6a tnaauf acurss .

Obs>: -Sicdi ficada palá Instrução 250 3/9/63 e Instrução 278

de 10/9/64> (i7) ,
(21)

"

1961 1.0/io"

0ec. 1445

Concede isíísíçso do impes t© dô importação e taxas para merca-

dorias consignadas a. SUDENE, (5)

1962 3/9

Lei nr 4131

€ o R t; e u d o ; Legisla s o b r e a en t r a d a. ã e c a p í t a i s e s t r ati ge i r e s n o

p;AÍ&y seja sob a rorsa de inves ti mentos díretos, seja sob a

fôrísa de &mp rés timos , créditos e/ou f Irianciassento í

Âo capitai es tratÈ-geiro investido no país e dispensado trata-

mento jurídico idêntico ao concedido ao capital nacioaal,. Con

s í d e r awr- s 2 í;. apita 1 a s t r a n. g e i r o o s b e rs. s ^ íe aq -a i n &. s e e q u i p ame n

tos eatrados no Brasil aers dispêndio inicial áe divisa;?, des-

tinados a produça© de bens ou serviços j. ot^ta coeío recursos fi~

tiaacííiros ou íBorxetsrios. i fitrodu^i dos no país para aplicação

íSís a ti vidadas e conOHri. cas que-, ííos dais easc-s, pertençam & pes_

soas fxsicaa ou jurídicas residentes .« domiciliadas ou coia se~

d e no exterior.

Os capitais estrangeiros, qualquer que saja a dor ma de ingre_s

so xio Brasil;, deverão ser registrsdos no Baaco Central..

Deverão ser registradas taabe® no Bsnco Cea traí as remessas

feitas para o exterior coiso retorrto de capitais ou como reiídd

jaento desses capitais* lucros ^ di ^ri deados juros* aasorci^a"

coes 3, bem cosbo as de "royalties", de pagassnto de assistência

tecríicaj ou por qualquyr o>atro titulo que irspliquci transfere_n

cia de rendimentos para fora do paxs; os rei aves titnentos de

lucros dos capitais estrangeiros; as; alterações de valor -ísone^

tirio de capital das eK;presaí>j procedidas de acordo com a le-

gislação es vigor; e os capitais e s trarsge iros c respectivos

rsinves tirciontos de lucros ja existentes no país em 27/9 /62 .

O registro de capitais será prece.-, sado em moeda estrangeira



um.íii&âa e de Ínve^tim&nto3 sob a a® bems, moeája éo

ggaáo seus calores registrados com fessfe ao preçã coastaat^ da

ftturâ comereis l.

C0a^iêersB3-se rei^-^iíStisseatos os tenãim^ntos «uCeridos por esfe

preaas ea t«belecitíai psis e atribuído.^ e rôsièemtes e

es.liados ao exterior e qa« forem aplicôdss «âs mesmas «apre-

sas de que proeedeia ou outxú setor ás eeoaomia aacioaal. O

registro 4o s reinTes tiaetitoss e oferígatSrio siiaea q»atsáo se

tjr^te áig pessoa. Jarf-iica com sede ao BraslX ^mss filiaáíi a ajs-

pr«8&s estríiageíras ou eoBtrol.tda pot sâioria d® aç5«ís psr-

testeenfesê a passoâ-s físicas ©u j-tórxdic«^ CQss resldsocia ou se

tf,e 00 í5 s t r g fe i ro

O registro dos rsiiivc-a; tise:atôs serS efetaa^o sisiultaaeaaeate

®í2. aaeios&l a as moeda país para o qual po<l.erl.%!» ter

sido reaetiáo$ os reaáimeaeos *à cosirersÍ«> anterior áeverS ser

feita a taxa tambial aSéia oeorriáâ eatrs a data á-a ap»raçãe

áoss i«cros s da efetivâçi© do rsiu-ç^ee timasto ^ cSl.c«lo este

seado sas cotações do laareado de. caisbio pelo qn&l os- lucros

feittvestidos poderiam ter 8Íâ© traasfêriáós para o exterior.

Â remessa de lucros e ái^ideados xCquidos pars o exterior pra.

tic&meate nào possui limitações* Sxcetaam-se os? pro-?fêaieo.tes

de capital estrangeiro aplicado na produçio 4e beas e servi-

ços de consumo s^istwãrio^ cuj® remes&a i limitada, a 8% anuais

4o íiapital registrado no Bsaao Cemtrai s podendo, caso a situa

ção cambiai do pala exija» tal proporção ser baiícada para 5%.

O montante remetido, quando superior -a-^ueia proporção, ê con-

siderado retorno de capital , sendo por conseguinte dedugtiáo d&

registro correspondente , para efeito de remessas futuras. En-

tretanto i facultada sua aplicação tanto na ^própria empresa,

como em regiões ou setor^s de «itividade eos.siderados priori t£
rio?- pelo Çoverao Federai. Ô sBontante d@ lucros e dividendos

líquidos ef etivamente resaetidos para o eitterior fica sujeita?

a w® Imposto Suplementar de Renda sssapre que a media das re-

messas dets.sa triénio^ a partir dg lf63, escsáer a 12% sobre o

capital e reisves t iiaestot rfegí §tritd«s á recíessíi cie jyros 4e

empréstimos, créditos e financiamentos ser«« consideradas co-

amortização do capital na parte <iue «xcederem a tâxa de ju



ros constaate no coatrato rÊspecti-^re & de S€« registro, ca-

bendo ao Bâceo Ceatral iaip«gasr e recusa;': a patte ds taxâ que

exceder a taxa vigoranta no iKerc^ido flsaanceiro de onde proce-

de o erapres t itno , credito ou f inanciaeie-^to data de sua rea-

lijsaçaos para opersçoes do fiiesmo tipc e condições ^ Oa pedidos

de registro do contvato para âfeito tr&nííf eTencias finan-

ceiras para o pagaiaesito de ''royalties"', devido pelo uso de pa

testes í mar.câs de iudu-striâ ou de cosircio ou outros títulos

á& mesaia espécie, serão iiitruxdos com cersidáe probatória da

existência € vigência» ao' Brasil » dos respectivos privilégios

concedidos pelo Dapar tamanto Hacional áe Propriedade Indus~

t r i a 1

.

As sosss das qiK,íitB,ti&s devidas a título de royalties" poderão

ser dedusr-idas tias declarações de renda para efeito da deterini_

naqio do rsndiaento sujeito a tributação ate o limite de 5%

da. receita bryts do prodwto fabricado on 'v-^endido, sendo os

coeficieates por ramos e tipos ds stividâde produtiva estabe-

lecidos e re*í-istosí per iodieameate por ato do Minisstro da Fa-

seada*

As remessas qw« ultrapasseis o» Timftes acima previstírs , serão

coQsiderados como l«ero 0 portarsto sxij altas S tributação ati-

nents, É proibida a remessa para pâgaiaeKCO de "royalties" en-

tre filiv%l ou subsidiária áe empresa estabelecida no Brasil e

sua natriis com sede no exteticc ^ ou quando a maioria do capi_

tal da empresa no Brasil pertença aos titulares do recebimen-

to dos ''royalties'* ao es tra-ageiro

,

As infrsçoes do disposto na Lei n9 4131* codificada pela Lei

4390. ressalvadas peB.âlídades específicas constantes do seu

texto ^ ficam sujeitas a multas que variam virote a cinquen-

ta vestís o aaior salário ífitíjlmo no J^ffasi-s-* cabeado, entretan-

to, recurso da taestsa ao Coaselho Monetário Nacional*

Prestação de Informações falsas r»os forsulirios a que estão

subordinadas as tr ansf erencias finaaceiras implica niulta equx_

valents & 1001 do valor da operação, sendo que nos casos de

falsa identidade a m^sma atingir! ate três vezes o valor da

operação. Pratica áe fraude aduaneira ou earabial que resulte

dê subi aturamento ns exportação ou impa^r tsçio de bens a sierca

doriâs, uiaa ves apurada cb processo administrativo regular»

no qual seta assegurada plena defesa do> acusado» importara na



âplíôaçiô a©s t^BpO'&Bãvmi& ^ P^io G&uêelhQ Mc^setârio laeioaal^

dâi ©a da pfôiiáÍi?Sãcl® áe frôibíçi© exportar iisportar ^a^r

l^ras© dm mi a eiseo «nos»

t0!is, ú Caaselltcí Komessri© H®ci©aÃÍ, podéfi iapef ráèstriçses

pífeait © iiisitsàss á#rlvada« seus lucros ao a«iao d®

FoáttS tssíbâís Coagellsô impcrs ressrlçSe» Ss remessas tít^'-

ôSttal 5% 4« receita briil:« áa ®®pira$;^« âlSm ála»©, rômes

«&s aateriomante citaáâs e»t«rÍ6 swje i tos m «® @ac«rgo f ia&a

Ofei.s A hei 4131 foi miíáificscl.m p©la L#,i «if 4390 á« 29/8/64 ®

rsgalasieatada pelo 0ecti:-«to SS762 d« l7/2/§5. <l), (4), (31)

19#3 5/2

Lei 4291

€0ae@d^ is#.U9«© impasfeos da importação © 4© c€?issíimií5 € ©u-

19ê4 Julho

See.. af 53§S2

E^tèrior. (4), {17), (21,)

1964 . 17/7

.Estâáts&I 8234 (Sio Faulô)



Objetiv-e: proaover a exportação de ffiaauf aturados

.

ConteSdo: concede bcnificHÂc aos ex,.or taòores
, equívalen

ao Bontaattí de Issposto sobre ven.ias - coasxgncçSes inciden
tes na venda de. produtos manux a íur ados exp or tadoí. . Consideram
se produtos ffiíitiuf aturados âquei<âs sujeiUoí a qualquer proces-
so iiidustriâl de £ raris formação e que venham a constar da pau-
ta fixada pelo Conselhc de EKportação de Produtos Industriais,

õrg30 criado para asse fi-^it e fux>r. iodando junto a Secretaria
da Fazenda. (4)

1964 10/9

Instrução 2 78 da SUMOC

Ôbjetivo: promover a exportação da ffiauuf aturados (dotando de

maior flexibilidade o re f itiaticiajRsuto dos tixtulos cambiários

provenientes de exportações financiadas tíe bens de capital e

de coíisuajô di2rÍ%*'el para pagâmeiíto em aoeda de livre conversi-

bilidâde) .

CoRtaudo; as operações de prazo nao superior s 360 dias, con-

tados da data da. negociação coa* o B-auco do Brasil, podeião ob

ter refinanciamento para o valor total da parte financiada

(no niâxiico 80% da operação). Pará as operações de praao supe-

rior a 360 diâSj a Carteira do CoeíItcío Exterior refinanciara

a totalidade da parte financiada e aiaor tiaSvel eis 3ôO dias,a£

sias como 75% do restaste do f ir^a^ciasieato . Quârsdo o pagamento

â ^^ista for si;perior ao exigido de. 20%^, o refinanciaíGento da

parca Ia liquiéaTal no per£odo posterior aos 360 dias poderá

ser superior a 75% da psrte financiada , (4)

1964 10/9

Instrução 2 79 ds SUMOC

Objetivo: proraover a zKport&çao de manuf afaradoc

»

Conteúdo: psrajissSo Ss empresas intíus cr lais que expor târesi

produtos de sua fabricação e q-ue compro\!'are,K perante a C3rte_i

rs de Câiabio do Baitco do Brasil a liquidação dos contratos de



P€ts iíjiporcaçao de íôâtSrias Frioias, partes o^i pfecas. classili.

caâ«s n^. categoria gi^rsK sem sibilar áe produção racional e

íâtili^adas na. fabricação, preparo ac<md i c 1 onasíent o de seas

g.ro4«£os, e dí?^ maquinas e eqxii, p a^í^^s^sos classif icAdcs cate-

gati& geral, s«m siosílar de produçSo^ nacional e destinados l

aua prSpris iatíSstría e para o paga^jenío de obrigações flaan--

cairás exterior.

Obs.í âs eiãxí^resas que aderiram 5 pcrcaria intermi ais£eri&l n9

71 €le 23/2/65 tireram fâas«s limites elevados pars 100%. (4)^

(;i7)

1964 16710

l«s trwçao 2 64

Ob jeti^roi protBOVfôt a ey-partâcâo de ffisâaisf aturados »

CotiteSdo; isstitui xio sisteiaa dâ comercio exterior áa paiSj,

coBio ftars:as a íxioé.&liã&da de exportação €m consigítaçao para os

produtos saatittf aturados brasileiros cossstSRtfôs das classes 6

,

7 S dá Scfseaclac;urã Brasileira de Mercadorias bess coao áe

outros critérios da CàCEX. (4)

1964 16/10

Lei Estadual «9 3214 (Minas Gerais)

O j e t i V o í p ro ta ve v a e x p or t a ç a s? d e ir» y. f © tn r a d õ s ,

Conte Gd o; exiisgue. o Imposto ãii Isfipor taçao e concede âcs ex-

portadores de produtos asatjuf aturados «st absl«ciáos em Hlnas

Gerais uaaa bcaif icaçao 6q«ivaXer«fe ao valor total da ineidea-

ciâ do Imposto sobre vendas & consignações na «sutregs daque-

las mercadori as ao exterior. Cotss-i der a-~se produto isaouf atura""

do, para este fissj o que venha, a sofrer qualquer procêsso

d«s trial de traftsf oraaçac a se ache iac. luSdo na pau. ta elabors^

da pela Comissão Permaaeate 4© Expor £3.'çao de jProdwtos Hanufu,-

turados , órgão da Secretaria da Faxeu-da, (4)

1964 14/11

Lei 4432

Concede iseo.çâo de impostos de importação e de consumo para

os equipamntos , st^ás peças e sobressalentes , destinados a



.. 1 j. 4 .

iisstalâçao ou aspliaçac de x aòuB txi^àí cok?p ieji-en •:rire « da c

í;ruçáo Ríiva J . (5 )

1964 2àfii

Lei 449 2

Concede isenção dcs iispostos dc ÍTin>ortac5o -e d.s cot^s

iruÃáá a casca à& de<=5pacho aà^âneirc- para l5;oorí:;?i<:;Sc

ítl das tinadíí a industrias 4e fabricação tcacerial

lis tico,, motores cU; explosão e de coabustão .intex-;:ia

mentos para produção de energia elêtrica. (5)

1964 30/11

Lei ti9 4502

Ob j e í i Vo i p V omover a e- xp o r t a ç ao d e a n u f a teirados .

Conteúdo; isenta de pag^^íSBto do laposto de Csnsaao os produ-

tos exportados» Quando a mercadoriâ for exportada dixetaiaente

p« lí> produtor fica assegurado o r e s s ar c i a$e u to « por coispensa-

çaO;. do Imposto ti&l&tivo às matérias e prodiiCos itjtetmedi

rios e f e c i ve^esite tjtilisâdos na. respectiva indsis fcr i âl i ^saçSo

,

ou par de res t i t ixi çao quando na© fSr possível a recupera-

ção peio sist&tsã de credito. (4) v (10), (15) , (17) , (21)

1964 30/11

hei 4505

Xseíiça© do isposco áe selo as.s operações de cinbio relativas

a exportação áe msaufaturas (árn . 28) . (10) , (17), (21)

1964 01/12

Lei Estadual n9 4827 (Rio, Grande 4i Sul) .

Objetivo: promover a exp ort a-çao de manufaturados .

Contendo: ifíe-ata cio Imposto de Vesids.s e Consignações oè prody

tos ffiÃtiuf afarados fabricados ao Estada- e exportados diretsmeii

te para o exterior. A referida lei ainda específica os produ-'

tos -que para esse fim sao cons i derado-9 saíiuf aturados . (4)

L! CIO ^ c X c e

de ma teri

8utoi3ob i-~-

e equipa-

1964 10/12

Lei 455?



Centralização na CÁCEX do registro de exportador sitaplifíca

çSo de ssigisclas relativas a sârcaçao de volumes co-rn produ-

toí3 destinados a exportação,' (1,7), i2i;

1964 31/12

Lei 459 5

Abolição da exigência de qualquer "visto" licença de expor

tacio (Art ,51) . (17) , (21)

1965

Instrução 2S9 (Modif, pelas Resoluções n9s , 33/68 e 133/70)

Possibilita í5 contratâçao de einiprSs times externos em tnoeda e£

traageira, di re tatnente entre empresas do exterior e do país

»

prevalecendo as transações entre firssas associadas. (31)

1965 15/2

Dec. 55759
Concede a iadustria quxff,ica. mediante aprovação do GEXQUIM &m

cada casoj facilidade de importação de equipanieatos
,

redução

do imposto de ÍB:iportâção >, dispensa de sobretaxa, financiajaen-"

to, etc. (23)

1.963 25/3

Dec. 5 5 864

Onificaçã.o da licers.ça de exportação cotg b guia de Embarque

1965 3/5 •

Lei 4622

Isenta, de iispostos de importação e de consusio e da tasía de

despacho aduaneiro; eq-ai p ansen tos e T/',a.te ri ai s , e r c . de s ti nados

3. instalação ou expatisso de fábricas de siáquistss para a con-

fecção de ealçadcs. ate 31 / 12/6 7; e por 36 raeses^ eq uipameR'-

t o s s
'p e ç a. s , e t c , , d e s t i n a. d o & a s i n d u s t rias de co r t «me y d e arte

fatos de courOs iactusive" calçados, que ap ro ve i tea ísaterie



prit&ã. tiMciúíi&ls -àú àçordo com c projeto &ptov^úo pelo GEIIEC*

(22)

1965 3/6

Lei u9 4Õ63

ás asipresas- poderso deâuzit do lucro syjeito ao lapoêto

Rendia & psrcsla cor responde a te a exportação de isatjuf acurados

«

O calculo ser a feito conBÍàe.x ãnà<y~r^e. & sjesjsa partição «erces-

tuâl qwe os produtos exportados tealiam nas vendas totais da

eiapresa» Alem disso^ sssa Lei datarmiaâ que* para tal flíCf íi

ca tiambim equiparada a exportação a -venda no ?aercado lacerno

ce p roda tos aasuf aturados contra pagaieento em divisas conver-

síveis , resultantes de f iafíaciameato a lo»g© prsso de ins ti'-

Ciíiçées fiaÃRceiras iateraacion&is oa entidades governamífea-

tais « a t r ge i r as ^

Obs * ; Eegulâaxentada pelo Bec . 569^7 de 1/10/65 e prorrogada

sucessivâísenta Pelí? Dec,. IISS da 1,6/3/ 71 foi prorrogado ste

o fi5s dfi I974 „ (4), (15a), (17), (21)

1963 16/6

Lei 4678

Institui o seguro de credito a exportação.

Ofes»: reg.tílaise ratado pelo Qec. 57286 de 18/11/65.

O Dec, Lei n9 73 4e 21/11/66 eaqwsdtoti etitre os legalmente o-

brigafcÕrios o seguro de credito S expor taçao ^ qis^ado o f iaaa-

ciameato e eoaceéido por instituições f iaaaceira» publicas, O

Õec, de 7/12/67 fixou que j ''O segaro dsv«rã cobrir os

riscos eosaerciais e os riscos político» e escraotdinarios , c£

ato definidos ete lei , regulamento e aorni«s aprovadas peio Con-

selho Nacioaal se Seg?jro-s Privados". >?slo Defí. Lei 826 de

5/9/69 j. a obrigatoriedade de seguro fixada pelo Oec. Lei 73

sõ se aplica qaaado Julgada conveniente pelo CNSF t ouvido o

COHCEX, (6), (15e), (17), (21)

1965 22/6



Objetivos promover a exportação de «anuf âfcurados

,

Conteúdo: concede issisçao do fãg&vx&nzo tributos estaduais

às escpcrtaçotós da protíutus laaauf aturados faltas através do E£

tado e constantes da pauta e:!=íborsdâ pelo Cotiselho do Desen-

volvimento, ergao íiitegtaftte da CODEPE, (4,í

1965 6/10

L«l ^786

CoGcede i&ençBo de isapostos de Ifflportaçio de bens destinados

ao dêse-0volvÍ!Eeato da indwstria seciui ca de precisão, (5)

1,96 5 11/10

Dec, 57028

Mediante estudo e aprovação de cada caso pelo GEITEC , concede

os segiiiates estímulos aos projetos das industrias de fiação,

tecelagem,, calçado, coiiroa e seus artefatos:- redução de ate

50% do valor do imposto de i-mpor t açào para os equipâimentos

,

seta sisíilar nacional * isjpor tados pelas industrias de fiação e

tecê lageta;

- issinçâOj ate 3/.5/ÓS,. dos imposíos da iiaportaçao e

consuBio e da taxs de despacho aduaneiro, para i?aportaçao de

eqíiipaaersstos 5 peças » etc«.. sern siiaiiar nacioiíal, para as in-'

dastrias ce curtume ^ artefatos de couro, ír..clusive calçados

(Lei 4Ô22, de 3/5/65);

*- dispensa o paganseato de encargos financeiros na aqu_i

siçao de divisas tíestiaadâs:

a) a importação de jsáqtsiaas e eq-aipamentos ;

b) âo serviço de f inanciaíseatos externos.

àlem disso, conce-de redução no lasposto de Renda, facilidade

para importação de equlpameat os , £ inanci amento , etc<. (22)

lS-6é .20/4

Lei 4950

Concede ísesiçao de impostos de iraportaçio a consumo, de emolu
mentos consulares e da t.âi>:& de despacho aduatieiro, excluída a

cota de previdência social, para equipamentos industriais e



acessórios destinados ã prodm^ío r!" tp.-.c-í r --t i o ;

jornais periódicos- e livn.^s. {'j)

19 66 26/4

Lei 4951

Concede isexiçào de tributos para ítaportação de berir> de produ-
ção destinados ao rseq ul pame a f o e raoderui ^ açao da indúscria de

veículos automotores e >,if.i autopeça;:;. (5)

1966 21/6

Lei 5041

Concede por 6 an.os isenção dos irepostos de importação e con-

sumo sobx-e a insportação de material destinado â industria ae-

ronáutica. (5)

1966 6/7

Lei 5067

Dispõe sobre a produção e importação de fertilizantes. (5)

196Ó 30/8

Lei 50 8 7

Isenta do injposto dG iuiportaçaoj maquinaria destinada à confere

ção de embalagem metálica- (5)

1966 17/9

Resolução uÇ 35 do Banco Centrai

Isenta os produtos compreendidos na .lista geral (para iinporta_

çao) de certificados de cobertura casbial.

Obs . : Em 14/01/66 fora® reduzidos os encargos financeiros e

depósitos obrigatórios que oneram as importações. (7)

1 9 ó b 01 / 1

1

Lei 5025

Cria o FINEX - Fundo de Financiamento a Exportação, (15a), (21)



1966 18/ II

Dec, Lei 37

Âutorisa o Coaselho de Política Aduaaeirâ a conceder isenção

de impostos de importação ao» bens de capital destinados a eo

preeadiraeritos de ineeresse para o desenvôlviraetito do país, ps^

ra uso nos serviços públicos explosados pelo Governo; que se

destiae® a f abricanteí» com planos de iadas tri ali .xaçao ou de

líscioaRlizaçao » etc^.

A isesiçio ÊOiseate beneficia produtos sem similar nacional , ea

cíynãiçhes de substituir o iíuporeasio»

Réorgâaisâ os ser^-iços aduaaeiros» (19)

1966 22/11

Fíesoluçao a? 41 do Basco Ceatral

Detertaiaa qu& os predutos de importação sujeitos a leilão se~

fflanal de divisas passarissa ao regime ds cstsgotia geral, (?)

1966 23/11

Bec. Lei n9 63

Estabelece a aplicação de novas tarifas cambiais . Essas tari-

fas deverão ser aplicadas j emââlxquotas qu<= poderS© variar de

80 a 120% sobre ua valor mínimo &m US|, câlctilado, para cada

produto, pelo Coasalho de Polítics Aduaaeira» (7)

196 7

Resolução 63 e 64 (Modif. pelas Resoluções afs» 112/69, 116/
69 e 211/72).

Fertaitea, respectivameate , aos bancos comerciais e de Investi
leentô e ao BKDE, a obtenção de empres timos em moeda estrangei
ra a seres repassados (es sua contrapartida es criiseiros) a

empresas no país, para financiamento de capital fixo ou de
ro (predoaiirÊând© o fiaaaci amento deste). (31)

1967- 2/2

Lei 5247

Concede isenção prevista as Lei A622 de 3/5/65 a equipamentos



lo GrMpíJ Executivo das lí^dSy-rlas K^c^ò a... ca^ , (SI

1967 XÁ/2

í>ec» Lai 169

1S67 2S/2

líec. L€i 264

Dispõe sobrií a

s ob r a cúm

k

rei

o

lf6? 14/3

I3«c, 60487

Cria estímulo® ao dftseiivo Ivisaeiatô d.â industria da produtos

íali?aen.tícios s quer pelsi acr Ibui çao ' dos ssearaos aos projetos,

q u « r Via í s a a.çao d e impostos à 0 c o b s umo e á e i mp ortâçio. (5)^

CS)

rS $ Â 1 -í .

á

tk íS í3 g ^ s e d o y Cr g! s p r o v i d 0 a c i

s

exterior» (S)

1967 21/8

Resoltíçao nÇ ?1 do Baaco Ceseral do Erasil

Concede bancos co'»ierciôis arstori ?:a,©os a Tiegoclatem %m cS_g

'b i c í,
%% ísa f a i. s as p «s ciai á e r e d e -s c os t o e x t: r â; I i sii r. e e x c 1 w s iva-

mente des tíasáa & amparar as operações de f ÍBaac isse-ato S pir£

duçao <?-€ bans -iiidus tri alisados para exportação*

A princípio esta faixa consistia ea* lOI áo testo normal » sendo

posteriormente atada sucessivamente para 20, 30 e 40%, e_s

tando em Haio/7 3 em 50% , de acordo com a B.e solução av 182 de

22/4/71 do B.a,n.co Ceatral-

Obs í fará se habilitar a esse tipo de financiamento » a. 'sa:pr_a

sa exportador® assn».© compromiaso jtmto ã CâCEX» mediante as~

sinatnra de wm Termo de Responsabilidade » de vender no exte-

rior d « terRílnado asontantíf de artigos industriais d© suá fítbri_

cação, k CACEI emite então «m Certificado de Habilitação asae



possibilita a empresa pleitear o .Sí G.a.aci amento no baaco de

sua escolha, O praso de operação e de ate urn aão , com juros

niâxiraos de 8% ao ano. O b/.tnccs por seu tarnOj poderá red.es-

contar a operação, a juros de 4% ao an a a Carteira de Re-

d. e s co n t o s d o B a n c o G e n 1 1" a 1 .

Os i" inanciacientos serão ger aiâiente concedidos pelo prazo de

120 dias (podendo ser saloras eci casos especí ais) » na base de

80% do equivalente em crusairos do vâ..lor total ds exportação

FOB declarada.

Estabelece tâiubãra faixas especiais de finaaci amento para as

indus trias têxteis e de calçados , cod:? prados e margení; de

adi antanierito que gozaa de maior flexibilidade. (15a), (16)

196 7 12/10

Dec. Lei 33 3

Dispõe sobre a exitrada em vigor das deliberações do Conselho

de Politica Aduaneira e incorpora as siíquotas; do iiaposto de

importação a taxa de despacho aduaneiro, (5)

1967 20/10

Dec. 615 7 4

Regulasetite a similaridade coriforme o disposto no Dec.Lei 37

de 18/11/66 j ctc, (19)

1967 28/12

Circular n9 le do Ministro da Faxenda

Isenta do Ifl as vendas realiaadas a estrangeiros em traasito
no país, mediante pagataento exa cheques de viagem. (15a)

1968 30/5

Lei 5 444

Dispõe sobre a redução e isenção de impostos na e?:portacão
na ixíiportaçio , (5)

196 8 21/6

Resolução n9 6 (do Conselho de Desenvolvimeato Industrial)



Eflít^belece critérios p&ri^ ;3 cuncíi^^sSo d- iç^ínçSes fiscais na
ia^portâ^áo ãe b^us de produ^So us^^dos, inerentes a projotos
ap ro a d o s p <> 1 c- s G r up o ? F x e c u í i \- o r, . ( i )

1968 Agosto

À partir áesse luomento, a fixação tia t^xcj carobifli passa a ocr

f líix i y isto ff-s o j:t'P3ijuGír.£i?ií?ri?:o òe CJiwbio iatfrv .-ilos cur-

tos, «cosipanhíAiído ae pei"to í desvalori^-.açSo intci-na do cruzei

r<> -

Obs»t Es&ti mediíds es t in^u lo-!^ í^r aude «Ciente a& í^xpor ta-j oes , una

'ifÊK qise ssÃatea pr.âtic.aBí-ante constantes,, era teriaos tíiais, as

receitas dos exportââí^res . (L5a)

X9éB 31/12

l?ee. Lei 406

Isíífita áo ICM as veadísg ac mercado intetno, contra pÊgamentos

divisas pro^etiientes tíe fiíjattci amentos eKternos a longo

prasOj díssdft aue teahaL". resultado «e concorrência intornacio-

1.968 31/12

BeCí h&i 407

Fíiculr.a ao Poder Executivo reduzir & siíquota witxitaa do ICM

Êia ate 50%,- no Í32.t€resse. da pollt.ica de coaSrcio exterior.

(ISa)

1969 õ/a

Resolução 46 do COííCEX

Estabelece írae o ©xame e ^^í to ri oração dos p.idid.cs da exporta

CS© es eonsignaçâo serão f «Icos pela CACEjC»

Obs.: A axportaçSo em consignação visa poasibilitar a formaçio

esroí|yes ao exterior paeâ pronto «tendifficnto de encomendas,

A ífiercadoria i esrportsda sam cobertura cambial, com o praso

prorrogável de 180 dias, A taedida es que a s^ercadoria for sen

do rendida, o cSr.foio respectivo aerâ entio fechado. Esse bene



fícío tambSts se aplica a remessa de artigos

ieix&s e outra» exportações temporárias que

forssar &m efeEivas. (I5â)

1969 5/3

De c. Lei n9 491

Obíetivo: estímulos fiscal s S. exportavja© de sanyf at«r ados v

Autorísâ a inclusão ao casto de produção, para efeitos àe nao

tribacação do Iseposto de Eerida, dos gas tos ef ctuados ao exte-

rior a proisoção e propaganda de produtos, participação em

feirss, exposições e certamas afitiS,. bets come ma«« tersçac de

escritórios filiais e depósitos o\i congéneres .

Possibilita ao esjpresiriQ brasileiro a redução ou restituição

do IB. iticiíiettte aas transferências finaríceiras s titulo de

"royalties", assistência técnica e juros de empre timos , aa

p r o p o r ç 5o d a s expor t a ç o e s r e a J i g a d s s ,

Concede isenção o« re dação do IPI e do ifâpoâ to de importação

nas iaportaçoes dê bens de capital para iaplatstaçao j aíapliâ™

çao o« reapate lhamôato de siapríí^as exportadoras ou que venhaa

a assumir^ junto a CACEX„ comprotsisso de escportar..

Permite às esipresas exportadoras credi taresi-se ^ sm sua escri-

ta fiscal j. da iísiportaaci a correspoadeate ao IPX calculado co-

mo se devido fosse^ sobre o val.or da Satura de expor taçao j, ate

o limite de 15% . Esse mecanismo, conhecido como "credito fis-

cal" tarobiffi se aplica ao ICM, com aigctsas res triçoes . (5) ^ (ISa),,

(19)

1969 13/3

Dec. Lei 498

Isenta do iiaposto de importação e do IPI a importação dos usa-

teriais destilados a construção de navios cargueiros contcrse

programa aprovado pela SuperiatendeBcia Sacioaal da Marinha

Mercante , a ser èxe cutado -a ti 1971 ^ e desde que beneficiados

per f iaaaci sEjento externo ,

Obs ; O dec. lei 1141 de 30/12/70 extesdeu o pra^o acima ate

1975, (3), (19)

p»t-â exposições e

possam se tran£



1969 4/5

Dfcc. Lei 815

Isenta de itnpo&to de renda na fonce, -quando decorrentes de ex

portacao de quaisquer pTodixtos naciosalíí;

a) as cos5Ís5Õt>s pagas por expor taciorea a seus

age n t e s a o e s t. e r 1 o r

b) ofi juros cie descontos» no e js te ri o r .j, de cam-

biais áe exportação e as çonissoeís de banqueiros inerentes a

fe s s a s c. asib x a í ?í

c.) os juros e cosissoes relativos a credi.tas ob

tidos no anterior s destixiados ao p f ÍB.ar.- ci ame r» i:o , financia

uisnto e ref iaanci àmcncc! de exportação de'/i daiv3í:íi te sutorisrados

pelo Banco Cetitral e cuja liq/ui dação se processe con o produ-

t o 4 a e xp o r t a ç ao,

O b 3 a ; O ás c , lei a c i s).a f o i c o r r ob o r ad o p e 1 c= d e c , 1 e i 1 3. 3 9 d e.

21/12/70, (15a)

1969 7/5

Dec. Lei 569

Isenta,, por 30 sjeses» do pagaaseatc do imposto de isportaçao

o â b n s d a í; t i c a d c- s a o f un c i o n, a is,e ti t o rs o á e i" p.i z a ç s o o u amplia-"

çâo das empresas siderúrgicas e, lafflittadoras -de sços classifi-

c s. d a s pelo, e s oh a ap r o v a ç ao d o , GE I ME T , ( Â s i mp o r t a ç oe s d e

combustíveis cotitiauarao reguladas pela Comissão Nacioíial do

C a. T V a o M i n e r a. 1 a p e 1 o Co a s e. 1 h o N a c i o n a 1 'd o F e t r o 1 e o ) . (19

)

1969 8/12

Dec. 65813

Proieulga o Corsveaio para o es tabele eiss ato , no Porto de San-

tos, de nm entreposto de Deposito Fraríco para Mercadorias Isí-

portadâs ou Exportsdas pela Bolívia*

Obs,: Decretos 65816/17/18; ides^ Porto de BeleíH. de Coruiabi

e n& cidade de Porto Velho- (5)

19 70 28/01

Dec. 66125



Rfegttl®, o reccmbecimento da isençio de iisposto de iBjportâçao

"p&r.a materiais importados por atapresss jornalísticas e «dito-

rss. bem coiso o da imunidaáe trib^ciria para o papel de íts-

prerssa. (5)

1970 10/8

Rftsoiuçio nÇ 65 do Setiâào Federal

Fiícâ em 15% a alíq«o£â maKÍ^e^ã de exportação (ICM) y pr^veado-

:ge um& reduç3.o~d€ 0,5%. -ao ano nessa tasa *tê atingir 13% no

exercício «e 1974. (15a)

1970 7/12

Oec. Lei 1137

C on c e d s r? s s e g u i xt t s s i n c

e

íI; t i vos ao d e $ «

«

r0 1 v imento i

n

d u s ttiã l

1, isftaçâo dcs ispostos de ifflportâça© € IFI

2 » d-apreciaçso acelerada sobr€ os bens de fabri^

caçso naciOítal para efeito de imposto de readâ

3» apoio f in^neei ro prefereuciôi , aas etítldades

dg: credito

4, re eomeadâçao rsgls*TO de f Inanciaríerito ou

dê iaves £imentí> estraageirOj etc (15 b)* (19) ^ (20)



H - H£DISAS_ DE FOtÍTICÁ .XHICaATOHM.i>..ATJj>lMk_l. XB.ABA-LHISTA

XS87

Criação 4a. Kospadaris ca Issigrsates ds Capital (Sio Pawlo) .

(27)

1S90

Criação da ÀgCjicis Oficial á€ I.Eí.igrs9Scj Sai-itos..

Obs. : Funcionou ate 1896. (27)

1890 17/5

Ittstitui a âposeiatador i a para os empregado;? da Estrada de Fer_

ro Central do Bra-sil. (24)

1890 12/7

Dec. 56.5

lastit-tíi a aposeíj tador i a. pars os

ferro gerais da Republica. (24)

e.s3ip regador ã&s estradas de

1.890 11/9

Dec. 7 39

Concede autorização ao Banco dos Operários para orgaiilsar «»a

seção de cop.sueí.o e prod«çSo. (32)

1690 31/10

Dite» 9à2-A

Torna obr ig.«.£orio o motiCepio Cpredfôcassor úqu ia.s£Í£utos de

previdetscia) par.s. os x w;aclonirios do Ministério ds Fazenda»

(24)

iS90 12/12

Dec. Leglsisi.tivo 1 16 2



Altera os artigos 205 e 2Ô6 ão CÕdig© P^aal iii«tit«ião pela

RepublicÊ» trata'»?»» do direito de grfcv©* à partir d® etr--

tâô, o direito de greve S recctíkecláe ptlâ lei oeusl vigente

fis Brasil, (24) , (32)

1891

Criação ú& Hospedaria de Imigrantes áe Cmm:pin&&.

Úhs*i f«»si®RO« aitS IStSo Foi paxcialmeats f insaciada pelo

Gev, Federal. (2?)

1891

Sec. Leg, 1 313

Estâfeelece providencia» para ve^gnl&riz^t q tr&h&lho úqu sseao-

tês empregados nB.s £Sfc-rica.s áâ Capitiil .federal*

Oíjs.^ Essa dec»s, qu^ seria s. primeira lei trab^Ifeis ta do Bra-

$£l^ auRôs foi rm^ul&m.Bnt&áó ou âplicaâo- (24), (32)

1891 20/01

Torrsa ©brigatSrio o motitep-io (pv^ã^-c^ss-Qt das iastitutos áe

pr€íi?ideaeia) para os fuacleaSríos civis 4o líitiist* da Gtaerra.»

(24}

Cri«çio da Ageacia Ollcia,! de Imigr-âçS© 4«a Cscíioeira.

Obsí. ; funcionou atS (27)

1892 2f/ll

TortJâ obrigatório o moistepío ipx^ã^cm»M<»T dos isaci fatos

previdiaciâ) psra os operários- efetivos á^.Arsesial da Mariatia

áa Capital Federal.

ôb.s* 5 Issê dee, foi reorgaai«a<Ío pas regalamesto aprovado pe-

io 4ec. € 990 4e 15/6/1908. (24)



1893

Criação da Hospedaria Fr©\?isoriíf. de Imigrantes de São Bernar-

do.

0bs » : f «n c i o nots a £ e 1 8 9 6 « ( 2. 7 )

1893 13/10

D«e. teg. 1.566

Trata d a e-. p I a ao d e e s t r a ag e i r í> # ,

Obs«: l iffli cava a at^uíâçao .das militntxtes políticos estrangei-

ro®, procurando se livrar da elesentaa itidesej aveis Í ordem £
coíxoisícâ e soeis.! vigente. « (24)

1903 6/Ql

Dec. Leg. 979

Faculta aos profissionais áa agricultura e iadustrias rurais

a. orgaaisâçâo siíidicafcos para a de.£esa da .seus iti-teresses

.

ReguiamftRtado pelo Dec. 6 532 de 20/12/1933.

V. dec. lei S5l de 1/8/38. (24) , (32)

1904 5/01

Dee. Leg, l 150

Coticede pri\''ilegío p«ra . pagâissato de diTidas aos esíprfôgados ,

restrito ro caso aos trabalhadores rurais . O Bec» I 60? de

20/12/1906 revogoxi essa res ição « totns.i:iãú a medida extensi-

Va & todos o s 1 1: a-bal ha clores.

Instituí a csderneta agrícola.

Obs : Esses dec» , nuncâ fora® regulamentados ou aplicados.

(24), (32)

1905 29/12

Lai 984 - (Est. Sao Paulo)

Cris a Agência Oficial de CoIokí;5.«çSo e 'Irâbalb.o, cora a finí=t~

lidade de colocsr tr sbâlaadores nacionais e es tra^ngei ros íi-a

1 &V-ou r a € i fs d«stria«



Ohs.t ¥er tambSra Dsc 1 355 (Est^sSo Paulo de 10/4/1906,

(27)

1907 5/01

Dec, Leg. l 637

Ctiã sináicâtos pxof issionaiii e soclediâáes «©operativis tas

.

Conteúdo: - f acultâ. a eriaçio 4e sindicatos "tendo por fita o

estttàOj a defesa e o âesativolv isento dos interesse gerais e

dos iuteresses profissionais de seus membros"' (Art , I)

- Art, 2z dia que os sir^tíicatos ''se constitiíem li-

-vrecseate^ ses -autori>r.a9a,o 4o Goverric''

Rest^iage a direção dos sin.dicatos a "brasileiros natos ou aa

e?jraliaados 5, com residência n& p&xs da mais de 5 axíos^ e ao

goKO de todos os direitos cii?is"

~ Are* 4: permite a "faculdade de se federsr e em

uniões c-it sirtdica tos eentr si <^ li«5Ítaçao de ei. uns cr li-

ções territoriais"

- Art» 5s ííitiguS® serS obrigsdo a entrar- para um

sindicato

,

-» Art, 8; prev-e a criação «ia '-sindicatos iatsgraií?",

isto Ss os "qt?,e se cons r. i tuirem cg.s o esfíxito de narmonis. ea

ei-e patrões e operários, coiso sejam os ligados por conselhos

perffíaaestes de; cocciliaçio e arbitrâgera destirsaãos a dirimir

as dií?ergSaci«* e e^ntestaçSes etítre o capital e o trabalho"*

Reformado quanto is sociedades cooperativas saio dec. 22 239

de 19/12/1932, (24), (32)

1907 7/01

DííC. 1 &41

Trata da expulsão de estrangeiros.

Obs.: liuíitavs a atuaçSo.ãõs militactôs siscieai$-e políticos

es trsBgeiros p procurando se livrar de elem6i:jtos isciese j Sveis



E crdesEi aaosoraics & sííçíhI rlgerite* (24) j, (32)

1907 2?/3

Dse. 6 437

Ee.gulâm«r»ta relaçôôs trabalhistas dos trabalhactcras agrícolas.

Obs* í A lei. l 229-A (Est, S. Paulo) de 27/12/XSIl criou o Pa~

trosiato Ágyícô-la destilado a cumprir o Pec, acima, (2?)

X90S 15/6

Qec, 6 990

Âprovs o Rôgulameato para o Montepio âe. op «5 ratios & serpentes

ãoíí Arsenais da Mariaha da Eepyblica..

Alterado o artigo 65 pelo dsc. 5 411 de 29/3/1940, (24) , (32)

1911

Bsc, 2 071 (Est. Pawlo)

Cria o Dep -ar tassaxi to Estadual do f rafe^líio, coss atusçao exclusl

va âo tíialo rural., (24)

1911 14/11

Dec. Estadual 2 lÀl (Est, S. Faulo)

Reorgariiaá e serviço saBÍtaxio do Estado em q»a se dispõe so

bre as instalações issdust riais , trabalhe de meacras e sua £i£

ealizaç-ao. (32)

1911 IS/ll • .

Dec. 2 407

Conceda favores is associações que se propuserta construir ca

sa.s para habitaçio de proletários^ e ái ot^tras pxovidSticias

.

(32)

27/12

Lei Estadual I 299~A. (Est., Paulo)

1.6 i do Patronato Agrícola, (32)



1913 8/01

Bee* L«g* 2 Ml Lei Adolfo Gordo

Tratâ da. es&ulsse de estr aageiros

OhB.i Liaitsvâ s atíiaçicf dos iuiliftantes siadicsis e políticos

estraageíros , procurando se livrar de elemastos indesejáveis

a c<rd«iií aeCfuSaií c-s e s©ci«.l vígeTite* {24}

1/01

Lei 3071

áproTS o Côdigc? Civil Brasileiro

da Sier^s-iço®, (32)

parte r«f ereaté a locação

1917 29/12

&«c. Lfêg. 1 596 (Est.Sio Psulo)

Eefortaa o Serviço Sanitário do Estado

,

fixa &m 11 âaos a idade mínima pars Sílmissa© ao trabalho ^ alSm

de estabelecer restrições que proÈegsm o trabalho dos menores

de 15 anos proibe o trabalho asturuõ lás lanlheres e aos merso

rea de 18 sãos»

Obs . s Esse 4ec» foi inoperante por falta de organismos espe-

cializados para sua aplicação. (24) j, (32)

191.8 16/10

Bec, Leg. 3 550

Ãutori&â. 9 Presidente da Bt^publicâ a reorgaslsar » sem a-aiseato'

das despesas , a Ciretoria do Serviço de Fovoameato, dsado-lhe

& deaoisiaaçao de Uepartaiaento Naeiotial do Trabalho.

õhu^t Es$e ãecv nunca foi regulaiseatsdo aeas executado. . (24)

1919 lS/01

Bec. Leg. 3 734 ' '

Eegula as al>ri§.aço®s result&ates dos aaidersges ao trabalho.
S.egulâmeatado pelo dec. 13 498 de 12/3/1919,

Ohs.i Liisltaira~se apeaas ao trabalho industrial . Foi um& lei

inoperante porsue «ião havia organismos adequados para sua a-

plicaçao? quâlqn&T coawaicação e providencia a respeito fica-
ca a cargo êa autoridade, policial ÍÂrt,lS}= (24), (32), (33)

1919 10/6

Lai 1 30f (Estaco da Saíiia)



~ Artigo caie: ^ £x.ad. S horas o dia de tr.b.lho par.
tod..s os e.t.belí.ci..eatos írK!..^ri.-3 o ficinas pertencentes
ao Estado, c^^^p^r ^i., .^.bv.u.i. c aa.io s

, revogadas dispcsi-
çoss ftffi coi;t;ri.r ío <

"

Obs.í Bsfis lei foi prc.;ul£ad.a ^^^í; n^o\^.eve geral qu:> par;ili
aou as atividad«« ^ta Salvador :s is>edigçoes , ec prcl da jorna-
dâ de 8 hor&s de irrabÂlho, (:>4)

1919 25/7

Bec. 13 7 0^

I>â aova orga,i5.i^s;çao 5;os patronatos ^.grlcQlsí, (32)

IS21 17/01

Dec« Lêg. 4 269 - Lei Án£b«X Toledo

Cogasss-Bado "iei i-afame", tÍT?na coítío pretexto a repressão ao

aaarqaiaíao»

Estabelece p®aasí

~- a qtiem prcTOc&r "daao» e ep.t «íg aç ao , incêndio, aoaixcídio,

cos o fim subvertes: & scuaI crí^aaizaçao social" (Art. 1)

a qt^eai fisar ''apolísgxsi dos. crltnea praticados contra a

âtual orgaaisaçao social" (Ârt. 2}

- a quesi coiseter atos de terrcrissib a sabet.agem (arts. 4,

5 e 6)

O ÂtÊ.^ 12 d etersiinsYs : Governo poderi. ordeusr o £echamenC<\

por tesí.po detarminaíloj; de asísoniaçoes í s iud íc ato íí e sociedades

civxB quâBdo iscorranj e.ín. atos íioci-:'e?« ao bc®. publico." (24)

1922 21/8

Lei 4 561

Autorias <i poâer executivo & aandar construir ate 5 «il prH-

dios para os 'luncionKr ios pyllicos ou operários da Utiii;o, e

dS outras providSxicias . (32)

I92E 10/10



Cria no Estado de Sao Paulo Tiibanâis Rurais « (32)

1923 24/01

Decr Leg, 4 632 ~ Lei Eloy Chaves

Cria "cffi cada um& das empresas de estradas de ferro existen-

tes no paíss usa caixa de aposeii tador ia a perssoes pars os re£

pectlvos etapregados »
"

Ia@£ÍCui a es tabi lidâ-ds^ no emprego para os ferroviários á€

gnEias empresas c

Ohs > i O D«c, Leg. 5 109 de 20/12/1926 estendeu este benefí-

cio â todos os empregados áe empresas f erroví Sriâ-s estatais e

privadas» O Dec- 20 465 de 1930 garantiu este benefício aos

q-aô trabalhas sesTi sos serviços de transportes urbanos j luz^íor^

ça^ teiefoaôj telegrafo^ portes * aguas e esgotos* (24), (32)»

(33)

192 3 30/4

Dec. 16 027

Cria o Coasalho NacioGãl do 1 cciua iao , que entre oucr^is coisas,

devia ocupar--se dos sistemas de coaciliaçio e arbitrageiE "es-

pecialasêíite para prevenir ou resolver paredes" (greves) o

O CÍ?T seria um "orgSo cousultivo dos poderes publicoí5 esí as-

stiiitas referentes S organisaçao do trabalho e da previdência

social . (Art. 1)

ObSr. ; o CKT era coisposto por 12 ©eisbros escolhidos entre ope-

rários, patroas, funcionários do Ministe da Agricultura, In-

dS^eria e Comercioj e especialistas , sendo que as atribuições

de sua Secretaria coKStituiam verdadeiro embrii.o de um Minist-

do Trabalho,

Hg entantOs esse Srgso foi totalmente inoperante.

iRiciaimerste stjbordinado ao Minis da Agrictil£«~

ra.. Industria e CoaierciOf foi transferido para o Ministério

do Trabalho s Ind» e Co-aièreioj com a mesiaa organização , quando

$e criou este Ministério. (24)



19 2.5 24 /12

yec. Leg. 4 982

'^Manda conceder, ^nxiaU^enCe, 15 di^. de fi>-Us .n^prosados
e^op^sririos de est^beUci^.ento. co^tie r ci ai . . Industriais e can
eSrios, s.>ts prejuízo de o rosnado, %-ncí,.et:;. os ou diSrias e dá
o«.t rss -provi d saci as *'

Obs.: reg^iiasieatadc paio dec. i7 A96 de 30/10/19;'^

O »ec. 19 SOS de 2 8 / 3 /l. 931 es t ^bv. i. e novas aiodali^iacc

â eosícessic de feriag.. (24), (32), (33)

1926

Eísenda Constitucional aÇ 29

Ba sio-^a redaçio so Art, 34 da CcnsíítuiçSo Federal: "Compete
pt:ivs.tivane,nte. ao Cosvgresso Nacional, legislar robre o traba-

lho

Obs
. : Essa emeada sigaificou s superação de les cr iç"^^ dccor-

rí-rate da'j?olit:íca dos go-c°íí rn.adora s que barrava •••oiuçso

da legis laçao trabalhista. Bsts passon então plen«íaenrí» d ar.

a

a esfera federal. (24)

1926 9/11

Lei 50.58

Bispíí© sobre a criação da as 6 i s teuci a hospitalar no Brasil-

(32)

1926 20/12

Dec, heg. 5 109

Esteíide o bfíriíe.frcie da estabilidade no sn-prego a todos os em-

pre.gâdo? de empresas t er rc-riaTri as estatais e orivada.ç. (24),

(33)

1927 ágostõ

"Lei Celerada"

Trata da eKpuIsio de es srsngsiros

-

€)hs,i limitava a afcuscio dos tailitantes çindicai^- e --.irí-i^cv



estraageiros, procurando se livrar de elesaeatos indesejáveis

& ordem ecoiiotaica ® social vigente. (24^

1927 12/10

Dec. 17 9 4 3-

A

Consolida as leis de assistência e proteção aos meaoras -

chamado Código de MenoreSa (32) „ (33)

1928 19/01

Dec, 18 07 4

dS novo regulaffiení::© aô Conselho Nacioaal do Trabalho» (32)

I92S 17/7

Dec. Leg. 5 4 92

"Regula a orgawisaçao áas empresas de diversões e a locação

de serviços teatrais",

~ Ârt. 2: regula as "relações dos empresários cora, os artistas

e auxiliares das empresas"» (24)

1930 26/11

Dec* 19 433

Cria o Kinisterio do Trabalho, Industria e Comercio

Obs,: Esse Dec» foi protaulgado a menos de um mis apSs a posse

de Vargasj e p?j.blieâdõ no B-0. de. 2/12/1930. O fato de ser M_i_

nisterio nao sõ do Trabalho saas taabãst da ludustria e Comer^

cio justificou 5 em varias opor £a:o,idaáes . a. entrega da pasta e

representantes autorizados das orgaiiisações de eiupregadores

.

V. Dee. 19 495 de 17/12/1930.

O KTXC foi organissdo pelo Dec « 19 667 da 4/2/1931, Eegc pelo

Dec» 19 975 e Dec, 23 56?, (24), (25), (32)

1930 12/12 '

-

Dec« 19 842 - Lei dos 2/3

Liiaita a entrada ao território nacional de passageiros sstraa
geirós de 3a. classe; dispõe sobre a loealissaçao á aasparo de

trabalhadores nacionais » "Es tabelece que todas as empresas ur-
banas deve» contar com o mxníu^ àc Z/3 de brasileiros uatos ao

conjunto de sau pessoal»



V,4ecs* 19 4/0, 10 Zbi , 20 291, 20 303, 20 915, 20 917, 20 979,

21 172, 21 082, 21 395, 32 267, 2? «>J, Í2 868 e 23 S50. (25)

(32)

1930 17/12

Dispõe sobr-â a prlffieirÃ or gâai aaçao do Mirsistirio do TrabalbOj,

Industris. e CcmerciOs e da eiítras p roviáisci ss . (32)

1930 17/12

D«c, 19 4 97

Sstettde ao pessoal ãos sar^iços de força,, lus* bondes e tele*

fotieSj a cargo áos Estsdos^ Municípion « partic^lsreg e «os

serviços telegrafia» raéiotelegirssf isj, maatiáos p»t fãtticu

lôres , o regime do 4e« » 5 109 de 20/12/1926 , que cria em cada

uma «âs easpresas tm& «ai%a de - Apogeatsdôri& e Peaspea, p^rs

o® respectivos empregados. (32)

19 31 4/2

Dee, 19 66/

ôrgaaizs o Ministério do Trabalho Indãstria e Comercio; cria

o Qepar Cameiato Haciosal «lo Trabslhos incorpora o âsitigo Coase

Xbo Racioaal do Trabalho» (24), (32)

1931 4/2

Dec 19 6?l~Â.

Dispõtó sobre a orgaaisaçS© do Oepto, Hacioaê.l do Tra-balho q^^e

"terá por objetivo promover aedidsf 4e previéSacls social e

taelhorôr as condições gerais 4o trabalho '\ (Ãrt , l) (24)

1931 11/2

Dece 19 686

transfere os encargos do Conselho N«,cioaal do trabalho para o

Depto. Hsciofisl do trabalho. (24)



1931 19/3

9êc. 19 770

E«gwia a sindicalií^sçao éa& classes patronf?Ís e operarias,"

0 Q«c. tútrxsi claro o objetivo de atingir ate "resultado apre--

ciãvel ti& justa e necessária co&juga.§'ào dos interesses patro-

Kaís e proletários*"

Ce»t®5do; Art, 2: fesig^í o réc0Khecis5ô«to dos sindicato? psílo

Miaiet» de Trabalho a fi2í5 dís adquirirem persor»alid«.de jurídi-

ca e S eob esta coediçSo qus paderism plext«âr , perante o me_s

Sííf Hiaistério» todas as m©4id«s de proteção? defes-a e assis-

cSrxeiâ ds classe (Cf , Ârt . 8) .

Ârt, 3: estabelece qu® 3 slsdlcatos pod i&m forear usaa ''fadera

çSo regional" j,
ou seja, de base estíidu^i, esqtisato ci:ico í^^de

rações podiasa ç^oastity ir uma cosif ederaçsa j de bas.e ti-aciosiaX

.

átt. 5: define as erttidadôS síri.dicsís cojrci ''orgios ccnsultl'-

vos s tScKÍcoK no estudo e solução, pel© GovSrvio F-ederal , dos

problemas quís ^ económica e socialmente , s e r e Isc iossarem com

&u iatereases de classe»''

Ârt.- 6t prevS a cooperaçac? do jslíiilicÃta, "por conselhcs cas-

tos fê psrmaneatês dt?. eonc i 1 ií«.çi.o e j vaig*j?iento na ôplicaçãe

das leis aue regulam os aeios de diritair conflitos suscitados

entre p a t r o e & j. o p e r a r i O' s ou ta p r e g s d o 9 <

Ârt. ?: prevê o esfc«b« I. ecífôííisto de aon-^v-en-goes cu contratos co

1 e. t i V Q s d e 1 1 &b a. 1, h o

,

Árt, 9í es tâbel.ece a utsicidaáe sisidical abasdonatíáo o regiiS,©

de pluralidâdí» f orsaalssers.te vigente deade a lei de 1907»

Ârt, 11 í pernsifc© a a indicai is açSo rural (que na pratica .a-So

se conexetisou) e impede a filiaçio d-s funcionários .públicos

t de empregados que prestem serviços domésticos., 'O d^c, .19770

opta pela sindicalização f acultatlv-a e aio oferlgatoria.

Ârt* 1.2 1 estabelsce que haveria dos«nte um^. orgaRÍivsç.'ão de cS

piila operária ~ a Confederação Brasileira tío Trabalho, e uma

pâtronal - Â Cofif federação Nacional de Industria -e Comercio;
que o« sindicatos «,ao píiãiaa,, soo a peaa;. de excia^io,, filia--

rem-se. a organismos internacionais

,

Ari:s,_ 13 .e i4í ofereceia garantias aos aapregados que .sofrerem

perseguições patronais por sus sindicalização»
àrt. 15; estabelece qae o Kinisterio do Trabalho .teriâ^ "jua-
to aos sindicatos

j feder'açoe.s o. ceafedersições ^ delegados com



a xaç-aXêade «e as-sistirem as aa s íiiae 1 Sias gerais e & obrigação

íie^ ttiw.estv e-ÍM^tste ^ QK&i^ixk&z^m a s i tiiaij^a.o iit^&.vtceivsí dessas

Obs.; ¥ârgaã. j^js £if ica&díí posteriori essa Iííí,, dis? tesítuâ^l

m^ate; ''As g£ poiseo decretadas, recosísecetido í?stsaí;i. org£

síísaçSes (siíidi csíjí) tí^í/arsís vis;tâ> p tÍBeípalmente , seu as

pectíí jurídico, para qu^i, e*a i?-es; de &£«sriass força -aegati

vs, hostis ao poá«3r publico , sa tornâsssm, aa vida social j,alje

laeftto proveitoso d® cooperação ao ísecsnissao dirigente d© Sata.

lhar da orgsnisaçao politica » coss f>ex"sormIldade própria, seae

lhaate S dos psTtido-s- qwe se representêtm d© acordo cois o coe

ficisfètê da35 gu3.s forças glsitor#4©"« (Discurso b© FôIScíô do

Câtete - 4/5/1931)

Â p&rtir do Gov* Vargas ^ a questão social y ate estio tratada

cosíio "caso de políeia"%. passa a ser «aqiàadrada j ur idi cameate

.

Ji aa primeira- fase do Got.» Vargas (ÇoYerao Provisório) se

criâ axt©asa legislação tr^.OÃlfeis ta» qsí® super«>va é® smí"

to s esuiv-aieti te dâ RepSbliea Velhaí criaçie e orga^igacko do

Hiisistirio ãQ TrafeôlhiO^ Xsd» e CosSrciOy cosj suas laspetorias

Eegionais j orgaaisação sindical ; org.aisisaçio do sistema de

previdência social ^ara ©s fuacioairio» pu»lÍ€os 5, marítisaos

,

estlvaáorifês j dacfueiros «a coKerciirios j lei dos d©is ter9os

Cpr&doíaía^iicia obrigatória, do trabalhador aaeiosai) ; joraada

de 8 horas d« trabalho ("regime de tres tesipos"); eoaveações

colêti^sg de trabalho; enminsoeê mititãs de coacíliaçso e Ju33,-~

tas de julgaiaento, precursoras da Justiça do Xr&balfeo; prote-^

§&o ao trabalhe das mulheres e dos menores ; reforma da lei de

âcida&tíss TiQ trabalho e da lei á« fÍ.rías: r€gsila^aats.çÍs5 do

trabs.lb.Ci «os portos j coadíçSès e dwraçao do -trabalhe dos baa"

cS,rioSí telegraf is tâ® j empregados swi traasportes terrestrus^

em casas de peaísores , na industria e ao comercio; regulaaeuts

çãc das pKôfiasoes de corretor, âgrSaose^ ©ageíibeiro^ arqwite^

t© e agrísieaser. (24), (25). (32)

Í931 28/3

Bec. 19 808

Sttapeaée a execução da lei 4 932» de 1925, e do respectivo re



í3;uÍÃseTi£o 5^ e. itn tahel^ct ao^a mQúõ-íiâ&à^ parã conssssao fe-

rias a oôfârSrieís e eisprcgadas . Prorrogafty pelos decs- 21 176 ^

^2 052 e 22 346.

d^c. 23 10;-U (23), (32)

1931 31/8

Dsc. 20 351

Cria «. Caixa de sabveeçSes » destiaadss g aus:i1.iar estabeleci-

mentos d&. caridade., 'ás ôasiao tecaiío e os serviços de naciõ~

sxâlisação €«.síat>. (32)

1931 30/9

Sec, 20 459

Declara caber as Caixas de ÂposeBtaáoriâ e PeEsõêS s pagamen-

to ã contrábttin tr.es. dos veac;

í

síísk tos 4e inat:i%^iáade conca-*-

dids palâ lei 5 565 áe 5/I1/I928. {32)

1931 01/10

Dec* 20 465

Garsíit^ o beffiefxeío ãn es tâbi lidsde rso eraprego aos qne trãhã-'

Ihassess serviços 4« trafísportes u.rb a«os » Iwx e força , te*

lefofò® » telegrafo, portes, aguss e esgotos. (24) ^ (33)

IS32 21/3

i>«c, 21 175

lasti ttíi a carteira profissional . Àlr.ôrsdc« e regula^eatad© pe

Io dee, 21 580 decs, 21 777 e 22 035. (25), (32)

1932 22/3

Bec, 21. 186

Régua la o híjrSrie pata o trsbâllio ao coaserci?? , Alt. pelo dec.

22 033 de 29/10/ÍJ32. V, decs. 22 300, 22 489 e 279. Prorroga
á.o peio dec, 21 876. (25), (32), (33)



19 32 Z7/à

Ses. 21 326

âpro-?â c reg^lí^a-SDiítií psva ;? aquisição cu construção cie casas

|íti«s Caixas de âpcs t> n a-det i a ?^ PeaseciS. (3?>

l>€c. 21 36i

Siagsjiíí o hoikrio psríi o srAbalho Induíi t: r i . V. -^r^. l^i 503.

Obs.: Eatte 1933 e 1934 e est:ábe lecidii , por ci.í e-reuLes decre

toã« a jo?'íisda orálaSria -ia 8 hs, de crabalbo, para diversas

catègoristi de «lapregsdos (-aao tíxíof) 0.0 covocrcio, indústria,

1 1 sa s p o r t e- e c o®ua i c-a^ões .

S® 1938 se este-aíla « legislação -s so-vas categorias : emprega-

dos dê ascritoríoy trsb^alfesiJc-res de uslníis de açúcar álcool

ffi âgiiârdett te. e peísSôal áss ecíprííí: as jornalísticas.

Mas cCfíBo €itA di'?ersas otifcrss ocssioe?», deccrveu tííiapo relativa^

me SI te loísgo etitre a sane ao áas leis e sua raf-.u 1 ATacn r a ç so e

aplicação, (25) , (32), (33)

1932 12/5

Iastit«i ss Cossi&sSsg MistAS de CoKcilíaçáo, para funcionarem

fras localidades osda exís tissíst» pitídicatos e cota a incumbên-

cia de "dirimir os diasxdios entre etapregados e empregadores."

Prasidííla sor um ®5Í-régs.do? íiííígi&trado ou funcionário publico,

Qom^-isxúi&^-se àe iguaX auiKsro de represes taates de. empregados e

s3spr«;iadores , por itidieáçSo co Õrgso da classe, C24) , (32)

1J32 17/5

Bec* 21 417-^,

Engula as cotidíçpas do trabalho das aulheres nos estabeleci-

mêato» iads^striais ê cotner^ciiâis » (25), (32), (ii)

19i2 29/6

Dfec. 21 580

cria laspêtoriss Sagiansis m.i.terlo 4o Trabalho. TndGs

tria a ComSrcio nos Estados e no Território do Acre, e da ou-



Eegaiameata-do «ele Dec 2? 244 da 42/12/1 932 , (32)

193a 23/S

í>ec. 21 76

1

Tratâ do e a tôbe lecitsen to de conveaço^sS 0'4 coatt ratos colfetivos

de cr.abâlb& ("ííjaste ralatíva Sffi eoadlçSes de fcr»b«lhi2 .

lastitui a Co»veaçio CoXetiva á% Xicabalho. {24}^ (25)^ (32)

1932 24/S

Dec. 21 76 3

Âprc-v-a o regulaiseato psrâ a orgaui k aç ão j nas Caisas tí€ Aposea.'

tsíloria e Pensões , de Carteira .de eaprcstiiaos aos respec-

tivos associados « (32)

1932

Arpov« © iregtí lajiíetvto p-ar» a hiXi^a^^&^i dô« socorros ssedicas e

hospitalares das Caixas de Apos-antadoria e Panso«« • (32)

1932 3/11

Dec, 22 042

Estabelece as condições de trabalho dos menores aas iadús-

trias, (25), (32), (33)

1932 16/11

Dec. 22 096

Dispõe sobre a estabilidade no esEpr^go, psasõe© e âpo««rit«do

íris para os miaeiíros, 03)

193-2 25/11

Dííc. 22 132

Institui , em lugar éã& Cobí1ss3«:s Hist&s de Coaei 1 i s© * &s Juia

tÃíi. de, Comclliâçi© a Julgameís £;o para dirimir 'loiS litigiõ®



o^HiiMs áe quesc5.is cie ir.uba.^.o, nue 5-j«m partos emprega
'^^^^ jJ^aâiSâiiMlÊS. »

Ci^e não a coíetivldade a que per

3uã cvi&ç&Q era iniciativa do ninisc. áo Trabalho, a requeri-
me.nzo de qualquer si-\dicato in tyresas.do < Co^,punha-se de uo
psreáidenúe xsorí^eado pelo Hinipíro do Trabalho e dois vogais, um
íJos esjpregadôs e outro- dos eispr^gsdores , com seus respíx^tivos

supl tSíltes
, cyja escolha era feita de uj^ía lista de vinte noroes

%n^i§.d&s p«;iOE sindicatos ao Depto . Hac. do Trabalho, Alt. pe

lo »ec. 24 742 áe 14/7/1934. Decs., Leis 39 de 3/12/ 1937 e

2943. (24), (25), (32), 633)

1932 19/12

X)ec. 22 239

Sei orma

f^.reBtíí ãs sociedâdes cooperativas.

EevGgadõ pelo Dec. 24 647 de 10/7/1934. (32)

1933 14/2

X?ec. 22 453

Limita s eistrads de pas sageiroís es tratigeiros díi 3a. classe

(itaigraates) . (25)

1933 21/3

Bec. 22 564

Cria u©,â, sQçao ao Depto* Nac , do Ti'âba,lho per a que *'se ocupe

dos a s s u a t o s c o a c e t ti e n t es i s i 'ad i cal í. 2 a, 5 a ,
"

' Â 1 1 e r ado p e I c=

Dec. 22 652 dô 19/4/1933. (24)

1933 U/5
Bec. 22 696

Cxiz 3, r epx-asers t^=cSo das c1®s$ês prof í ssionait- . ajoldea cor_

poratívistas Assembleia HacionsI Gofts Situinta (reuaida txo

fitisl d« 1933), Todos os siadicalias-dos tc-rnsm-se «ileitoraSsÃ

fii2 de escolher os del.egados'-«iI® i tores qia®, rêíifiidos na Capi-

tal da Sepublica, elegem os 40 membros dâ Represeis cação Fro-

fissiocsl ou Clssísista. assis distribuídos? : IS empregados ^
17

empregadores , 2 funcioa&r ioê e 3 prof issioaais liberais,

Obs*; O processo de escolha dos r epras es.t astes obíideceu a to-

dcís os ifíte tesseií e favores gover'iiaTseata.i's : daí nasceu a
^'^-'è^i

r« dc "pelSgo'' nos taeios sindicai ^ « (24)



193 3 29/6

Dec. 22 872

Cria o lastittito de Aposeatadori s © Peusòes dos Karíeitaos; ve

gulã sen fuacionameaío e dS. outras providências, (32), (33)

1S33 19/7

Dêc, 2 2 96 9

Atribui ao B^pto» S.stady.a.l do Trabalho , de São Paulo, vir-

tude de CoRvenioj o deseaspeaho àe encargos tio tsrrifcõrio da-

quele Estado, relatiivo S itvs tí £l?í g.5o 4a Carteira Profissional

feder^il, (32)

1933 24/7

Dec, 22 979

Regula & duração @ condições do trabalho dos profissionais em

pregados em bsrbeariss e es tabelecimerstos congéneres, (32)

1933 16/8

.

Dec. 2 3 084

Eegtil-a a ãur&qao do trabalho dos emptânaáos de farsssScia. (32)

1933 I9/S

D€c.= 23 103

Regulâ a coíicessSe de feri&s aos esspregados &u es tabe lecimea-

t©8 ceaser ciâi s e baacarioi e ias ti íulçoes dâ êssistSacia

privadâ. Modificado d @rt, 39 pela lv*i 222 de 10/7/1936. (32),

(33)

1933 19/8

Dec» 2.3 104

Regula ã dtaraçao e condiçõiss do trabalho na iadustria de pâní_^

ficâçao* (32)

r

1933 15/9

Dec. 2 3 152



Regula R clur.açio dc trabalho dos er^rrí^gí^dos ezn ,:as;ís d. diver
sota a e tabele, cimenzos conexo'^ , ^.'32)

193S 31/10

Sec. 23 31-6

B-^gula a -iursçio dc £r«baÍho àos ctttpregàdos er. C8s«? de penho
rasí e corií'«'aeres . (32)

1933 3/11

Dec. 23 322

Regisla .3 dur&çap ào trabalho em bancos e casas bancarias. (32)

1934 la/ox

0ec. ,23 766

Heg«lâ s. duraça<f do trabalho dos «apregsdos eiR travnpcrces ter_

rsfítrês, (32)

1934 18/Gi

Díi€, 23 768

tiarasinâ a "coacfessao de férise. aos empregados na indústria

que forsss s indi cal i gafífíts "
.

õbs . ; Vale ressalcsi- qu*i esse dec, cfersce vantagens aos em-

pregadas BÍ_UàÍS^lÍ^>Sà^* ^^^^ óe-c. lei 1993, (24), (25), (32)

<33)

19 34 21/4

B,eorgaitií5a o .OeparSassentC' Estadua". do Trabalho c ampiia suas

fuBçoes. (32)

1934 22/5

í>ec. 24 273

Cris o ltíffi£Í t«fco de Âposerstadoria e Pensões dos Comer ci Srios

;

dispõe sobre seu ínncion&i&^nto ^ a dá outras providêi) ci as . ( 32

)

(33)



1934 22/S

Bec. 24 2/4

Cri« a C&ixã áe Âpaseis ftááôrla e Fêasoss dos Trâbalhaáorfès ess

Trapiches e ArasasSsis áe Caie e 4s outras providencias» (S2)

1934 22/5

Dec. 24 27.5

Cria a Caixa de ÂFoses.tadosria s FessSes dos Operários Estiva~

dores» e di ©tisras pcevidSnci as (32) (33)

1934 3/7

Bec, 24 562

Eegtila. a duraçô© e cossáiçSes de trabalho dos empregados na in

tí5stris frigorifica. (25), (32)

1934 3/7

Dec. 24 S67

Eegula a dyrstjae do trabalho tios empregados artsazSj^is e tt_a

plebes ãm «mpr«sas de isavegaçâo e es tabelsciseRtos correla-

tos , RO Distrito Fsderal. (32)

1$34 S/7

D*e. 24 615

Cria o Instituto da Âpos^nstadoria a Fea^oaa dos Baacarioa, (32)

(33)

1934 10/7 ,

^

Dsc„ 24 634 •

Regala a duração do trabalho dos empregados aos serviços de

telegrafia siifetaariiza © subf luviai , radiotelegrafia e radiote~

lefoaia, (32)

1934 10/7



Estabelece sob noves sEoldes obrigações resultantes dos aci

dentes do Trabalho # e da o-atras provideac i as . (32)

1934 10/7

D e c . 2h 64 7

Estabelece bases, wormas e pritieípios para a cooperação pro-

fissional e para a cooperação social

,

Faculta auxílios diretos e indirstos s Cooperativas e insti-

tui o PatriiaSnio dos Consórcios Prorissioiiais Cooperativos,

Revoga o Dec, 22 239 de 19/12/1932. (32)

1934 12/7

Dec. 24 692

Aprova o regulamento do Departamento Nacicmal do Trabalbo^ di

vidido em 4 seções:

1. sindicali í-açâo b convenções ÍRteruaciosais

2. regulameritaçao do trabalho e conflitos áe trabalho

3. acoiiomla social e ferias

4» contabilidade, pessoal s saa cer i a i . (24)

1934 12/7

Dec. 24 694

Define o sindicato como "Srgao de colaboração com o Estado, no

estudo e solução dos problemas que direta ou indirs taiacinte

,

se relacionáreis com os interesses da profissão (Ârt.-2)» Pcr^

mite aos sindicatos *'firBssr ou sancionar convenções coletivas

de trabalho*' de conforasidade cem o Dec, 21 761 ^ de 23/8/1932.

(Obs,: Esta determinação foi inócua^ de vez que, sixeul tiuea-

mente, vinbam os poderes públicos regulamentado quase todos cs

aspectos do trabalho «rbatsOj o que aio propiciava, oportunida-

de para o tratamento direto das questões trabalhistas entre

as entidades sindicais operarias s patronais).

Árt.3: permite a orgasixzaçSo eia sindicatos det a) os qv^e^ co-

mo empregadores ^explorem o ssesmo genercf ou espécie de ativid^a

de agrícola, industrial ou ccasercial; b).os que» coao eispre--



gâdos, trabalheta em proíissSes idênticas, similares ou cone-

xas; c) os que exerçar;; proíissso liberal; ó) Qs que, traba™

iheííí por coatâ própria.

Art. 4; aciníce a s i nd x ca 1 i 2 í?ç ão r-aral , sias persiste na proib_i

çio de siudicalisâçáo dos funcionários p-íblicos,

Art- 5; aSíSiígurs a pluralidade sindical, detetminaaáo que 5

eSípresas ou 10 sõcios podiam reunir-se para formar xim sin.dic_a

to de emp í egÃàores , enquaaco que par?» formar um slrtdicaco de

e?ap re gatí.o s b3írta.^^s a rtócsniao de 110 mini tuo terço dos etrsp re-

gados q-je exercessem a u-sesriia profissão r. a íT-esma localidade.

Poderiam ser constituídos até trss sindicscos para um s-etor

prof issional

^

Art. 8: exige a apresentação ao Kir?is t , do Trabalho , de esta-

tutos ^ atas à€: ÍTistala<;ao e relação dos asaociados, de confojr

:»? idade, cottí as coridiçoes de f ancionâtiie" to estabelecidas pelo

Ârt. 5^ Todo o Cap. III d-a lei desce a detalhes referentes .ao

funcionamento interno do sindicato , antecipando os pontos fua

dataentiiis dos seus estatíitos, cuja aprovação depoimía do Mi-

fi i s t è r i o f

Ârtv 11: o sindicato era a etttidsdç; de base local ^ preveado-

se a criação d© ''sindicatos de ofícios vários'' nas localida-

des onde nao fosse possível reunir o numero .legal de associa-

dos .

Art. 22; dispensa a presesça física do delegado jfiiíiisterial

(dfic. 19 770) mas exige a retsessa ao Hinisterio de relatórios

circíjusta r;. ciados,.

Art, 23: nas localidades onde houvesse vários sindicatos» po-

deriam ser constituídas "uníôtís '•'

, "destinadas a coordenar os

interesses gerais das respectivas profissões".

Ârt « 25 : determina que ub vnínino de tres sindicatos do anesmo

grupo protissional pode f or jaar uma federação , de base -estadu

31 5 p revendo- se j poreta, federações regionais ou. nacionais. Um

uunimo de tres tede rações pode o r gani sat uírsa confederação de

base nacional»

C Ob s - i o s i 3 1 e 13a con f e d erat i vo era para 1 e 1 o p a r a e trp regados e

esiprçgadores e abrangia os seguintes satores de atividade

:

agricultiira e pecuária,. ísidustriaí. comercio, transporte e ec-



^«tsicsçofâs. Al Sm. ái.ss£? praviâ-í.. ^ crlaçio -ia Conf ^^d^r «çao «

cíotxal â&B Profissões Libersls. Es$a ir&p tscntaçao ci.^ entida-
áés de cypuls impediu % fo,rKaçic uaa ^^uitidade d:? tij.o da
Confederação Brás i lei do Trabalho, criada pela lei de 1931,

árt, 34: diíerautemerste -áo »ec- 19 770^ r»ão prevt a intervenção
«os sindicatos „ fâas o f cchatscato do ;-inc;í c-áto por seis meses,
eta casos de- irvf rações S lei

,

€<tp. Vs. '"direi tos dos éseprcgaàos sitidicsli/radós*' : c etapregado

«ileitc? para funções s iriôi,cíji n&c pccíerS rííc impedido no seu

exercício j tíem ser J:rans ferido- s-em causa jí^sti f x cada perante

G Klfii !!f tar io í o sindicai! sado demitido per avotivo de supres-

são do scírvlçíí tsra pre.t'erçc-ci a, igualdade de condições, ca

iíO o serviço oy. o- esipregG venha 5 ser r es tab^i I eci do : proibida

aos iíispregsdotss a. istposxeào ds rcs tr íçÕ^íís ao s i nái c a i i zado ou

a© empregado que pretenda sindl-salisar-sís ou forroar sindicato

(•3Ef. caso -de díáitií s s o esp regado devera receber tantos meses

ãe. salirio quaBt«s f orsBi os asos ée serviço pr es t: sdo ) ; o sin-

dicaliísâdo iguald-ade -da coudicosSj. terá pr '-^f srenci a na ad

missão em íísipr«sas da -s-srxj-icos pyblicos. bec". corio nos traba-

lhos pSbXicos da tJ?.sÍ-ao. Estados e M.-aní cipi o.o j proibidos des-

ço- n ter-.s & empregados síadicsllsados , salvo ^^iuandc devidamente

âutorisados por lei cu conv^ersçso coietiv.-?.

Ârt. 36^ í3.ante'm. o t^tmo <?ií;.dicato coroo privativo ''d.as organi-

z&çjies profissionais.."

Art, 37: admite s filiação dai; entidades sindicais a organis-

ts.o$- is,t«rtj.ac.ion.âiáí í desde ctia autorizada pelo Minist. do Tra-

balho.

Âtt. 3S- sõ poderiaia sindicalizar-se os. cKipregados que pos-

suissem csrsaim profissional expedida de acordo co» o Dec,

2117.5, dfô 21/3/1932. ÂlS© disso persistia::! as p ref erênc ias , pa

ra os trabalhadora* siadicâlisados , quanto às recla-sações nas

jtjutas de CoaeilisçSo e wo go20 de ferias para industriSrios.

0bs,: A graiíde v&nt&^-^- oç^torgáda aos s indi ca i i «ados ,
tanto

e^npregados co;ao empregadores, foi a de suplcõientar « cooposi-

çiô parlaaentâr com o eavio de representííntes profissionais



sog Õrgios legislativos, ã assperiiacia feita por scasiae da

«seôlfea dos met-jferos AssesíblSia Kacional. Cone-ti taiate foi

EiAS.ti4a pela Ccms ti tt^içS^ '-93^ ÍAirt. 23) ^ por ela mmsmã

promulgada, aão obscatite sio repatir a ezperieixcla pela

dersrogâçao dessa mesiaa Ceí5,s ti tuiçao ©m 1937 e o fechamento do

C©agra.sso, e® resultado éo goXpe áe. Estado. (2í>) , <32)

1934 12/7

Regulâ, a áaraçao do f:ral>a-Xho dos empregados mistos b.oteis,

pessões í res ca-ar&atôS e es tabele cimeatos eoBgess-res , (32)

lf34 30/12

Bec, l«i 19 482

Limita íaigraçSo ao paxs s 21 por aacioaalidsde áos ja exis~

tsases sxôs ultimes 5Q aiios,

V. 4ec. 24 215 e 24 25g de 1934; Ãrt. 121. Parag.. 6 da Coast_i

tuiç-lo de 1934, (2?)

1935 5/6

Âssegiira ao asprisgado e.a i»d5@tria ou do coissersíc usa iadeaí--"

sáiçao q-aarivio Tiao esista prsEO es tí|>v-lsd«' para &. tersísaçao do

respectivo contrato de trabalho e q asseio for despedido ssm

Justa c&vtia. (25), (32) , (33)

1935 7/8

»€c, 279

Aprova, o regu lasse r*.to que es tãb^lece norma» a. q-ue de%fe obede-

cer a duração do trabalho no
.
serviço ferroviário. (25) (32)

1935 12/11

0SC. 423 ,
'

FTDRi/algs. quatro proj-ttaa -de conveixç.Io aproifa-do-s pela Orgaai;sa

çao Iaternacxcrna.1 do Ira.bâla«? dí* l-iça das H&ções » por ocsssião



, 150.

íf.a CoQfereaciâ de Washington, 2y/lO/l919, a «sbíjr : re iatxva ao

eaiprego das mulheres antes e dap<jis do parto; relativa ao tra

balho noturoo dao-: mulheres; que fixa a idade iflíriíma de admis-

são de criaRç&.s nos trabalhos i atd^as cri aí s ; relativa ao traba-

lho lioturno das crianças «a? industrias. (25), (32)

1935 as/ii

Lei 119

Regula a dis cr ibttiçao de sabvejiçSo a ins ti tisi çSes de asaistên

cia^ educação e ewlfcura,, (32)

193.5 30/12

Lei 159

Regula a contribuição para s formação da receita dos Institu-

tos e Caixas de Aposentadoria e FeasÕes subordiaadas ao rons£

lho Nacional do Trabalho, e dã outras px-ovidencias . Regulamen

tado pelo dec, S90 de 9/6/1936. (32)

1936 14/01

Lei 185

Isístitui «s Comissões de Salário Mínima. V» decs. lei 399 de

30/10/1938. (rçgíilaiaentação) a 2 162. ,{25) , (32)

1936 31/12

Lei 367

Cria o Instituto de Aposentadoria c Pensões dos Indus triarios

,

subordiíiado âo Ministério do Trabalho, Industria e Comercio,

e di outras providências, (25), (32), (33)

1937

Ârt» 139 dâ Consti ttíiçio Federal

Proíbe a greve e o "lock-Out". (24), (32), (33)



. 151,

1937 13/10

Dsc. 2038

AprovÃ o regulamento para a cokcsssSí^ de fariam aos tripulan-

tes das embarcações aacioaâis. (32)

1937 3/12

Dec. lei 39

Bispoe sobre a esecução dos julgados aos processos ée coaili-"

tos oriundos das relações^ entre empregadores e empregados, e

dã ©«trás providêricia.s = (32)

1938 23/2

Dec. lei 288

Cria o lastítuÈo ds Previdência e Âssisteacia dos Servidores

áo Estado. Alterado pelo Dec. lei de 21/12/1938. (32)

1938 30/4

Dec, lei 399

Aprova o regulâseato p/ & mxe.ciiça.o áo Dec, 185 de 14/01/1936,

qye institui as Coiaissões de Salãriô MÍnitso.

Define a quâRtidade mensal de sliseatos (raçso essencial raíai^

ma) quíi uas trabalbader adulto aec©ssi£a para sobreviver e po-

der trabalhar: 6 kg» de cara,*; 7,5 litros de leite; 4,3 kg.

de feijão; 3 kg. de arroz; IjSkg. ds farinha de trigo; 6 kg>

de batata: 9 kg. de tomate; 6 kg» de pio; 0^6 kg, de po de c£

fe." 7j5 dugias de banatia; 3 kg« de açucarj 0^75 kg. de bastha»

e 0,75 kg. de taanteiga. (26), (32)

1938 26/5

Dec. lei 452

Estende aos empregados em escricorios bs disposições dos decre_

tos que regulam s duração do crabalbo ao aomirciô. (32)

1938 16/6

DeCileiSOS



Teraa ext&nsivaA .,o^ etapr^igados e:^; urinas de açícar e fSbri-
^ ^^S^^rtíeate . .^paro de le^gisUção trabalhista.

íh; que go&an os.úe^i&hs operários da .induí r ris . (25), {22)

1938 1/7

ííec. Lei 525

Institai o Constílho !íac5.oaíil de Pervlço Soci&l - íi.r.z as ba-
S!SS da argaiiisação der ^i;irviço Soe Ul c-H-, o ' (32)

1938 3/11

3 232

rrota«lga a Coa^ençao sobre ferias snuais
• remuoeradas , firmada

«5s Cíeciôbríi em 1936, (25)

193S 30/11

Bfêc. Lei 910

Bispoe sobre a tíuraçso a condições do tra^&Iho em empresas jor

Síílístícâs» (32)

1938 5/12

Bec. tei 926

1/ispoe sobr© a coiis cl t^í í çao , í ufteiGKSseatci e fiscalização das

soei edades . cooperativas cie seguro fi > (32)

1939 2/5

I>®«, Lei 23/

Ctíâ e c;.rganÍKa a Justiçs ào Trabalho, Hantets iis juntas de Con

ciliaçao e Jalgameato cotto õrgaos -da Justiça do Trabalho,

úhs.t Q aote-proj eto fci pubXicôdc ao P.O- dtí 16/4/48, acoi3p_a

?sbad0 ae usia. Exposição de Motives de Ministro do Trabalho- V.

Dec, Lei 1 346, Modificado pelo Dec. Lei 2 851.

RegBiâíaentado pelo dec. 6 596. V, Dec* õ 597

~ Âtravis da Constituição Federal de 19^6 foram

eriados o Tribuaal Superior áo Xrabsiho e os Tribunais Regio-

nais do Trabalhe. (Zà) , (25), (32)



te o espírito que presidiu &. «rgaaizaçao sindical

:

"Em face das f urições de t assanho relevo e significação , que as

associações profissioBais p as satã a exercer n& ordem econosica

e politica. íião e possível conced.er"-lhes aquela plenitiíde de

autonomia, que lhe assegurava a Constituição anterior,

(»,.) a Coaisaao achou que devia introduzir ao projeto de re-

forma d& nossa legislação sirídical uma preocupação maior de

disciplina e estrutura;, bem cooso uma obrigação mais acentuada

de serviço e de colaboração ( . , .

)

Tímbra-se nele em continuar a velha tradição vinda do " Dec.

19 770» de repulsa âo sÍTidicato revoluciotis.t ío ^ ao sindicato

como iastruisento dâs ideologias sKtt-atisi s tas e da revolução

ciai-,»' (24), (32)

1939 1/8^.

Dec^ Lsi 1 468

Estende aos fiscais dos Isistitittos de Âposen tador ia e Pen-
sões a âtribuiçio d,e fiscalizar o cuiapr imanto da legislação do

Trabalho. (3 2)

1939 • 18/8
.

.
. ^ .

.

Dec. . Lei 1 523
.

. . „ ,

"Regula o direito do empregado j, do operário oii trafealhadot' na-
cional a percepção de 2/3 dos rcí spect i'vos vencimèntos ou reau
neraçâo, quando chamado a incorporar-se .

' (serviço militar)''

'

cm^ : : , V ... .. ^ '
.

19 39 7/12 "

^

Dec, Lei 1843 - Lei dos 2/3 '
~

.

'

'

Dispõe sobre a nacionalização do trabalho s proteção ao tra-
balhador nacioGal.. (25).^. (32)

I94D . 18/01

Dec, Lei 1970



Delega so Governo do Estado de Paulo atr ibuiçõe-i^ qpc c o Ta-

petem ãs Iiispetori as Regionais do Miais terio do Trabalho, In-

dustria e Comércio, (32)

1940 31/01

Dec . Lei 1 95 3

Dispõe sobre a f: is caliza.çã.o das snedidas legislativas referen-

tes a ferias c (32)

1940 1/5

Dec. Lei 2 162

Institui o salário EiinímOj e dâ outras providencias. (25), (32)

1940 16/6

Dec. Lai 2308

Dispõe sobre a duração do trabalho eis quaisquer atividades

privadas salvo aquelas s-ubordinadas a regirae especial declara

da 6KS lei, e da outras providencias, (32)

1940 S/7

Bec« Lei 2 377 Lei do Imposto Siudical

Dispõe sobre o pagataeuto e arrecadação das contribuições sin-

dicais pelos que participem das categorias económicas ou pro-

fissionais- representadas pelas, referidas entidades . (24) , (32)

1940 9/7 .

Dec . Lei 2 381

Aprova o quadro das atividades e profissões, para o Registro

das Âssociíiçôes Profissionais e o eaqtTadraiBônto sindical, e

dispõe sobre a coatribuíçao dos sindicatos e das associações

de grau superior. (24) ^ (32)

1940 31/7

Portaria Ministerial SCM 338

Instruções para as eleições siadicais. (32)

1940 31/7

Portaria Ministerial 339



. 157 .

Es tebelece modelo de balanço á© exercício fifisaneeiro e previ-

são orçamentar ia, qae os siadi cacos ãevmtáo apresentar a-ínial"

aeats ao Depto » Hac. do Trabalho. (24)

1940 5/8

Dec, lei 2 478

Criâ o Serviço de Âlíraentaçâo áâ ?te.\-ià anciã Social (SâPS)„

Reorgânizado pelo dec, lei 2 988» Reg. pelo dec. 6 7S3., (25)

1940 22/8

Portaria Ministerial 354

Âpro\*â o* estatuto padrão áos sindicatos. (24)

1940 31/8

Dec, lei 2 548

Faculta a redução do salíri© mxaiao aos casos e aas condições

que wseRcioria, (25)

1942 22/01

Dece lei 4 048

Cria o Serviço Kficiomal de Apreedi aagaia do® Iticlus triar ios

,

(25)

1942 i4/5

Dsc< lei 4 298

BispÕe sobre o recolfeisnesito e aplicação do imposto siadical.

(25)

19 42 6/6

D«c. lei 4 36 2

Estôbâlece medidas teadeates â favorecer a colocaçio de tra-
balhadores Kâiares de 45 s,n©s„ (25)

1942 1/8 . -
,

Portaria Mieis teriâl 843
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Dispõe sobre as eleições slncíícais.. (24)

1943 01/5

Dec. Lei 5 452

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, dando formas orga
nxcas as ieis traoslhistas ace eni:ao existentes, "com as alte
rações por ela iu &r odus ida s na legislação vigente".

Art. 76: define o salário mínimo como "a contraprestação mini

ma devida e paga diretamente ijelo empregador a todo trabalha-
dor, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo,

por dia normal de s-itviço, capas de satisfazer em determinada

época e região do país, as suas necessidades normais de ali-

mentação, habitação j vestuário, higiene e transporte". Enquan

to isso, o Art. 157 da Constituição de 1946 fala em "salário

mínimo capas de satisfazer, conforme as condições de cada re-

gião, as necessidades normais do trabalhador e de sua famí-

lia".

Trata da greve e sÕ permite a suspensão dos trabalhos com

"prévia autorização cio tribunal competente" (Arts. 722 e 723)

Prevê a intervenção nos siuuicaw^o quando ocorram "dissídios

ou c ir cuRS tãxic ias que perturbem o funcionamento do sindicato"

(Art. 5 28)

Regula a formação de sindicatos, federações e con.f ederaçoes

.

Dispõe sobre o imposto sindical, sua arrecadação e seu contro

le.

Obs.: Entrou em vigor a 10/11/1946. Incorpora o Dec. lei 9070

sobre a greve, (24), (2ó) , (32)

1943 10/11

Dec. Lei 5 976

Institui o regime de salário família e concede aumento geral

de remuneração, vencimento e salário. (5)

1944 01/1

i

Dec. Lei 7 013

Dispõe sobre a existência das policias internas das fabricas.

(33)



1946

Art. 158 da Constituição Federal.

Reestâbêlece o direico de gre^e* <32)

1963 2/3

Lei 4 214

Promulga o Estatuto do Trabalhador Eural , estendendo a legis

laçio trabalhista aos trabalhadores rurais. (24)

19 64 01 /6

Lei ^ 330

"Regula o direito de greve," (24)

1965 23/12

Lei 4 923

Estabelece que o processo de fixação ou de revisão do salário

mínimo cabe ao Deptc^ Nac=. do Salário, que deve submate^lo o-

brigatoriaíBêBte ao Conselbo Nacional de Politica Salarial. No

entaato, nao foi alterada a formula para a sua filiação, que e

assita determinada ixo árt. 81 da CLTs "O salário wínirão será

determinado pela formula Sm-- a-s-b + c^-d-í-e '% em que as parcelas

"represexí-tasj respecti vsGjestâ o tralor das despesas diárias de

alimentação % hâbit5!.çao^ ^'•estuário- higiene e transporte sieces_

sãrios a vida de um trabalhador adulto." (26)

1966 2/3

Dece 5? 900

Estabelece qua na revisão do salário ^ "os reajustes dos ^--alo-

res salariais deveta ser adequados ás aaces s id ades mínimas â&

sobrsvi-vencia do assalariado e ám sua faiai lis" . (26)

1965 13/9

Lei 5 107

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)



.160.

Obs.: O Dec. 66 819 4e l/7/~C ái;;i:3e cobre os- depcí^tos devi-

dos ao FGTS ent á^corxS^xicla. áo estsbeiecidc no artigo 3 da lei

5 480 de 10/08/63. O Dec. 6b S67 de 13/7/70 xer.lííca o i)ec.

66 (5)

196 7 16/2

Dec. 60 2 31

Define diretrizes a sereia seguidas no estabelecimento dos ní-

veis salariais sjÍhísíos, J-evando em conta "as normas da polítj^

ca salarial do Goverao, consubstanciadas ao Dec, n? 15 de 29/

7/66." (2ô)
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